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Atos do Poder Legislativo

LEI N= 8.479, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992

Cria a Secretaria Nacional de Proje-
tos Educacionais Especiais e dá ou-
tras providéncias.

XII - coordenar e apoiar a operacionalização dos cen-
tros de atenção integral a crianças e adolescentes, controlando e
supervisionando a qualidade dos serviços prestados nos mesmos, as-
sim como fixar as normas para seu funcionamento;

Iv - promover a capacitação dos recursos humanos en-
volvidos na operacionalização da atenção integral a crianças e ado-
lescentes, mediante o apoio à realização, diretamente ou por inter-
médio de convénios, de programas de treinamento e de estudos e pes-
quisas voltados para o desenvolvimento tecnológico da atenção
integral;

V - articular-se com órgãos e agentes do Poder Pú-
blico, no âmbito federal, estadual e municipal, com empresas priva-
das e organizações não-governamentais envolvidos nos programas deatenção integral a criançada adolescentes.

Art. 3' - A Secretaria Raciona/ de Projetos Educa-
cionais Especiais tem a seguinte estrutura básica:

I - Gabinete;

I/ - Departamento de Infra-Estrutura;
I/I - Departamento de Operações;
IV - Departamento de Desenvolvimento Tecnológico;
V - coordenação de Apoio Logístico;

VI - Coordenação de Apoio Técnico.
Art. 4 . - São criados os cargos em comissão e fun-

ções gratificadas constantes do Anexo desta Lei, sendo transferidos
e transformados aqueles existentes na Secretaria-Geral da Presidên-
cia da República, destinados ao Projeto Minha Gente.

Art. S . - A unidade gestora especifica do Projeto
Minha Gente fica transferida, da Presidência da República, para a
Secretaria de Administração Geral do Ministério da Educação.

Art. 6 . - O Poder Executivo disporá, no prazo de
trinta dias, contados da data da publicação destá Lei, sobre a or-
ganização e o funcionamento da Secretaria Nacional de Projetos Edu-
cacionais Especiais.

Art. 7 . - Esta Lei entra em vigor na data de sua

SENADO FEDERAL, EM 06 DE NOVEMBRO DE 1992
171 . da Independência e 104 . da República

SENADOR RACHID SALDANHA DERZI
37 Secretário, no exercício da Presidência

ANEXO

A) QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS,
CRIADOS NA SECRETARIA NACIONAL DE PROJETOS EDUCACIONAIS ESPECIAIS:

PÁGINA
15601

15603

15605
15608
15609
15609
15610

15612
15612
15613
15613
15614
15615
15616
15616
15634 publicação.

Faço saber que o Presidente da República
adotou a Medida Provisória e' 308, de
1992, que o Congresso Nacional aprovou, e
eu, MAURO BENEVIDES, Presidente do Senado
Federal, para os efeitos do disposto no
parágrafo único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. '1 . - É Criada, no âmbito do Ministério da Edu-
cação, a Secretaria Nacional de Projetos Educacionais Especiais,
mediante a incorporação do Projeto Minha Gente, órgão integrante da
estrutura da extinta Secretaria de Projetos Especiais da Presidên-
cia da República, com a finalidade de promover a atenção integral a
crianças e adolescentes, mediante ações de educação, saúde, assis-
téncia e promoção social e integração comunitária.

Parágrafo único - São transferidos para a Secretaria
Nacional de Projetos Educacionais Especiais o acervo patrimonial,
as atribuições, as competências, as obrigações e os direitos da ex-
tinta Secretaria de Projetos Especiais da Presidência da República.

Art. 2 . - Compete à Secretaria Nacional de ProjetosEducacionais Especiais:
- planejar; coordenar e supervisionar, diretamente

ou mediante convénios, a execução de programas de atenção integral
a crianças e adolescentes, após a aprovação das suas diversas eta-
pas pelo Ministro da Educação;

II - planejar, coordenar, promover, fiscalizar e exe-
cutar, diretamente ou mediante convénios, a implantação física dos
centros de atenção integral a crianças e adolescentes, bem como fi-
xar normas para sua manutenção;

UNIDADE
	

QUANT.

GABINETE
	

I
5
2
10
12
15

DEPARTAMENTC/DE
INFRA-ESTRUTURA	 1

2
5

?

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES
2
5

á

DEPARTAMENTO DE
DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 	 I

2

4
5

CARGO/FUNÇÃO	 DAS/FC

Secretário Nacional	 101.6

Chefe	 101.4
Assessor	 102.4
Chefe	 101.2

FG-1
FG-2
FG-3

Diretor	 101.5
Assessor	 102.1
Coodenador-Guà	 101.4
Gere	 de Foje1 .3	 101.2Gere= do

 age de Serviço	 101.1
Diretor	 101.5
Assessor 10/ /
Coordenador-Geral 	 101.4
Gerente d; Flrojelo	 101.2
Chefe de Serviço	 101.1

Diruor	 101.5
Assessor	 1012
Assessor	 RUA
Coodemidor-Gual 	 101.4
Gere= de Projeto	 101.2
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UNIDADE QUANT. CARGO/FUNÇÃO DAS/FG
II	 seis funções de Juiz Classisla Temporário, sendo três para representantes dos

empregados e três para representantes dos empregadores. Haverá um suplente para cada Juiz
Classista Temporário.

COORDENAÇÃO DE
APOIO LOGÍSTICO 1 Coordenador-Geral 101.4 An, 3° O provimento dos cargos c funções de Juiz previstos no artigo anterior

Assessor 102.3 obedecerá ao que dispõe a Constituição Federal e a legislação pertinente.
Coordenador 101.3
Chefe de Divisão 101.2 Art. 45 Dentre os Juízes Togados Vitalícios dois exercerão as funções de Presidente160
Chefe de Serviço 10/.1 e Vice-Presidente do Tribunal e dois as funções de Corregedor e Vice-Corregedor Regional,

respectivamente, e serão eleitos na forma regimental.
COORDENAÇÃO DE APOIO TÉCNICO Coordenador-Geral 101.4

Assessor 102.3 Art. 5° Além do Tribunal Pleno ou do Órgão Especial equivalente, o Tribunal
Chefe de Divisão 101.2 Regional do Trabalho da 2' Região será dividido em Turmas e terá pelo menos uma Seção

Especializada. respeitada a paridade da representação classista.

B) CARGOS EM COMISSÃO TEaNSFEIUDOS DA SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA:

UNIDADE
	

QUANT.	 CARGO
	

DAS

§ 1° O Regimento Interno do Tribunal disporá sobre o número de Tumias e Seções
Especializadas, sua competência e funcionamento, neste incluída a composição do órgão,
respeitada a paridade da representação ciassista.

§ 2° Na hipótese de serem criadas mais de uma Seção Especializada. apeira. oro
uma delas, serão distribuídos os processos de Dissídio Coletivo de natureza económica croti
jurídica.

PROJETO MINHA GENTE
	

12	 Gerente de Projeto
	

101.2
4	 Assessor
	

102.2
3	 Assessor
	

102.3
6	 Chefe de Serviço

	
101.1

LEI N9 4.480, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1992

Altera a composição c a organização interna
do Tribunal Regional do Trabalho da 2'
Região, com sede em São Paulo-SP, e dá
outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPQBLICA
no exercício do cargo de PRESIDENTE DA	 REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Ari. 1 7 O Tribunal Regional do Trabalho da 2' Região. com sede em São Paulo-SP,
tem sua composição aumentada para sessenta e quatro Juízes, sendo quarenta e dois Togados
Vitalícios e vinte e dois Classistas Tempontios, respeitada a paridade da mpresentação.

Parágrafo único. Dos cargos de Juízes Togados Vitaltrios constantes deste artigo,
vinte caias são destinados â magistratura trabalhista de carreira, sete à representação da Ordem
dos Advogados do Brasil e sete à representação do Ministério Público do Trabalho.

ArL 2° Para atender à composição a que se refere o artigo anterior, são criados os
seguintes cargos e funçôes de Juiz:

•
1- quatorze cargos de Juiz Togado Vitalício. a serem providos em consonância com

o art. 115 da Constituição Federal;

§ 3° O Juiz Presidente e o Vice-Presidente participarão dos julgamentos das.
Dissídios Coletivos de natureza econômica c/ou jurfdica. Presente o Juiz Presidente, a ele caberá
presidir a sessão de julgamento.

§ 4° Os laicos da Seção ou Seções Especializadas serão submitufdos, nos casos
previstos em leio no Regimento Interno, por Juizes integrantes das Turmas, observada a paridade
da representação classista.

§55 Ficam extintos os Grupos de Turmas em que se dividia o Tribunal, cabendo à
Seção ou Seções Especializadas que os sucederem a competência residual para julgar as Ações
Rescisórias propostas contra as decisões por eles proferidas.

Art. 6° (VETADO).

Art. 7° Ficam criados no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal
Regional do Trabalho da 2' Região os cargos de Atividades de Apoio Judiciário, conforme
especificados no Anexo II desta Lei, a sçrem providos na forma estipulada na Lei n° 8.112. de 11
de dezembro de 1990 (Regime Jurídico Unico dos Servidores Civis da União, das Autarquias e das
Fundaçôes Públicas Federais).

Art. 8° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias da Justiça do Trabalho.

Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ArL 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 07 de noveinbro	 de 1992; 171° da Independência e 104' cá
República.

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corrêa

ANEXO —

(VETADO)

ANEXO-li

TRIBUNAL REGIONAL, DO TRABALHO DA r REGIÃO

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA

GRUPO CATEGORIAS
FUNCIONAIS

NOM. CÓDIGO CLASSES E
REFERÊNCIAS

Atividades	 de Técnico 40 TRT-2 .—A3— A 105-10 a NS-15
Apoio Judiciário 021	 (Nível B 185-16 a 085-21
Judiciário	 — Superior) Esp. NS-22 a 118-25
Cód.
TRT-2.-00J-020

Auxiliar 80 TRT-2 . —AJ— A 101-24 a NI-27
Judiciário 023	 (Nivel B NI-28 a 101-31

Intermediá
rio)

Esp. NI-32 a 0I-35

Atendente 40 TRT-2 .—AJ— A NI-24 a 10I-27
Judiciário 025	 (Nível B NI-28 a 10I-31

Intermediá
rio)

Esp. NI-32 a NI-35

Agente	 de 40 TRT-2 . -203— A 10I-24 a NI-27
Segurança 023	 (Nivel B 10I-28 a 24I-31

'Judiciária Internediá
rio)

Esp. 61I-32 a NI-35
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DECRETA:

Atos do Poder Executivo
-imessjinuinmarr	

DECRETO DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da União,
em favor do Ministério da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento, cré-
dito suplementar no valor de
Cr$ 149.464.830.000,00, para re-
forço de dotação' consignada no vi-
gente Orçamento.

Art. lo Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da
União (Lei no -8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor dos
Ministérios da-Saéde - Fundo Nacional de Saüde e da Previdencia Social,
crédito suplementar co valor de Cr$ 242.400.000.000,00 (duzentos e
quarenta , e dois bilhões e quatrocentos milhões de cruzeiros), Pare
atender a programação indicada nos Anexos I e II/ e detalhado co anexo
V deste Decreto.

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no
artigo anterior-decorrerão da anulação parcial das dotações indicadas
no Anexo II e IV e detalhada no Anexo VI deste Decreto.

s Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de	 suapublicaço 

104o da Re:27.2 '1? 
59 de ,,,,,mbrc, de 1992; 1712 da Independencia e

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no
art. 69, inciso I, alínea "b", da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de
1992,

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad

COMO

URAIUM
DECRETA:

Art. lo Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei
no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento - Administração Direta, crédito suplementar
no valor de Cr$ 149.464.830.000,00 (cento e quarenta e nove bilhões,
quatrocentos e sessenta e quatro milhões, oitocentos e trinta mil cru-
zeiros), para atender à programação indicada no Anexo I deste Decreto.

Art. 20 Os recursos necessãrios à execução do disposto
no artigo anterior decorrerão do cancelamento parcial das dotações in-
dicadas no Anexo II deste Decreto, nos montantes especificados.

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicacão.

Brasília, 09 de novembro	 de 1992; 1710 da Indepen-
déncia e 1040 da República.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad
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DECRETO DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da
União , em favor dos Ministérios da Saüde
- Fundo Nacional de Saéde, e da
Previdencia Social, crédito suplementar
no valor de Cr$ 242.400.000,00, para
reforço de dotações consignadas no
vigente orçamento

000/00	 CS•101110ACÀO

O V/CE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercicio do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição gue lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorizaçao contida no art. 60,
inciso I, alínea . b . , da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992, 	 -

1C o• f•up tyys
11, '0,•,



0001GO roma

aaam	 mamo.

5,00040

NINUTE0100AfMX.P.Meh410U1040.01

'''''	 wes et soou

aoo ooa

Original com Impressão Reduzida

15604	 SEÇÃO I
	

DIÁRIO OFICIAL
	

TERÇA-FEIRA, 10 NOV 1992

er.O1CC toogo...coo10

al,ntwurio
ovo. emmoon

ov•

:;;;N:;;;.•.:;;ã:	 "

"

,,,,, 1. Ci 41010.110.01
3•100 1501•74.1 . •00•
	

Ot ,,,,, toos ao oa.leaa ovo,.

1•10.1 1 007•04•L 40101 0003
	 coocesolo	 	 nau

e0C:GO	 COolt ,,,,, ;10

COGICC n •• n 01.1"4•0

oonol

:

tw.Catle 0•0100•1 D1 lovat

o:Oas	 too•oou oa	 cum o•ovatoma

0011. 01.1 OÉ 11C11,111071 • 10.1 .4.40011.1

=M oa ....ao. o, 0000,o,.

01102 1, 10711. 111 .000

74,01 . 011710400 110.00.11.

C•1011. 0 1001.1.00,•.•

.01401i0

COP300
C•10.10 ••• n 0•111.11•0	 YOJNID•r•

•01.21•00A.10

MUJO.

[00300
otoron	 •0214.0.000

1•00•00.••10 00 .001•00 .101•10111,01 man ,,,,, ouro.
...toar:cacto	 110.01.

cooat0000r euoymo,lo aos wornal Au. ,,,,,, 000

2010.• 1.1.070717 1317

(0.1.101.00 131 . •••10a.

0.0... 0 00.00,0•0•01•00..

	 UDIC0 01 04001

ENIC:IIRLUFII=E141	 22'"'"'"
:2:2=

,:rárá

..... 1010001e •00•1.

1..01

3•1•1

'''''

'''''

'''''

"0100.10 .0.10

1007504. 1 . 000 01111

11070000

170100411110.. 0001.

11.0411 .101

...110•0!. ••• ..... 100•0••

0•0001. 01. • (.00 0. 110. 10•00140 ..... 101•041

nom.. 000l000 n ao soa.

11.0•010

11001, 01 070.00.n 	 .....	 ..e n • •nnn11»..t•

00.002.4	 00.0.111. 	 	 0.01111

•{Sta Da 0001•0.111). 11C10{01 ...0 ,10 10•1	 00•01•10

00 01

• • 00 02

111512
1•1111N

1:11111
11:1111DECRETO DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992 .... P•Prb	 • Lm:,	 10110.0a1 lu! ..... 10.01. 1.	.10 0001.••• 1011 . 01•11 011.1. 001•0
3 110 000

'Abre ao Orçamento da Seguridade Social da
União , em favor do Ministério da Saúde -
Fundo Nacional de Saúde,	 crédito
suplementar no valor de Cr$ 	
3.728.448.000,00,	 para	 reforço	 de
dotações consignadas no vigente orçamento

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição gue lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorizaçao contida no art. 60,
inciso I e /I, alinea "b . , da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,

DECRETA:

Art. lo Fica aberto ao Orçamento da Seguridadd Social da
União (Lei no —8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em. favor do
Ministério da—Saúde - Fundo Nacional de Saúde, crédito suplementar no
valor de Cr$ 3.728.448.000,00 (trás bilhões, setecentos e vinte e oito
milhões, guatrocentos e quarenta e oito mil cruzeiros), para atender à
programaçao indicada no Anexo I deste Decreto.

Art. 20 Os recursos necessários à execução do dispostO no
artigo anterior decorrerasda anulação parcial das dotações indicadas
no Anexo II deste Decreto, no montante especificado.

Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação rt. 32

Brasília, 09	 de nowaimo de 1992; 1710 da Independencia e
1040 da República.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad

DECRETO DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em
favor do Ministério da Ação Social,
crédito suplementar no valor de Cr$
107.238.000,00, para os fins que
especifica.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição gue lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorizaçao contida no art. lo,
da Lei no 8.464, de 17 de setembro de 1992,

DE C.R E T A r.

Art. lo Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no
8.409, de 28 dV fevereiro de 1992), em favor do Ministério da AçãE
Social, crédito suplementar no valor de Cr$ 107.238.000,00 (cento e
sete milhões, duzentos e trinta e oito mil cruzeiros), para atender à
programação constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à execução do disposto no
artigo anterior %correrão do cancelamento de dotação indicada no Anexo
II deste Decreto e no montante especificado.

_ Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de Sua
publ cação.

Brasília, 09 de noventa= de 1992; 1712 da Independencia e
1042 da Repéblica.

ITAMAR FRANCO
PauloRobertoHaddad
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DECRETO DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

Autoriza o funcionamento do curso de Ciên
cias Contábeis da Faculdade de Ciências ACI
ministrativas de Patos de Minas.

Original com Impressão Reduzida

TERÇA-FEIRA, ló NOV 1992
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I	 15605

I° Os cargos de Assessor de Juiz, privativos de Bacharel em Direito. serão
preenchidos mediante livre indicação dos magistrados junto aos quais forem servir.

Ispaw4gm
9 2° A classificação dos cargos de Direção e Assessoramento Superior, na escala de

níveis do respectivo grupo, far-se-á por deliberação do Pleno do Tribunal ou do Órgão
Especial, observadas legislação vigente."

A criação de cargo público c a fixação ou aumento da correspondente remuneração
são matérias reservado à lei, ainda quando digam lespeito aos serviços auxiliares da Justiça (art.
96,11, "a", da Constituição).

Por essa ótica, esbarra em insuperáveis óbices constitucionais a criação de cargos
dos Códigos DAS-102 ou DAS-101 sem a definição dos respectivos Oveis de classificação, do que
depende a fixação dos correspondentes padrões de remuneração, deixada a deliberação do Pleno do
Tribunal nado órgão Especial, assim como previsto no 2° ora vetado.

Ademais, o citado ate. 96, ti, da Lei Maior O ambém taxativo quanto à observânciado disposto no ao. 169. e. nesse prisma, a fixação de vencimentos dos cargos de confiança não
definida no projeto inviabilize a constatação do cumprimento da prévia e suficiente dotação
orçamentária para fazer frente a desposa rem pessoal e da especifica autorização da ri de diretrizes
orçamendrias.

Inconstitucional, portanto. o dispositivo aqui impugnado.

causa, as quaisEjrrsli2inera PerIC;s/iadce taPreabsi=o uSee 'n'heot=: ',? á'jEngles:NrarâtoJm

Eneflia, 09 de novembro de 1992.

ITA MAR FRANCO

ao n {

O VICE-PRESIDENTE DA REPOBLICA, NO EXERC/CIO DO CARGO
DE PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com o disposto no art.
47 da Lei no 5.540, de 28 de novembro de 1968, com a redação dada pe
lo Decreto-lei no 842, de 09 de setembro de 1969, regulamentado pelii
Decreto n4 359, de 09 de dezembro de 1991, e tendo em vista o 	 que
consta do Processo n4 23000.009832/92-05,

DECRETA:
Art. lo Pica autorizado o funcionamento do curso	 de

Ciências Contãbeis, bacharelado, a ser oferecido pela Faculdade de
Ciências Administrativas, mantida pela Fundação Educacional de Patos
de Minas, com sede em Patos de Minas, Estado de Minas Gerais.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua pra

Brasília, 08 de novembro	 de 1992; 1710 da xnaePell
dência e 1040 da República.

ITAMAR FRANCO
Murillo de AvelIne llingel

CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA
Parecer
04 JCF-07, de 30 de outubro de 1992. .De acordo. Em 9/11/92 . . gero
cesso 00 08455.10023/87 encaminhado à Secretaria-Geral da PresidaW
ela da Repúblcia).

PROCESSO No 08455.10023/87
OR/GEM	 t Ministério da Justiça.
ASsuNc0 e Concessão de férias regulamentares ao amparo do Estatuto dos

Funcionários Públicos Civis da União, vigente à época do re-
ter., analisada, também, sob a 617t1C, da legislação atua/.P.MENTA	 a férias. Aquisição e Concessão. Lei no 8.112, de 11.12.90 ( ri-
assadura da Lei na 1.711/52). O primeiro período é adquirido
a p ós um ano de efetivo exercício. A utilização desse primeiro
período deverá ocorrer reter, data em que o servidor comple-
tar os primeiros doze meses de eme releio e o alto., dia do
mesmo ano civil. Os periodos seguintes poderão ser gozados es
qualquer época do ano.

blicação.

	dl=

Presidência da República	 1

	 _J

PARECER N. JCF-07

HOMOLOGO e SUBSCREVO, para os finseefeitos
dp artigo 24 do Decreto na 92 889, de 7 de julho de 1 986, o anexo Pa-
recer da lavra do eminente Consultor da República, Doutor FERNANDO
CUNHA.

Sub censura.
Brasília, 30	 de outubro de 1 992,

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA
NO EXERCICIO DO CARGO DE PRESIDENTE

DA REPUBLICA
MENSAGEM

N° 692, de 09 de novembro de 1992. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento do Mandado de Segurança if 21.571-2/160.

N° 693, de 09 de novembro de 1992. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento do Mandado de Segurança t/' 21.604-2/160.

Mensagem n° 699

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Exce/ência que, nos termos do parágrafo I° do artigo 66 da
Constituição Federal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei n° 42, de 1992 (n° 2.623/92 na
Câmara dos Deputados), que "Altera a composição e a organização interna do Tribunal Regional
do Trabalho da 2' Região, com sede em São Paulo-SP e dá outras providências".

O veto alcança cate. 6° e seus panimafes -- e, por via de conseqüência. o Actuo! --
do seguinte teor:

"Art. 6° Ficam criados os cargos de Assessor de Juiz, do Grupo-Direção e
Assessoramento Superior, Código TRT-DAS-102, e os cargos de Diretor de Secretaria,
Código TRT-DAS-101, conforme especificados no Anexo 1 desta Lei.

JOSÊ DE CASTRO FERREIRA.
Consultor-Geral da Repúclica.

PARECER N. C0/FC-03/92 (Anexo no Parecer n2 JEF-07).
PROCESSO Na 08455.10023/87
ORIGEM a Ministério da Justiça.
ASSUNTO t Concessão de férias regulamentares ao amparo do Estatuto dos

Funcionários Púdicos Civis da União, vigente A época da re-
curso, analisada, também, sob a ó p tica da /egis/ação atual.

EMENTA : Férias. Aquisição e Concessão. Lei no 8.112, de 11.12.90 (re-
vogadora da Lei n o 1.711/521. O p rimeiro perlodo e adquirido
apds um ano de efetivo exercido. A uti/ização desse primeiro
período deverá ocorrer entre a data em que o servidor comple-
tar os primeiros de", meses de exercido e o último dia do
mesmo ano civil. Os penadas seguintes poderio ser gorados em
q . 1 que r época do ano.

PARECER
Com Exposição de Motivos s/n . e s/data, o Titular do Ministé-

rio da Justiça submete à apreciação do Excelentíssimo Senhor Presidente
da República o processo à epígrafe, que trata de recurso hierárquico
interposto pelo funcionário GERALDO ANTÔNIO DIAS GUIMARÃES, Delegado de
Polícia Federal, face ao indeferimento de sua pretensão em ver reconhe-
cido como período aquisitivo de suas férias aquele em que tomou posse e
entrou em exercício.

2. O próprio Chefe do Poder Executivo, por despacho de 30.03.90,
encaminhou o assunto para pronunciamento do Senhor Consultor-Geral da
República.
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2.2 - dua/ q uer p eríodo de	 ferias	 deve,	 obrigatoriamente,
Ore início e término dentro do mesmo ano civil.

't
2

"1) que o Requerente	 entrou em exercício	 da	 funçáo em
03/01/06;

2) que, segundo o previsto no art. 84 da Lei	 n.	 1,211/52,

caput, há obrIgatoriedade do gozo de férias corres p ondente a 30
dias consecutivos por ano de serviço prestado, ressalvando co seu .4
2 2 , que, em se tratando do primeiro ano de exercício, as ferias se-
rão concedidas durante o período de fluição, ou seja,	 no ano se-
guinte;

3) que a retromenclonada Lei, cases art. 85, proíbe, taxa-
tivamente, a acumulaçáo de férias, salvo caso excepcional.

15713 POSTO, requer a n. Se a concessào das férias reta uvas
ao perlado de 03/01/86 o 02/01/87 a serem gozadas nos termos do
art. 84 da Lei 1.711/52, caput, In fine.

Anexa ao presente, com vistas a mais fundamentar a sua ra-
zdo de pedir, cópias dos p areceres 675/03 e 141/84, p ublicados co
OS na 053 de 19/03/1984, em análise a requerimento semelhante".

4. O pedido foi indeferido por falta de amparo legal, devendo
ser registrado, desde logo, que a orientação contida nos dois pareceres
mencionados no item anterior foi reformulado pelo Parecer CJ No 01/85,
da Consultoria Jurídica do DASP, publicado no Diário Oficial de
13.02.85.

5. A partir de então, o funcionário passou a utilizar-se de to-
das as vias recursais ao seu alcance, culminando com o apelo final ao
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, tendo obtido pronuncia-
mentos e decisões desfavoráveis de todos os órgãos consultados previa-
mente.

6.	 O interessado insiste, em todos os seus requerimentos, que
faz jus "a concessão das	 férias relativas ao .perlodo de 03/01/86 a
02/07/87 a serem gozados nos termos do art. 84 da Lel 1.711/52, caput,
ln Une",, alegando ser imperativo "que se leve em conta que o peticio-
nário efetivamente trabalhou durante todo o ano de 1.906, vez que en-

trou em exercício no dia 03 de janeiro daquele ano".

7. Nos pronunciamentos constantes dos autos, encontramos, para o
assunto, a interpretação uniforme de que "para efeito de fêrias, consi-
dera-se como primeiro ano de exercic I o o que corresponde aquele em que
o funcionário completar 12 (doze) meses de trabalho, fazendo-se coinci-
dir os períodos aquisitivos subseqüentes com o ano 71011 respectivo".

8. Com esse entendimento, portanto, consta dos assentamentos
do funcionário que o seu primeiro período de férias refere-se ao exer-
cício de 1.987. Isto porque, tendo ingressado co serviço público em
03.01.86, veio a completar os seus primeiros doze meses de trabalho em
02.01.87.

9. Sobre a matéria, encontramos, especificamente, desde a revo-
gada Lei n o 1.711, de 28 de outubro de 1.952, que "Dispde sobre o Esta-
tuto dos Funcionários P úblicos Civis da União", o seguinte:

"Art. B4. O funcionário gozará obrigatoriamente trinta
dias consecutivos de férias por ano, de acordo coma escala organi-
zada pelo chefe da repartição.

1..

25.	 somente depois do primeiro ano de exercício, adqui-
rirá o funcionário direito a férias".

10.	 Por sua vez, o Decreto no 59.310, de 27 de setembro de 1.966,
que . oisooe sobre o Regime Juridico dos Funcionários P oliciais Civis do
Departamento Federal de Segurança o tib/ica e da Polícia do Distrito Fe-
deral, na forma prevista no artigo 72 da Lei n. 4.878, de 3 de dezembro
de 1.965", estabelece:

"Art. 200. O funcionário gozará obrigatoriamente trinta
dias consecutivos de férias por ano, de acordo coma escala organi-
zada pelo chefe do serviço.

5 em.
20.	 Somente depois do primeiro ano de exercício adquiri-

rá o funcionário direito a férias".

11. Observa-se que a legislação nunca determinou fosse adotado
esse ou aquele critério para o registro dos períodos de férias do fun-
cionalismo, ou seja, por período oo por ano civil.

12. Entretanto, o Conselho Diretor do Departamento Nacional da
Previdência Social, do então Ministério do Trabalho e Previdência So-
cial - MTPS, em sessão realizada em 19.05.66, apreciando o Processo no
119.164-65, aprovou, por unanimidade, através da Resolução n o 511-66, o

ATO NORMATIVO Na 30, para disciplinar a concessão e o gozo de férias
regulamentares dos funcionários dos Órgãos da Previdência Social, su-
jeitos ao então Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União (Lei
no 1.711/52), de onde extraímos o seguinte:

"1 - As fárlas a que têm direito os funcionários dos Insti-
tutos serão, obrigatoriamente, gozadas no decorrer de cada ano ci-
vil e compreender:

1.1 - um período de 30 dias consecutivos, P a r a os f u n cio n á-
rios em geral;

2 - O direito ao primeiro período de férias, no caso dos
subitens 1.1 e 1.3 é adquirido depois de um ano de trabalho, conta-
do da data de entrada em exercício, em virtude de admissão, readap-
taças/ ou reversao.

2.1 - Os terias ser fio gozadas, ressalvando o previsto no
item 3:

a) quanto ao primeiro perfodo em época compreendida en-
tre a data da término do primeiro ano de exercício do servidor e o
último dia do mesmo ano;

b) quanto aos demais períodos -- em qualquer Operado ano,
(grifo nosso)

(publicação no D.O.U. de 21.02.67, Seção I, Parte I, p. 2132).

13.	 Pelo que se depreende, tal procedimento genera/izou-se 	 como
norma para toda a Administração Pública.

:g	 luir, di= raçgg sgr'etoft: e:ntd=ag2Nid=sráarr.N:'dO
Trabalho:

"Art. 134. As férias serás, concedidas por ato	 do	 emprega-
dor,	 em um s6 perfodo, nos 12 (doze) meses subseqüentes à data e.
que o empregado tiver adquirido o direito . (grifamos).

15. Como se vê, também na categoria dos celetistas --.e não pode-
ria ser diferente --, o direito ao primeiro período de férias já ocor-
ria somente após um ano de trabalho. O que diferia, para a concessão
não só desse período ferial mas também dos subseqüentes, eram os proce-
dimentos adotados para o registro, nos seguintes aspectos:

a) estatutários:

- tinham as suas férias anotadas em seus registros por
exercício civil;

- as férias podiam ser gozadas em qualquer dos meses do
ano a que se referissem, exceção feita às relativas ao
primeiro período, quando o funcionário teria que haver
completado um ano de exercício,

b) celetistas:

- as férias são registradas após cada ciclo de 12 (doze)
meses de vigência do contrato de trabalho;

- somente são concedidas nos 12 (doze) meses que se seguem
m sua aquisição, em um só período, salvo casos espe-
ciais.

16. Não existe, portanto, qualquer dificuldade para o entendimen-
to das situações a,inw dispostas e nenhuma delas traz prejuízo para o
empregado.

17. Transportemos, então, para maior clareza, o caso concreto do
interessado para ambas as hipóteses indicadas no item . 15 . , retro, ten-
do em vista que a sua posse se deu em 03.01.86:

- sendo estatutário:

- o primeiro ano de serviço se deu no período de 03.01.86 a
02.0).87;

- as férias foram registradas, apenas, como relativas ao
exercício de 1987;

- essas férias, contudo, já poderiam ter sido gozadas a
partir de janeiro de 1987, em qualquer outro más daque-
le ano. Portanto, não há prejuízo.

- se fosse celetista.

- o primeiro ano de 'serviço se deu no período de 03.01.86 a
02.01.87, na mesma situação do estatutário;

- as férias, porém, seriam registradas como relativas ao
período de 03.01.86 a 02.01.87;

- tais férias poderiam ter sido gozadas a partir de 03 de
janeiro de 1987 e até 02 de janeiro de 1988.

18. Assim, ainda que houvesse, apenas para fins de exemplifica-
ção, a mudança do sistema de registro das férias dos funcionários esta-
tutários de exercício civil para período, a exemplo dos celetistas, com
a finalidade de. eliminarem-se dúvidas ou dificuldades de absorção seme-
lhantes a que deu origem ao presente processo, aí sim, a medida viria a
trazer desvantagens para os estatutários, em relação ao critério apli-
cado, como demonstraremos no item a seguir.

19. Um funcionário (estatutário) que houvesse assumido suas fun-
ções, por exemplo, em 15.07.86, teria a seguinte situação para os seus
registros de férias:

Hipótese Período de Aquisição Assentamentos Período de Concessão

A	 15.07.86 a	 14.07.87	 1987	 15.07.87 a 31.12.87
O 15.07.87 a 14.07.88	 1988	 qualquer mês de 1988
C	 15.07.88 a 14.07.89	 1989	 qualquer mês de 1989,

e assim sucessivamente.

Se, porém, tal funcionário estivesse subordinado às normas
celetistas, em qualquer das hipóteses acima somente poderia entrar em
gozo de férias a partir do dia 15 de julho dos anos seguintes, perdendo
em regalia frente ao estatutário porque este, vencida a hipótese "A",

viria a tirar férias já a partir do mês de janeiro, nos anos subseqUen-
tes, dependendo da elaboração da escala, sem qualquer impedimento, mes-
mo não tendo completado, ainda, o seu período aquisitivo.

20.	 Indispensável registrar que após o advento da Lei no 8.112,
de 11 de dezembro de 1.990 (revogadora da Lei no ).711/52), que "0,sO.e
sobre o Regime Jurídico dos Servidores Púbilcos Civis da Unia°, das Au-
tarquias C daS rundenOCS PdalleaS federais", também conhecida como O
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PARA QUEM QUER SABER MAIS
Coleção das Leis do Brasil

Adquira osso excnipitáss nu Imprensa Nacional
— Quadra 6 leis 800 — 70604 .900 — Dradlia,DF

`Iblarone: (051)226012

„

pOdr

O dmIlhdd Co) foi) dOiMu g0 ffinGlondlioOlo pAblluo 014.11 00 1111100, O @lote-
.' 00 do vdrIÇOAFI AG do fdria. aofreu °pena0 uma aff0raçÃo, 001 nonflonto Oym

O 000150 Lel n o no 1.711/52, 000 000 go0 padmou o perinitir o nodidulo
214 o máximo do ne (dolo) p=rfndon. @M WOPO d@ ndoon g 1dado de ner0150,
verOlo.

44,414 4 , 1424 )0, 20 (11101)0	 ,PouppuIl
1.0040 421 O pu dd140,4, 4I4	 MÁXIdd PP	 9	 (4412)
o o PPP4210402 00 foi- viço, roofolvodoo 00 hipOloo
141 . 0114 040ooifloo.
O 0010 0 100 0 40 1,0 hoolvitivo	 02	 44(0.
44442 OP pdPIOICIP,"

oo r@tweÇO dd toào dqul duuldnçdda, 101000
nob no 24, do E.orerdria do Admintnt-raqad red01-di

. 0 s olvido) i . PPI000 0 4 10 411 . é P )	 02	 InI, od	 d.112,	 do
. 0 20, 040 4 ,4 ot d otorovo 00 ldflas em 000louçr dld dd 000, @Movi..

O p h 020414 p lovia,onlo ol40Or444 4 vlold 4ç l o t o roovo do 4nr y Iço 402 p4 10000 o	 40s Mo. 77 o 00 00 m00 0. 4 lol..

22,	 Po) 1004, Oft, hd O. no- 00400' dunlhlmenlo o reouve() 11.1,0100,10polo runp londtio, por andolUa talta d0 amparo looal, ou atd mimo too.d000n40 nonçinuar o fl0r 011oado, para a caudal., o onFondltanto
0901100 no varewr 114 NO 01/05, da dOnnultorla Jurfdiod do 00.DA011,pubIleadu no 0,0,11, d, 11,72.00, Revin I, p, 2451,

O oodm 0ub0010000 O acinunto á dproulaqAo do 0022lonet0d1m0
donfiultor dera) da 11.pdb110a,

11140111n, 12 ti q onnnblo de 1.1/52,
VURNANno COM

Çonnultor du 1100011v.

1990 — Volumes I a VI — COLO° COMplCia - Cr$ 446,000,00

1991 — Volumes 01 a 06	 — Coleção completa - Cr$ 427,000,00 .

1992 — Volumes 01 a 05	 —	 - Cr$ 153,000,00

sujeito a illajorasglo, senti aviso prévio , incluídas despias com remessa.

A legislação brasileira reúne os decretos, emendas
constitucionais, leis complementares, decretos

legislativos, leis e medidas provisórias, emitidos
pelo Poder Legislativo e Poder Executivo

.Jurispriidência Trabalhista
.--1—luriscrucióncia

niegibiá
00,4141.44.4.dum

Aquisiçõe2 Imprensa Nacional — Seigio cie Assinaturas e Veiniu8
510 — (Madre 00 — lote 800 — CEP 70604 . 900 — 13rasilia — 01 , — Voai!: (061) 226.6612

thrfurnerc IJK1/11 a [XXVIII • Maço: Cr$ 63,000,00 (coda)
(siqc110 o majoração, ficia nvlso peévin), incluídos despooft cola remou,

Decisões Juridicas: Dissidlos Coletivos
e Individuais.

TI_Lgniglimerior do Trabalho
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Ministérios
Ministério da Justiça

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação Geral de Serviços

DESPACHO DO COORDENADOR

Informo que a Coordenação Geral de Serviços realizou dispensa de lici-
tação processo ng 08000.021719/92-14, execução,dos serviços em carater
excepcional nos 11(onze) elevadores marca ATLAS instalados nos Ed. Se-
de e Anexo II do Ministério da Justiça, no Valor de Cr$ 137.488.700,00
ratificado pelo Senhor Secretário de Administração Geral nos termos do
Decreto-lei nu 2.300/86.

JOAO BATISTA CAVALCANTI DE MELO
(Of. n9 90/92)

SECRETARIA DE DIREITO ECONOMICO

Departamento de Proteção e Defesa Econômica
DESPACHO DO DIRETOR

PROCESSO ADMINISTRATIVO NE 121
Re p resentante . Ministérro Públrco	 Lutado do São Paulo	 Centro dl,
APWO Operacional de Protec go ao Consumidor

.Re p resentadas Sindicato dos Estabelecimentos de Ensrno de São Paulo
Federacão Interestadual do Eçoraas Parlifurarou

1 Instaure-se processo administratIvo
2. NolIfi que-se as rep resentada, para, no p rato de 11

( qornter dias, a contar da notifIcação, querendo, awesentaiim lefosa
p révia, espeLifIcarem fundamenladamente e ie quererem o. p, Ova., que
pretendem produeir

MARCOS VINILIUS I r	' ,05
(Of. n9'1.062/92)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL
Departamento de Assuntos. de Segurança Pública

PORTARIA N9 4, DE 6 DE JANEIRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança
Publica do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 111 do Decreto n . 99.244, de 10 de maio de 1990,
e tendo em vista o que consta do Processo n . 08385-3768/91, resolve:
conceder autorização è empresa CPS - CURSOS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA
S/C LTDA, CGC n 2 80.819.600/0001-15, sediada no Estado do PARANÁ, P a

-ra adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Mate-
rial Bélico do Ministério do Exercito: 35 Kg. de pólvora; 130.000
projeteis calibre 38, 130.000 espoletas e 5.000 cápsulas calibre 38.

IlLAD/R CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 3.229-5 - 22-10-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA N9 78, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n . 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n. 08420-1733/91, resolve:
conceder autorização à ESCOLA DE POLICIA CIVIL - ESPOL, CGC n.
08.241. 812/0001-30, sediada no Estado do RIO GRANDE DO NORTE, para
adquirir, em estabelecimento comercia/ daquele Estado, munições, de
fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 3.000 cartuchos
calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

PORTARIA 114 79, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1992
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança

Pública do Ministério da justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 111 do Decreto n . 99.244, de 10 de maio de 1990,
e tendo em vista o que consta do Processo n . 08420-1733/91, resolve:
conceder autorização à empresa ESCOLA DE POLICIA CIVIL - ESPOL, CGC
n. 08.241.812/0001-30, sediada no Estado do RIO GRANDE DO NORTE, para
adquirir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material
Bélico do Ministério do Exército: 30.000 espoletas calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA L/MA

(NO 3.226-6 - 19-10-92 - Cr$ 282.750,00)

PORTARIA N9 631, DE 29 DE SETEMBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Prib/i-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto 59 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo co vista o que consta do Processo n9
08200-12836/92, resolve:
conceder autorização 1 empresa HUMANA SEGURANÇA PATRIMONIAL L/MITADA,CGC
n9 84.133.859/0001-69, sediada no Estado do AMAZONAS,para adquirir,em es
tabelecimento comercial daquele Estado, armas e muniçoes, de fabricaçãE
nacional, na seguinte quantidade e natureza: 40 revólveres calibre 38 e
400 cartuchos 38 mm.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(NO 3.246-0 - 19-10-92 - Cr$ 291.750,00)

PORTARIA N9 639, DE 8 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto 09 99.244
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo 09
08350-2082/92, 'resolve:
conceder autorização à empresa AREI - SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA, CGC 59
33.834.144/0009-50, sediada no Estado de MINAS GERAIS, para adquirir, em
estabelecimento comercial daquele Estado, armas, de fabricação nacional
na seguinte quantidade e natureza: 20 revólveres calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 3.212-6 - 23-10-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA NO 640, DE 8 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, co uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto 89 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08455-13110/92, resolve:
conceder autorização e ACADEVIG - ACADEMIA DE VIGILANTES LTDA, CGC n9
40.302.838/0001-54, sediada no Estado do RIO DE JANEIRO, para adquirir
em estabelecimento comercial daquele Estado, armas, de fabricação nacio-
nal, na seguinte quantidade e natureza: 04 revólveres calibre 38 e 04 re
võlveres calibre 22..

WLAD/R CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(NO 3.216-9 - 23-10-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA N9 660, DE 15 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, co uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo 09
08455-14936/92, resolve:

conceder autorização à empresa DEC - EMPRESA DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA
PATRIMONIAL LEDA, COO n9 40.319.212/0001-50, sediada no Estado do RIO DE
JANEIRO, para adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado, ar-
mas e munições de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza:
14 revólveres calibre 38 e 168 cartuchos 38 mm.

(N9 3.228-2 - -9-10-92 - Cr$ 262.750,00)
WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(09 3.196-0 - 27-10-92 - Cr$ 262.750,00)

~II
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PORTARIA 59 663, DE 15 DE OUTUBRO DE 19p2

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federa/ do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo n9 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Preces -
se 59 08240-1638/92, resolve:
conceder autorização para funcionamento à empresa SEVIPAM - SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL DA AMAZÔNIA LTDA, CGC n9 84.135.961/0001-01, espe
cializada em prestação de serviços de vigiláncia, para exercer as ativi:
dados no Estado do AMAZONAS.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 3.210-X - 23-10-92 - Cr$ 271.950,00)

Diretoria de Armamento e Comunicações

DESPACHOS

TERMO-JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N . 35/92

EMPRESA: Rohde And Schweiz Naval Communications Group OBJETO: Aquisição
de 02 (duas) antenas VHF modelo 01-012, trés (03) filtros modelo FU-221,
très (03) filtros modelo PD-221, dois (02) multiacop/adores de bntena
modelo FU-221/W3 e dois (02) racks de 19" VALOR: US$ 316.027.59
JUSTIFICATIVA: A empresa fabrica e comercializa com exclusividade os
equipamentos que são padronizados para uso na MB APROVAÇÃO: Aprovo a
aquisição com base no artigo 23 do Decreto-Lei n . 2.300/86.

PAULO DE TARSO DE OLIVEIRA LEME
Capitão-de-Mar-e .,Guerra (IM)

SuperintendentedeAdministração
EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO S/A

Diretoria de Finanças e Administração

DESPACHOS

AUTORIZAÇÃO DE FORNEC/MENTO 09 182/92

PAULO AUGUSTO GARCIA DUMONT
Vice-Almirante

Diretor

Ratifico a decisão supra

Fornecedor	 AUDIOMACH ENGENHARIA Oi SISTEMAS IMD. E COM. LIDA.
Objeto Reprodutor de CD'a com du p la conversão e o peração com controle

remoto interli gado via cabo. de fabricacão enc/uslva da
, AUDIDMACH.

Fundamento Legal	 Inciso I Art. 23 Decreto-Se, 2.300/06
Docunmnto de Origem RM DERAD 203/92.
Valor CRS 33.100.000,00
SOLICITACAO
Em cumprimento ao Art. 24 do Decreto-lei 2.300/136, escreve e
disci p lina as licitar:5es e contratos da Administração Pública,
solicitamos AUTORIZACAD para aquisição de eoui pamentos de marca
AUDIDMACH. conforme 128 acima referenciada. diretamente da AUDIOMACH
ENGENHARIA DE SISTEMAS IND. E COM. LTDA.
Brasília, 211 de outubro de 1992.
MARIA CRISTINA 0585050 SANTOS
Chere Seção de Suprimento
RATIFICACAO
Tendo em vista u acima exposto, AUTORIZO a aquisição direta da
AUDIOMACH ENDENHARIA DE SISTEMAS IND. E COM. LTDA., com base nos
dispositivos legais de dis pensa de licitação.
Brasília, 213 de outubro de 1992
LAURO DE OLIVEIRA CHAVES
Diretor de Finanças e Administracão - Interino

(Of. 09 83/92)

Ministério da Marinha

TERMO-JUST/F/CATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N947/92
EMPRESA: Tecnasa Eletrônica Profissional S/A OBJETO: Aquisição de 2
(duas) unidades de antena whip, modelo ET/SRA-1 com isolador e
acompanhada de manual técnico VALOR: Cr$ 55.101.200,00 JUSTIFICATIVA: A
empresa fabrica e comercializa com exclusividade os equipamentos que são
padronizados para uso na MB 'APROVAÇÃO: Aprovo a aquisição com base no
caput do artigo 23 do Decreto-Lei n . 2.300/86.

PAULO DE TARSO DE OLIVEIRA LEME
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IM)

SuperintendentedeAdministração

Ratifico a decisão supra	 PAULO AUGUSTO GARCIA DUMONT
Vice-Almirante

Diretor

TERMO-JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N . 52/92

EMPRESA: Motel Tecnologia de Teleinformática S.A. - MATEC OBJETO:
Aquisição de 4 (quatro) aparelhos telefónicos digitais modelo 2562 (DBC
562), 2 (dois) aparelhos telefônicos digitais modelo 2561 (DBC 561) e 1
(um) aparelhe digital modelo 2501 (DBC 501) VALOR: CR$ 25.844.500,00
JUSTIFICATIVA: A empresa fabrica e comercializa com exclusividade os
aparelhos que são padronizados para uso na MB APROVAÇÃO: Aprovo a
aquisição com base no caput do artigo 23 do Decreto-Lei n o 2.300/86.

PAULO DE TARSO DE OLIVEIRA LEME
Capitão-de-Mar-e-Guerra (Ia)

SuperintendentedeAdministração

Ratifico a decisão supra	 PAULO AUGUSTO GARCIA DUMONT
Vice-Almirante

Diretor

DIRETORIA GERAL 1)0 MATERIAL

Diretoria de Engenharia Naval

DESPACHOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N . 033/92

PRESENTAÇÃO COMERCIAL E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA.
INTERESSADOS: DIRETORIA DE ENGENHARIA NAVAL e a firma ISHIKAWAJIMA RE

ASSUNTO: Dispensa de Licitação.
Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de sobressa

lentes para o Navio-Tanque "Alte. Castão Motta', 	 co	 valor de'
Cr$ 60.700.133,87 (sessenta milhões setecentos mil cento e trinta e
trés cruzeiros e oitenta e sete centavos), com fundamento legal no ir
ciso XI do artigo 22 do Decreto-lei 2300/86, e em conformidade com ,
Parecer Técnico Gerencial n . 024/92 de 09/10/92 desta Diretoria. O
presente processo foi submetido a exame da Assessoria Jurídica desta
Diretoria, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Sr. Diretor de Engenharia Naval, para rati
ficação.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1992

PAULO USAR GOMES DA COSTA
Capitão-de-Fragata (OH)
Ordenador de Despesas

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas da Diretoria de
Engenharia Naval, no que se refere a dispensa de licitação em conformi
dade com o Processo Administrativo n . 033/82, nos Ge/11105 do art. 24 dc7,
Decreto-lei 2300/86.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1992
ARMANDO DE SORNA BITTENCOURT

Contra-Almirante (EN)
(Of. n9 1,249/92)	 Diretor

TFRMA-JUSTIFICAT/VA DE INEX/GIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 53/92

EMPRESA: Motel Tecnologia de Teleinformática S.A. - MATEC OBJETO:
Aquisição de 3 (três) aparelhos telefônicos digitais modelo 2561 (DBC
561), 2 (dois) aparelhos telefônicos digitais modelo 2501 (DBC 501)
VALOR: CR$ 19.091.000,00 JUSTIFICATIVA: A empresa fabrica e comercializa
com exclusividade os aparelhos que são padronizados para uso na MB
APROVAÇÃO: Aprovo a aquisição com base no caput do artigo 23 do Decreto-
Lei n . 2.300/86.

PAULO DE TARSO DE OLIVEIRA LEME
Capitão-de-mar-e-Guerra (IM)

SuperintendentedeAdministração

Ratifico a decisão supra
	

PAULO AUGUSTO GARCIA DUMONT
Vice-Almirante

Diretor
(Ofs. n9s. 2.354, 2.364, 2.370 e 2.371/92)

Ministério do Exército

COMANDO MILITAR DA AMAZÓNIA
Região Militar
DESPACHOS

1. Reconheço a dispensa Ar licitnc .a.2 fundamentada no inciso VI,do krt 22
do DL 2.300/06, para nquisiço de gas liquefeito de petróleo ( cozinha )
junto R Sociednde F.GiS Ltd% de acordo com o processo nn 19/DL/92,de 29
dr egozro de 1.92.

Porto Velho-RO, 28 de agosto de 1992

ANTONIO CARLOS DA SILVA FIGUEIREDO - TC Int
Ordenador de Despesas do DSPV
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2. Ratifico n docis;c, do 013 do DSPV exar ,da nO	 r1

29 de Agosto do 1992, refrrent p n dispensa de licitaç ,io leiml
sada nos termos do Art 24 do DL 12.9130/6.

Manaus-AM, 5 de outubro de 1992

Gen Div CANDIDO VARGAS DE FREIRE

(Of. 59 14/92)
	 COMOndante

COMANDO MILITAR DO NORDESTE

DESPACHOS

Reconheço a inexigibilidade de licitação fundamentada no Art 23 do DL
02 2300/86 para os eerviços médico-hospitalares prestados pela Casa e

de Saúde São Gerando Ltda, Casa de Saúde e Maternidade São Raimundo
S.A, Clinica Antonio Prudente, Clinica São Camilo de Lélis, Clinica
de Ultra-sonografia do Ceará Leda, Hoepital e Maternidade Ange/ine
Laboratório São Paulo de Aná/ises Médicas Ltda, Pronto-Cardio - Pron-
to Atendimento Cardiológico, Pronto Socorro de Acidentados Lida, So-
ciedade de .Asaiatãncia aos Cegos, TOMOCOM-Tomografia Computadorizada.
Ltda, 14. S. Aesistência Médica 5 C Ltda, de acordo com o processo ne
33/99 - HOeF.'

Fortaleza-CE, 21 de outubro de 1992

Ten Cel Med ALFREDO PEREIRA DA COSTA
Diretor HGeF

Ratifico a decieio do OD do HCeF, exarado no processo n2 33/92 - HOeF
referente, inexigibilidade de licitação acima caracterizada nos ter-
mos do Art 24 do DL 59 2300/86.

Fortaleza-CE, 30 de outubro dc 1992

Gen Div VICTOR 2052 SCHLOBACH FORTUNA

(Of. no 201/92)

Região Militar

DESPACHOS

Para a prestação dg Serviços Mãdicos e Hospitalares aos milita
res, dependentes e beneficiarios do SSAMPREV-FUSEX, duranto oexerci=
cio financeiro de 1992, reconheço a Inexigibilidade de Licitação, funda
montada co 99 III do Art 23 do Dec Lei n9 2.300/86, das teguintes fir=
mas: Hospital de Cirurgia (Fund. de Beneficencia Hospital Cirurgia),
CEMISE (Centro de Medicina Integrada de Sergipe), Clinica Fonoaudiológi
ca Thonus Ltda, Ortoclinica da Sergipe Ltda, ANACLIN (Laboratário de"
Análises Clinicas Ltda), Clinica Renascença Ltda, MEDCENTER, ULTRACLISE
(Ultrasonografia Clinica de Sergipe), CLIF (Clinica Fisioterãpica Ltda)
Hospital da Policia Militar "Lourival Baptista . , COOPANEST-SE (Coopera-
tiva de Anestesiologistas de Sergipe), Clinica São Camilo (Clinica In -
fantil de Aracaju Ltda), Clinica PIO XII Ltda, Clinica de Repouso São
Marcello, Hospital Santa Isabel (Associação Aracajuana de Beneficencia
Hospital. Santa Isabel), Hospital Governador João Alves Filho, URSE (U/-
trasonografia e Radiologia de Sergipe Ltda), CLIMEDI (Clinica de Mediei
na Nuclear e Diabete Ltda), UNICAT-Cardiotorãcica de Sergipe Ltda
CETESE - Centro de Tomografia do Estado de Sergipe - Ivan Podrigues Bar
reto).

Aracaju-SE, 14 de setembro de 1992

D/LSON LUIS SANTA BARDARA GUSMÃO - Ten Cel Inf
Ordenador de Despesas da 199 - CSM

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas da 19= Cirucr,.ri -
ção do Serviço Militar 119= CUM), referente a Inexigibilidade de LIc;Aa-
çao acima caracterizada, nos termos do Dec Lei 09 2.300/86.

Salvador-BA, 19 de outubro de 1992

Gen Ode LUIZ GONZAGA SCHROEDER LESSA
Comandante

(Of. 09.48/92)

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 690, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992

O ministro de Estado da Fazenda, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO a instituição da Unidade Fiscal de Referência
- UFIR, através do artigo 1 2 da Lei n o 8.383, de 30 de dezembro de

1991, como medida de valor e parâmetro de atualização monetária dos
tributos e contribuições federais;

CONSIDERANDO o restrito alcanço da delegação de
competência contida no parágrafo único do artigo 65 da Lei no 7.799,
de 10 de julho de 1989, a indicar a relação custo presente de
cobrança e valor presente do débito;

CONSIDERANDO que a Portaria MEFP no 649, de 30 de setembro
de 1992, co seu artigo 40, cancelou os débitos referentes a impostos
e contribuições federais, vencidos até 2 de outubro de 1992, de
valor originário igual ou inferior a dez UFIR, resolve:

Art. 1 2 Para os efeitos do artigo 44 da Portaria MEFP no
649, de 30 de setembro de 1992, combinado com o parágrafo único do
artigo 65 da Lei nO 7.799, de 10 de julho de 1989, os custos e
administração e cobrança amigável, são fixados, em 2 de outubro de
1992, em CrS 39.059,70 (trinta e nove mil, cinqUenca e nove
cruzeiros e setenta centavos), equivalente a dez UFIR.

Parágrafo único O débito de valor originário, nos termos
és artigo 30 do Decreto-lei no 1.736, de 20 de dezembro de 1979,
atualizado na forma do artigo 54 da Lei n o 8.383, de 30 de dezembro
ar 1991, até 2 de outubro de 1992, que ultrapasse o custo fixado
neste artigo não será objeto de cancelamento.

Art. 22 O parágrafo 32 do artigo 12 e o artigo 22 da
Portaria MEFP nO 649, de 30 de setembro de 1992, passam a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. /2 	

§ lo 	

22 	

§ 30 A obrigatoriedade de recolhimento passa a ocorrer a
partir do momento co que for excedido em relação a cada imposto, o
limite de duas e meia UFIR, incluindo-se o valor no DARF
correspondente ao código de valor mais significativo, quando houver
códigos diferentes' para o mesmo imposto.

§ 44

Art. 22 Os agentes arrecadadores de receitas federais
ficam dispensados de acolher, a partir de lo de janeiro de 1993,
DARF de valor igual ou inferior a duas e meia UFIR."

Art. 32 Fica também dispensado o recolhimento de valores,
relativos exclusivamente a mu/tas previstas na legislação especifica
dos impostos e contribuições federais, cujo valor resultar
importáncia igual ou inferior a duas e meia UFIR.

Art. 42 lata Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

GUSTAVO KRAUSE GONÇALVES SOBRINHO
(Of. n9 412/92)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS

PROCESSO N. : 10680.009587/92-83
INTERESSADO : DAMF/MG e AT SOFTWARE Desenvolvimento e Produção Ltda.
ASSUNTO	 " : inexigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a aquisi-
ção de 100 (cem) programas/Software Quattto PRO Vs 4.0, para atender
ao projeto de automção e de padtonização de Software na SAG e Delega-
cias deste Ministério, por solicitação da Coordenação Geral de Moderni-
zação e Informática - COSMO, no valor total de Cr$ 204.600.000,00 (du-
zentos e quatro milhões e seiscentos mil cruzeiros), com fundamento no
inciso /, art. 23 do Decreto-lei 2.300/86, atendido o disposto do De-
creto 30/91 e demais disposições legais, tendo em vista o constante do
presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria
da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/ORO, para ratificação.

JUDITE FRANKLIN VIDAL
Delegado/DAMF/MG

RATIF/CO a decisão do Delegado de Administração no Esta-
do de Minas Gerais, exarada à fl. (6, referente a inexigibilidade de
licitação para a aquisição de 100 (cem) Programas/Software Quattro PRO
Vs 4.0, para atender ao projeto de automação e de padronização de Sott-
ware para os órgãos que menciona, nos termos do art. 24 do Decreto-lei
no 2.300/86 e art. 20 da Portaria/SAG/MEFP/No 025, de 22 de janeiro de
1991.

Brasilia, 9 de novembro de 1992

.MAURíC/0 AUGUSTO DA SILVA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

(Of. n9 184/92)
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SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

INSTRUÇÃO NORNAT/VA N9 116, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

Altera o Imposto sobre Produtos
/ndustrianzados - IPI incidente
sobre as bebidas que especifica.

El SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, tenda em vista o disposto
no art. 137 do Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos, aprovado polo Decreto na 87.981, de 23 de dezembro de 1982, e no
uso da competência que lho foi outorgada pela Portaria MF na 371, de
29 de julho de 1985, resolve:

1 - Fixar, para fins de ressarcimento pelos usuários, os
novas valores de fornecimento dos se/os de controle a seguir ind • ca-
dos, segundo o grupo ou subgrupo de produtos a que se destinem:

GRUPO: .	 BEBIDAS

Subgrupo:	 gi.P.-91.-le.	 VALOR POR MILHEIRO
(Cr5)

lorde escuro	 78.253,00
Marrom escuro	 259.609,00
Vermelho	 287.567,00

Subgrupo:	 llisque-miniatura

Verde escuro	 29./50,00
Marrom escuro	 82.344,00
Vermelho	 90.685,00

Subgrupo:	 Bebidas alcoólicas

Laranja	 74.514,00
Cinza	 70.980,00
Marrom	 78.253,00
Verde	 33.069,00
Vermelho	 287.567,00

Subgrupo:	 Bebidas alcoólicas-miniaturas

barde	 26.502,00
Vermelho	 90.685,00

Subgrupo:	 Aguardente

Laranja	 29.150,00
Azul
	

33.069,00
Violeta	 26.502,00

GRUPO:	 RELOGIOS

Verde	 48.488,00
Verme/ho	 145.461,00
Azul
	

48.488,00
Marrom	 145.461,00

II - Os ostabelecimentos industriais que possuam, à data da
inicio da vigência deste ata, estoques dos selos referidos no item
anterior, poderão utillzá-los, sem ânuo de ressarcimento da diferença
do va/or entre o proço de aquisição dos selos e os novos valores fi-
xadoe.

Coordenação-Geral de Tecnologia e de Sistemas de Informação

ATO DECLARAT0010 39 8, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

A COORDENADORA-GERAL DE TECNOLOGIA E DE SISTEMAS DE INFOR-
MAÇÃO, tendo em vista o disposto no artigo I P do Decreto N° 542 de 26 de maio de 1992, decla-
rd:

1. O preenchimento de "Declaração Sobre Operação Imobiliária"- DOI
será Obrigatório para operações cujo valor fiscal ultrapasse 10.000 (dez Ri))
Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

MARIANGELA VARISCO
(Of. n9 1.766/92)

Superintendências Regionais da Receita Federal

I? Região Fiscal

ATO DECLARATORIO 169 88, DE 27 DE OUTUBRO DE 1992
O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA la . 8E0I50FISCAL, no uso daa atribuições conferida° pela Portaria CSF no . 29, de08.04.88, atendendo ao que consta do processo n o . 10111.000297/92-29.

da IRF no Aeroporto Internacional de Brasília, DF, declara, com
fundamento no art.144 combinado com o art.137, parágrafo único, instes
II, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n o . 91.030, de05.03.85, que, face à dispensa do pagamento de tributoe por efeito dedepreciacào, e ends a publicacgo do presente Ato no Diário Oficial daUnigo, acha-se liberado para fine de tranefer6ncla de propriedade, o
veiculo marca Hercedee Benz, modelo 250 DT, ano 1988, tipo Sedan, cor
cinca metálico, motor no. 602912-10-088857, série (chassi)
W50124185-1F-061282, propriedade da Embaixada da República da Polõnia,
ueo oficial, deeembaracado pela Declaracgo de Importacgo no . 003770. de
13.04.88, da /RF no Porto do Rio de Janeiro, RJ.

5052 EAUFMANN

(69 956 - 9-11-92 - Cr$ 457.100,00)

5? Regido Fiscal

ATO DECLARATORIO 09 1, DE 23 DE OUTUBRO DE 1992

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FEDERAL 55. Região
Fiscal no uso de duas atribuições, e atendendo ao que consta no Proses
.so n a 10580-006.145/88-72, declara:

1. Com fundamento no Art. 144, combinado com o Art. 137, do
Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n . 91.030, de 05.03.85,
que, em (acedo isençao dos tributos, anos a publicação do presente
Ato DeclaratOrio no Diario Oficial da União, acha-se liberado para fins
de transferencia de propriedade, o veículo marca CADILLAC, ano de fa-
bricação 1983, modelo 1983, chassis 1G6AL5781DE619223, de propriedade
de IGNACIO SAIA GARCIA, Membro Administrativo do Consulado Geral da Es
ponha, importado atraves da Declaração de Importação n a 001976 de OS
de fevereiro de 1983, da IRF do Rio de Janeiro.

III - Esta Instrução Normat
publicação.

va entra em vigor na data de sua EDMUNDO CORDEIRO DE ALMEIDA

ANTONIO CARLOS MONTEIRO
(Of. 09 1.766/92)

Coordenação-Gerafdo Sistema de Tributação

ATO DECLARATORIO 59 163, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

01.01.15.35'

Divulga a taxa média mensal
do dólar dos Estados Unidos
p ara o5 efeitos do art. 27 da
Lel 59 7.713/88.

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAM, no uso rie
suas atribuições,	 e tendo em vista o disposto no art. 27 da Lei	 n2
7.713, de 22 de dezembro de 1988,declara:

que p ara os meses de janeiro a outubro de 1992, a
taxa média mensal do dólar dos Estados Unidos fixada p ara compra é
de:

Janeiro	 Cr$	 1.187,04
Fevereiro	 Cr$	 1.170,82
Março	 Cr$	 1.790,61
Abril	 Cr$ 2.193.90
Melo	 Cr$ 2.017,54
Junho	 Cr$ 3.158,67
Jul g o	 Cr$ 3.815,89
Agosto	 Cr$ 4.858.68
Setembro	 Cr$ 5.752,42
Outubro	 Cr$ 7.183,57

(0f.n9 1.763/92)	 JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO

(NP 954 - 9-11-92 - Cr$ 522.400,00)

7? Região Fiscal
ATO DECLARATÓRIO 59 15, DE 22 DE OUTUBRO DE 1992

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 7. REGIÃO FISC,AL,no uso da carpe-
Cândia. delegada pela Portaria CSF na 29, de 08.04.88, do Coordenador do Sistema de
Fiscalização, e atendendo ao que consta do Processo n a 10711.007.854/91-19, da Al-
fândega do Porto do Rio de Janeiro, declara:

Coa fundamento no art.144, combinado cem o art.137, do Regulsnen
IR Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n a 91.030, de 05.03.85, que, face à dispensa d;
pagamento de tributos, por efeito de depreciação, e após a publicação do presente
Ato no Diário Oficial da União, se acha liberado, para fins de transferância de pro
priedade, o veiculo marca LANCIA GAMA, mcdelo BERLINA 25C0 Ir, ano 1983,tipo SEDAFI,
cor CINZA METÁLICA, motor n a FI80208741, serie (chassi) na ZLA830AB400031937. de pro
priedade de ITAJUBÁ DE ALMEIDA RODRIGUES, desembaraçado pela DECLARAÇÃO DE IMPORTA:
çÃo Ne 5589, de 14.04.87, da Alfândega do Porto do Rio de Janeiro.

PAULO JOBIM FILHO

(59 977 - 9-11-92 - OrS 457.100,00)

SECRETARIA DOTIESOURONACIONAL

Coordenação-Geral de Conuddlidade
RETIFICAÇÃO

Na Norma de Execução nu 011; de 30 de outubro de 1992,
publicada no Diário Oficial de 03 de novembro de 1992, Seção I,
páginas 15309 5 15391;
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA
	 ANEXO I

PORTARIA NO 570, DE 16 DE OUTUBRO DO 1992

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e estatutaúias e, considerando o que consta no Pro-
cesso no 560/92, resolve)
APLICAR A firma ARTEL- Comeúcio e Representação LTDA, por descumprimen-
to de obrigação assumida, a pena de suspensão do direito de participar
de licitação da UFRR, pelo período de 01(um) ano, conforme previsto na
letra b do item 13 da Carta Convite ne 084/92-CPL/UFRR, c/c o Art. 73,
inciso III, do P.L. 2.300/86. Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação.

HAMILTON GONDIM

(Of . 59 585/92)

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 59 1.157, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

O Ministro de Estado da Saúde, escoo da atribuição conferida pelo art. 87 da
Constituição Federal, e

Considerando a necessidade de coordenar, acompanhar e controlar os proje-
tos internacionais e direcioná-los de acordo cem as diretrizes deste Ministério, bem como concentrar
e administrar es seus recursos para a implementação do Sistema Único de Saúde - SUS, resolve:

Art. 1 0 - Criar o Conselho de Coordenação dos Projetos Internacionais, vin-
culado e presidido pela Chelia do Gabinete deste Ministério;

Art. 2 0 • Instituir que a Coordenação-Geral de Assuntos Especiais da Saúde •
CAESA, órgão subordinado ao Gabinete do Ministro de Estado, desempenhe as funções do secretaria-
executiva do Conselho, com as seguintes atividades complementares:

a) coordenação das ações de desenvolvimento institucional financiadas por
esses projetos:

b) coordenação das ações consolidadas de orçamento e finanças desses
projetos;

Art. 30 • São membros natos do Conselho, o Chefe do Gabinete do Ministro, o
Secretário-Executivo, o Secretário de Vigilância Sanitária, o Secretário de Assisténcia a Saúde, o Se-
cretário de Administração Geral e os dirigentes das Entidades vinculadas ao Ministério da Saúde;

Art. 40 - O Conselho se reunirá sempre que convocado pelo Chefe do Gabine-
te e tratará, ordinariamente, dos assuntos relacionados em pauta previamente preparada pela CAESA,
distribulda entre seus membros. Em sua primeira reunião, o Conselho deliberará sobre a forma e con-
dições-de seu funcionamento;

Art. 5 0 -As atividades referentes a acordos de em préstimos. Projetes, convé
-nios firmados entre o Governo brasileiro e organismos Internacionais. no âmbito do Ministério da 500-

de e drgãos vinculados, serão coordenadas, supervisionadas e articuladas globalmente, a nivel nacio-
nal, pela Coordenação-Geral de Assuntos Especiais de Saúde;

Art. 6°- Subordinar a Gerência do Projeto Nordeste à CAESA;

Art. 70 - Ficam revogadas as Portadas n 9 11/SG, de 03/05/88; 00471GM. de
22/01092; 118/GM, de 07/02/92 e MS/SG/09, DE 14/04/88;

Art. 8 0 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. tornando
insubsistente os termos da Portaria 00 999/GM, de (7 de setembro de (9020 publicada no DOU de 21
subseq0ente.

JAMIL HADDAD
(Of. 09 244/92)

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Diretoria de Controle de Serviços Assistenciais

ORDEM DE SERVIÇO N9 205, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992
Especificações técnicas do arquivo da AIO-O.

FUNDAMENTAÇAO: PT/MS/500S NO 369/92.

O Diretor de Controle de Serviços Assistenciais do INAMPS, no uso
de suas atribuições regimentais e,

Considerando o disposto na PT/MS/SNAS 369/92 que altera a sistemã
tica de cobrança e pagamento de Orteses e Próteses Médico-Cirurgicas
Materiais Especials/OPM do Sistema foice de Saúde, resolve:

Estabelecer as especificações técnicas do arquivo da Autorização
de Internação Hospitalar - 9/AIO-9, conforme os anexos 1 e II.

EDUARDO LEVCOVITZ

ARQUIVO DE AIH-9 	 (OPM)

Nome do Arquivo: NNNNNNN-OMN
onde NNNNNNN - número sequencial no mós o MM - Rãs de apresentação.
Tamanho do Registro: 1.220 bytes
Padrão de Gravação LOgica: DOS ("Disk Operating System . ) ou SISNE-PLUS.
Padrão de Gravação Física: 1091-PC ou compatível.
Fator de Bloco: 1 (um)
Fator de Gravação: Sequencial
Código: ASCII.

LAY-OUT

ANEXO II

DA	 5I0-9 (OPM)

POS. AOS. NR
INI 716 TOM. DERA. CONTUDO

1 Reservado FAS
/1 10 59 do Prontuário

12 15 4 Nós c Ano da apresentação
16 21 6 Data da Internação (EMA)
22 27 6 Data da Doido	 (DMA)
28 28 1 Reservado FNS
29 42 14 COE Hospital
43 48 6 Data da utilização (DOA)
49 Si 8 Proced.	 Realizado
57 50 2 IND4 CONJ. OPM UTILIZADO
59 61 3 Reservado FOR
62 62 Identificação
63 76 t 4 CGC Fornecedor
77 201 205 Reservado FNS
202 291 10 Ndmero da AIO

26' Produtos
292 8 Código OPM

-
4
6

Quantidade do Produto
Nota Fiscal

- 1.023 04 CGC do fabricante
1.124 1.220 97 Reservado FNS

OBS
Todos os campos definidos como 'Reservado FAS' devem ser preenchidos
obrigatoriamente com zeros.

Os demais campos, por serem numéricos, devem ser alinhados pela direita
e p reenchidos, à es q uerda, com zeros.

(Of. 09 444/92)

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle em Minas Gerais

Diretoria de Administração e Finanças

RETIFICAÇÃO

No despacho do Sr.Diretor de Administração e Finanças bls fls. 15181.da
Seção I, publicado no dia 281092, onde se 16... com base no art. 23 do
Decreto Lei 2300/86, Leia-se ... com base no art. 24 do Decreto Lei
2300/86. Belo Horizonte, 03 de novembro de 1992.

. (Of. n9 57/92)

Ministério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Superintendência Estadual no Ceará

DESPACHOS

AUTORIZO a Dispensa de Licitação para Contratação de Serviços de Lim-
peza e Conservação dos diversos imóveis deste INSTITUTO, no Interior
do Estado do Ceará, co favor da firma SERVI-SAN LTDA., no valor glo-
bo/ de Cr$ 110.041.585,92 ( cento e de/ milhões, quarenta e hum mil,
quinhentos e oitenta e cinco cruzeiros e noventa e dois centavos), P a

-ra o período de 03.11.92 a 30.11.92, com base na FT/INSS/SECE/355/92
inciso III, alínea "c" e cem fundamentos legais no inciso IV do art.
22 do Decreto-Lei na 2.300/85, objeto do Processo ri f	35043.038671/

92-78.

CARLOS GOMES DE LIMA SÁ
Chef4 do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

NOME
CAMPO

001 DATASUSOi
002 PRONTUARIO
003 COMPETONCIA
004 DT-INTERN
005 DT-SAiDA
006 DAT658002
007 CGC-010F
008 DT-UTIL
009 PROCED-REAL
010 IND.COMPAT.
011 DATASUS03
012 IDENTIFIC
013 CGC-FORNEC
014 D0TAS5504
015 N-AIH

016 COD_OPM
017 0TE-P005
018 NOTA-FISC
019 CGC-FABRIC
020 DATASUS05

~El
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LUIZ CARLOS FONTES BAPTISTA
Superintendente EstadualMARIA TEREZA DE MORAIS ZANCH/N

Chefe da Divisão de Administração Patrimonial
Substituta

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL

Superintendência Regional no Distrito Federal

PORTARIA 59 11, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

15614	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 TERÇA-FEIRA, CO NOV 1992

RATIFICO nos termos do art. 24 do Decreto-Lei n . 2.300/86 e art. 7 , do
Decreto n . 449/92, a Dispensa de Licitação em favor da firma 	 SERVI-
SAN LTDA., no valor global de Cr$ 110.041.585.92 ( cento 	 e dez mi-
lhões, quarenta e hum mil, quinhentos e oitenta e cinco cruzeiros e no
venta e dois centavos), para o período de 03.11.92 a 30.11.92,	 cuja
Dispensa de Licitação foi AUTORIZADA pelo Chefe do Serviço de Suprimen
tos e Serviços Gerais/INSS/SECE, objeto do Processo n .	35043.0386717
92-78.

JOSE OLAVO PEIXOTO DE ALENCAR
Superintendente Estadual no Ceará

PROCESSO N . 35043.038236/92-99, MODALIDADE DE LICITAÇÃO:	 Dispensada
com base no artigo 22, inciso VII, do Decreto-Lei n . 2.300/86. ASSUNTO:
Aquisição de 23.408 (Vinte e tres mil, quatrocentos e oito) vales-
transporte, para 532 servidores do INSS/CE, referente ao ales do novem-
bro/92, conforme o contido no memo 805-003.29/110/92. DECISÃO: 1 - De
acordo com as disposições contidas no item 1, inciso III, alínea .a.,
subalinea n a.g", da PT//NSS/SECE n e 355/92, considerando a PT/DAP/INSS
n . 04/92 e tendo em vista o capitulo XLII, item 7, da CAIRO e a IN/
SAF n . 13/90, APROVO o presente processo e AUTORIZO a despesa no va-
lor de Cr$ 59.466.000,00 (cinquenta e nove milhões, quatrocentos e ses
senta e seis mil cruzeiros), em favor do SINDICATO DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO CEARÁ. Com  base no item 92, is
ciso XV, parte I, capítulo I, da CANSO, dispenso a cobrança da caução
de garantia.

CARLOS GOMES DE LIMA SÁ
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

Superintendência Estadttal em Mato Grosso do Sul

resPAcaos

N. 051-A, de 10.09.92. Proc.: n. 35092.003090/92. Interessado: INSS/MS. Mcdalldade de
Licitação: Dispensada na forma do Inciso 1V, Art. 22, do Decreto-Lei n . 2.300/86. As
sunto: Contratação emergencial de locação de equipamentos reprográfices. Decisão: 1:-
No uso da atribuição que me foi conferida através da FT/INSS/RMSC n . 213, de 31.08.
92, e considerando co pronunciamentos constantes dos autos , APROVO a presente Dispen
sa de Licitação em caratcr emergenclal e AUTORIZO a despesa no valor global de Cr$=
99.017.540,51 (Noventa e Nove Miihões, Dezessete Mil, Quinhentos e Quarenta Cruzeiros
e Cinquenta e Um Centavos), Co favor da MO% DO BRASIL LTDA, correspondente à loca
ção de 18 (dezoito) equipamentos rpprográficos, de fabricação nacional pare atendimJ
to das necessidades da Superlatendencia Estadual, Agencies e Postos, pelo período de
10.09.62 n 30.10 .92. 2. Com base co item 92, Capitulo 1, das Disposiçoes Gerais da
C.A.N.S.S.G., dispenso a referida empresa da prestação Mc cauçãoem garantia, tendo em
vista o curto prazo de duração do contrato e os bons antecedentes da rosna junto co
Instituto. 3. A presente Autorização fica condicionada à existencla de recursos orça
mentários. 4. Ao Gabinete do Superintendente Lstadual, solicitando ratificação doo
ates praticados por esta Chefia, na forma do estabelecido no Art. 24 do Decreto-Lei
n. 2.300/86 e Art. 7 . do Decreto n . 449/92.

DAVID TAVARES DUARTE

RMSG n . 112, de 10.09.92. RATIFICO, nos termos do Art. 24. do Decreto-Lei n . 2.300/
86, o ato de Dispensa de Licitação, aprovada e autorizada pelo Chefe de Divisão de Ad
mdnistração e Finanças, exarado co Proc.: n . 35092.003090/92, devendo os referido;
atos serem publicados em DOU, conforme determina .° Art. 7 . do Decreto n . 449/92. Jus
tificativa Aoministrativa: Tendo em vista o excessivo volume de serviços constantes
das atribuições desta Seção de Atividades Auxiliares, agravado pela carõncia de recur
sue humanos nela existente, a presente matéria deixou de ser publicada em época devi
da. Resaltando que doravante será evitado atrasos semelhantes.

RATIFICO nos termos do artigo 24, do Decreto-Lei W 2.300/86 e Decreto
n 2 449/92, a dispensa de licitação em favor do SINDICATO DAS EMPRESAS
DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO CEARÁ, 	 no	 valor de
Cr$ 59.466.000,00 (Cinquenta e nove milhões, quatrocentos e 	 sessenta
e seis mil cruzeiros), cuja dispensa foi autorizada pelo Chefe do Ser-
viço de Suprimentos e Serviços Gerais, objeto do processo 52 	 35043.
038236/92-99.

OSMAR /GNÁCIO DE FIGUEIREDO
(0f.n9 308/92)

Superintendência Estadual em Pernambuco

DESPACHOS

é

JOSE OLAVO PEIXOTO DE ALENCAR
Superintendente Estadual no Ceará

(Of. 59 308/92)

Superintendência Estadual em Mato Grosso

DESPACHOS

810-003.0 - DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO PATRIMONIAL, em 28.10.92 - PROCES
"SO ne 35087.015219/92-40 - DISPENSA DE LICITAÇÃO ne 002/92. FUNDAMENTO
LEGAL, Artigo 23, Inciso IV do Decreto-Lei na , 2.300/86. - INTERESSADO:
INSS/SE/MT. ASSUNTO: Locação de imóvel de terceiros para instalar o Pos
to de Beneficies de Poxoréo/MT. DECISÃO: 1- Considerando co pronunca
mentos'constantes dos autos, e na forma das atribuições conferidas pela
RS/INSS/PR co 123, de 20.10.92, dispenso a licitação, APROVO e AUTORIZO
a despesa com locação do imóvel, situado à Av. Brasil s/n co cidade de
Poxoréo/MT de propriedade do Sr. ARLINDO FERRARDES PINA FILHO pelo va
inc mensal de Cr$ 1.202.760,00 (HUM MILHAO DUZENTOS E DOIS MIL SETECEN
TOS E SESSENTA CRUZEIROS) e anual de Cr$ 14.433.120,00 (QUATORZE MY
LHOES QUATROCENTOS E TRINTA E TRÊS MIL CENTO E VINTE CRUZEIROS) com v1
gancia a partir de 03.11.92. 2- Publique-se. 3- Encaminhe-se ao Gabinõ
te do Sr. Superintendente Estadual, solicitando ratificar o ato, na for
co do disposto no item 2, subitem 2.1 da RS/INSS/PR no 46/92 e do Artl
go 24 do Decreto-Lei no 2.300/86 e após a Unidade Orçamentária para 76
devido empenho.

PROCESSO n. 35204/32235/92. DISPENSA DE LICITAÇÃO EM CARÁTER EIERGENCIAL n. 22/92, de
acordo com o artigo 22, inoieo IV, do Decroto-boi n . 2.300/86. ASSUNTO: Aquieigão de
vales-refeigao para Gerem fornecidos aos servidores desta Regional e da psaPre. DECI-
SÃO: 1 - De acordo com a PT/INSS/SEPE n a 839/091092, item 1, inciso I, alínea ..0,Pa
blicada no PSL n. 189/091092, o ainda, a PT/INSS/PE ne 838/061092, publicada no 1361
n. 186/061092, APROVO a aqui pição em caráter excepcional, de 2,641 (dois mil,seiscene
too e quarenta e um) talonários de vales-refeição, no valor de CrS 528.000,00 (qui-
nhentos o vinte o oito mil cruzeiros), cada talonário, totalizando a presente despesa
no valor do CrS 1. 394 .448 .000 , 00 (hum bilhão, trozontos o noventa o quatro milhões e
quatrocentos e quarenta e oito mi/ cruzeiros), no período do 30(trinta) dias, em fa-
v-r la empresa TICKEr SERVIÇOS COMERCIO E ADMINISTRAÇÃO DTDA, tendo sido emitido a No
'a Is EMpenh, n. 01088/191092, no valor da dispo= autorizada. SIGNATÁRIOS: Fernando
Antonio Lanara de S.m.e, Chefe da Zivioão do Administração Patrimonial, polo INSS,
e Abelardo Gezmano da Hora Filho, Gerente Regional Norto/Nordeote, pela empresa.

RATIFICO, nos termos do artigo 24, do Docroto-loi ral 2.300/86 e subitem 3.2 da as/
INSS/PR n . 046/91, e que preceitua o arq . 198, Imre° X, alínea .b" do Regimento In
, exef da 11130, aprovad pela 11/925 n . 458, do 240992, publicada ro ES n . 187/290992,
RATIFICO A DI3IC22A DE LICITAÇÃO, aprovada polo Chefe do Divisão do Adminietração Pu
trimonial, para prestag go dos serviços do fornecimento de valos-refeição para os ser-
vrdorec do IlRáS/UPE e D/la/MT, em favor da firma TICKER SERVIÇOS COMERC/0 E 0200110-
^21i,40 =A, no valor ais CrS 1. 394 .448.000 , W (hum bilhão, trezentos . noventa o qua
.re milhõen e qua t rocentos o quarenta s ei'; ail cruzeiros), no período de 30(trinta)
dias, devendo ou referidos atos corem publicados co DOU, conformo determina o art. 75
do Doere,' n5 449/92.

810-000.0 - GABINETE DO SUPERINTENDENTE ESTADUAL DO INSS/MT, em 28.10 .
92 - PROCESSO nO 35087.015219/92-40. DISPENSA DE LICITAÇÃO no 002/92. -
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 23, Inciso IV, do Decreto-Lei ne 2.300/86. IN
TERESSADO: INSS/SE/MT. ASSUNTO: Locação de Imóvel de Terceiros para in"E
talar o Posto de Benefícios de Poxorão-MT. DECISÃO: 1- Considerando
contido nos presentes autos e, na forma das atribuições conferidas pela
RS/INSS/PR no 46/92 e artigo 24 do Decreto-Lei ne 2.300/86. RATIFICO o
Ato da Chefe da Divisão de Administração Patrimonial Substituta, quando
Aprova e Autoriza a despesa com locação de imóvel, situada à Av. Brasil,
s/nO, na cidade de Poxoréo/MT, de propriedade do Sr. ARLINDO FERRARDES
PINA FILHO,. pelo valor mensal de Cr$ 1.202.760,00 (HUM miLluço, DUZENTOS

, E DOIS MIL, SETECENTOS E SESSENTA CRUZEIROS), e anual de
14.433.120,00 (QUATORZE MILHÕES, QUATROCENTOS E TRINTA E TRES M/L, CEN
TO E VINTE CRUZEIROS), com vigência a partir de 03.11.92. 2- PUBLIQUE=
SE. 3- A Unidade Orçamentãria para os fins devidos.

(Of. 09 308/92)

FÁTIMA CLEMENTINA DE LARA PINTO
Superintendente Estadual Substituta

O Superintendente Regional	 do	 INMETRO/SUR-Ol, no uso das
atribuições que lhe conferem o ert. 12 da Portaria no 038, de 14 de
março de 1500, e tendo em visto 5 dis p osto do item 10.1.4, do Portaria
co .098, de 08 de maio de 1982, regei.:



SISTEMAS.ISOIA005 publicação.

19.03,,514.355,57
2.707.050.074,10 (Of. no 297/92)

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

RICARDO PINTO PINHEIRO

:Calorosas

!GEMO
,ESCEISA
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Art. 12 - Determinar que sejam procedidas as verificacõea
p eriódicas de 1992, nos taxímetros instalados em veículos de aluguei do
Distrito Federal, entre os dia, 18 e 30/11/92:

Art. 22 - Para as refe'rides verificações periódicas na
proprietários de táxis, ou seus p repoetos, deverão Com p arecer à sede
deste árgo situado no Setor de Autar q uias Sul, Quadra 02, Lote 1-A,
Subsolo A, com os Veículo, C Deus res p ectivos documentos p ara suas
verificaçiee co horário de 08030min às 125 e de 1417 às 17b30min:

Art. 32 - Quando do p razo fixado, não p uder ser Observado, o
propietário do táxi ou meti p reposto, deverá naquele mesmo dia
comparecer à ande do 1NMETRO, através de p etição hábil:

Art. 12 - Aquele, que não cumprirem o disposto no artigo 12,
ou não tenham se Justificado, Será a p licada e p enalidade na forma de
lel:

Art. 52 - Os taxPrietros que não forem verificados por
qualquer pretexto no dia estabelecido, sã poderão faz g -lo entre os dias
01 e 02 de dezembro de 1992.

Art. 82 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
PUblicação.

SALVO COELHO ARRUDA

ANEXO

Os taxlmetroa insta lados em veículos eu/as placas terminam
em:

1 - Verificação dia 16 co novembro de 1992
2 - Verificação dia 17 de novembro de 1992
3 - Verificação dia 18 e 19 de novembro de 1992
4 - Verificação dia 20 de novembro de 1992
5 - Verificação dia 21 de novembro de 1992
8 - Verificação dia 23 de novembro de 1992
7 - Verificação dia 24 e 25 de novembro de 1992
8 - Verificação dia 28 de novembro de 1992
9 - Verificação dia 27 e 28 de novembro de 1992
O - Verificação dia 30 de novembro de 1982

(Of. 09 165/92)

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 919 586, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

O Ministro de Eatado de Sinais Energia, no uso de 	 suas
atribuições,	 tendo	 em	 vista o que	 consta	 do	 Processo	 no
29000.001700/92-68, e

Considerando o que dispõem o Decreto no 73.102,	 de S/ de
novembro de 1373, e as Portarias Ministeriais nos 360, de 11 de março
de 1977, 1.736, de 21 de dezembro de 1982, 179. de 20 de agosto de
1951, 320, de 23 de dezembro de 1991, e a Portaria ONAEE no 350, de 23
de dezembro de 1991, resolve:

Art. IQ Fixar os valores constantes da tabela anexa,
relativos às cotas do más de outubro de 1992, coarem recolhidos até o
dea 10 de novembro de 1992, 5 Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis
- CCC - Sistemas Isolados,	 pelas empresas concessionárias do serviço
Páblico de energia elétrica que compõem os Sistemas 	 Interligados das
Regiões Sul/Sudeste, Norte/Nordeste e Sistemas Isolados e q ue	 integ'ram
o Grilou Coordenador para O p eracbo Interligada - GC01, Comitê
Coordenador de O p erações Norte/Nordeste- CCON e o Grupo Técnico
O p eracional da Região Norte -

Art.	 20 Os valores a que se refere o art,	 IQ serão
reconhecidos	 no custo do serviço de cada 	 concessionária	 pelo
De p artamento Nacional de Á g uas e Energia Elétrica- ONAEE.

Esta Portaria entra em vegor na data de sua

PAULINO CÍCERO DE VASCONCELLOS

ANEXO

RATEIO DAS COTAS DE GCG - SISTEMAS ISOLADOS

VA1ORIS LM 1,11$

iLIGiir 13.387.532.870,22
iCERJ 3,258.108.917,36
.OPFL 0.422.475.881,27
umvnupAuLa 31.071.953.766,72
.I-URNAS 257.895.977,10
ICEIG 2.459.326.482.03
iGEN 1.445.939.252,77
iCELESG 4.633.518.5E18,04
.GESP 6.619.467.833,69
.GEMA1 3.324.901.214,40
.COPE 6.720.014.191,51
.CEEE 8.366.796.608,51
.ENERSUL 1.147,528.630,31
1ELEIROACRE 880.210.644,00
ICEAM 3.176.501.241,31
.CERUN 3.290.089.859,42
.GEA 2190,024.074.41
!GER 228.785,369,73
IELETRONORTE 26.389.830.892,90
.CELPA	 3.333.446.265,62
.GELTINS	 268.711.507,52
!GUIAR	 988.252.248,01
!CLIPE	 3.312.213.501,80
eCEP150	 514,776.871.01
.COELCE	 2.035.654.041,50
1COSERN	 998.316.924,12
15517170	 823.161,639,36
10EAL	 955.978.207,05
.ENERGIPE	 785.694.022,62
.GOELOA	 4.210,052,399,79
.CHESF	 4.240.520.703,30

'TOTAL	 170,058,874.590,92

(Of. n9 75/92)

SECRETARIA DE ENERGIA

Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 300, DE 28 DE OUTUBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E
ENERGIA ELETRICA, da Secretaria Nacional de Energia, no cumprimento das
atribuições que lhe confere os incisos III e XI do art. 11 do Anexo I
do Decreto n . 507, de 23 de abril de 1992, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n . 48000.001110/92-15 resolve:

Art. 10 Autorizar a Rio Verde Agroindustrial S.A. a
construir a subestação, em 138/13,8 kV, denominada SE Distrito Indus-
trial, e a linha de transmissão, em 138 kV, denominada Coxip6 / Distri-
to Industrial, localizadas no Município de Cuiabá, Estado de Mato Gros-
so.

Art. 20 Aprovar os projetos básicos apresentados pela
Rio Verde Agroindustria/ S.A., relativos às obras mencionadas no artigo
anterior, com as características técnicas que constam do Processo n.
48000.001110/92-15.

Parágrafo único. A presente aprovação não exime a Rio
Verde Agroindustrial S.A. de suas responsabilidades pelos projetos e
suas execuções perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia - CREA.

Art. 30 Fixar a data de 30 de junho de 1993 para tér-
mino das obras, ficando a Empresa obrigada a comunicar sua conclusão ao
Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica no prazo de sessenta
dias, contados a partir da data em que essa efetivamente ocorrer.

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

(Guia no 5.712-9 - 6/11/92 - Cr$ 814.200,001

PORTARIA 09 312, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E
ENERGIA ELÉTRICA, da Secretaria de Energia, nos termos do artigo 10 do
Decreto - lei n . 7.062, de 22 de novembro de 1944, combinado com os ar-
tigos 63 e 64, do Decreto n . 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 11, do Anexo I do Decreto n.
507, de 23 de abril de 1992, e considerando o constante do Processo
processo n . 27100.002620/89-99, resolve:

Art. 10 Autorizar. a CESP - Companhia Energética de São
Paulo, a proceder cessão de uso, sem ônus, para a Companhia Nacional de
Energia Elétrica - CNEE, dos bens meterias e equipamentos que compõem a
subestação de Catanduva I e dos bens e instalações que compõem a linha
de transmissão Ramal Catanduva I, no Município de Catanduva, Estado de
São Paulo.

Ao.oublicação.r
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Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Superintendência Estadual do Piauí
PORTARIA N9 2, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1992

O SUPERINTENDENTE ESTADUAL DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AM
BIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-IBAMA, co Estado do Piauí, n;
uso das atribuições que lhe confere a Portaria n . 745, de 25.09.89, pu-
blicada no D.O.U. de 27.09.89, tendo em vista a Lei Federa/ n % 7.679,de
23.11.89, que dispõe sobre a proibição da pesca de espécies em períodos
de reprodução e dá outras providáncias, resolve:

Art. 1 2 - Proibir, co período de 0/ de dezembro de 1992 a 28
de fevereiro de 1993 o exercício da pesca na Região Sul do Estado do
Piauí.

Parágrafo Único - Entende-se como Região Sul do Estado do Pi-
auí, para efeito desta Portaria, todas as áreas localizadas à direita
da 00-230 a partir da cidade de Floriano, passando por Seiras, Picos e
Fronteiras.

Art. 2 2 - Proibir no período de O/ de janeiro de 1993 a 31 de
março de 1993, o exercício da pesca na Região Norte do Estado do Piauí.

Paragra6 Único - Entende-se como Região Norte do Esteio do
Piauí, para efeito desta Portaria, todas as áreas localizadas à esquer-
da da BR-230, a partir da cidade de Floriano, passando por °eiras. Pi-
cos e Fronteiras.

Art. 39 - Exclui desta proibição, na forma do artigo 1 2 , § 19
da Lei 7.679, de 23 de novembro de 1989, os pescadores artesanais e ama
dores que utilizam para o exercício da pesca /inha de mão ou vara,linha
e anzol.

Art. 42 - Considerando o exposto no artigo 32 desta Portaria,
permite-se a cota por pescador de ate 10kg. de peixe mais uma unidade
no desembarque/dia.

Art. 52 - Permitir o uso de tarrafa para captura de iscas com
malha de 50mm.(cinquenta milímetros) e altura de 2m.(dois metros).

Art. 62 - É vedado o transporte e comercialização dos produ-
tos capturados por pescadores, permitido no artigo 4 2 desta Portaria,fo
ra do âmbito do município de desembarque do pescado.

Art. 72 - Aos infratores da presente Portaria serão aplicadas
as penalidades previstas co Decreto-lei 221, de 28.02.67 e demais legis
/ação complementar, especialmente a Lei 7.679, de 23.11.89.

Art. 82 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi
nação, revogadas as disposições em contrário.

ANTONIO LUIZ ALVES DE OLIVEIRA
(Of. n9 1.092/92)

Tribunal de Contas da União

SECRETARIA WS SESSÕES
PAUTA ESPECIAL N. 93

Na forma do artigo 9 5 , 55 1 . e 80 do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução Administrativa co 14, de 13 de dezembro de
1977, modificada pela Resolução Administrativa n . 82, de 1 5 de
dezembro de 1987, foram incluídos em Pauta Especial, na presente
data, para julgamento pelo Tribunal, a partir do 16 a dia da
publicação no órgão oficial (Regimento Interno, art. 119, I, e 121)
os seguintes processos,

Re/ator, Ministro Fernando Gonçalves

Números	 Nomes dos Resnonsáveis

299.014/92-4 - Cícero Teófilo da Silva
299.034/92-5 - João Batista Paula dos Santos
010.972/89-7 - José Raimundo Menezes de Andrade

Secretaria das Sessões, em 6 de novembro de 1992

VALDEVINA DE GODOI ROEPKE
Diretora da Divisão de Atas

I? CAMARA
(dessas g.áiRRál 22 PrimeiraD6V!)

Presidência da Ministra Élvia Lordello Castello Branco
Ministério Público: Dr. latir Batista da Cunha
Secretário da Sessão: Bel. Francisco Costa de Almeida

Com a presença do Ministro Fernando Gonçalves, dos
Ministros-Substitutos José Antonio Barreto de Nadado e Lincoln
Magalhães da Rocha, bem como do Representante do Ministério Público,

Dr. Jatir Batista da Cunha, a Presidente, Ministra Élvia Lordello
Castello Branco, declarou aberta a Sessão Ordinária, às quatorze
horas e trinta minutos, havendo registrado que se encontravam
ausentes, por motivo de Missão Oficial co exterior, os Ministros
Adhemar Paladini Chiai e Homero dos Santos (Regimento Interno do
Tribunal de Contas da União, artigos 9 . , 15 caput, 17 itens I a V,
49, 50, 52, 53, 56, 57, 58, 59, 60 item I, 65, 73 item II e 134 item
I).

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE ATA

- Apresentada pela Presidência
A Primeira Câmara aprovou a Ata n o 37, da Sessão Ordinária

realizada em 20 de outubro último, cujas cópias autenticadas haviam
sido previamente distribuídas aos Ministros e ao Representante do
Ministério Público (Regimento Interno, artigos 95 item I, 15 a 17 e
53).

PROCESSOS RELACIONADOS

A Primeira Câmara, aprovou as Relações de processos
organizadas pelos respectivos Relatores (v. Anexo I desta Ata), na
forma do Regimento Interno, artigos 95 item SEI e 102; e Decisão
Normativa n . 07, de 04 de novembro de 1980, artigo 20 e Portaria no
125-GP/92.

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Passou-se, co seguida, à apreciação dos processos adiante
indicados, que haviam sido incluídos na Pauta organizada, sob n . 38,
em 19 de outubro último, havendo a Primeira Câmara proferido asDecisões de n os 428 a 442 e os Ac6rdãos de n os 126 a 132 (v. Anexo II
desta Ata), acompanhados dos correspondentes Relatórios e Votos, bem
como de Pareceres em que se fundamentaram (Regimento Interno, artigo
95 itens IV e V, 55 1 . a 7 0 , artigos 17 item V, 45, 49, 50, 52, 53,
56, 57 e 59 e Portaria da Presidéncia n o 054-GP/91, alterada pela den. 046-GP/92 e Portaria n . 109-GP/92)4

a) Procs. n o s 007.704/89-5, 012.302/89-9, 349.046/91-3 ( c -om apensos no s 349.041/90-3 e. 325.552/90-8), 275.332/88-8 (c/o anexo
038.478/61-7) e 009.234/89-6, bem como os de 11 50 011.648/B8-0 (c/osapensas n as 650.093/87-9, 009.851/88-7, 550.010/88-2, 000.543/89-6,
015.534/87-1, 0/4 volumes e 013.217/89-5, c/3 volumes), 374.003/91-2
(c/o apenso n . 374.001/91-0), incluídos na mencionada Pauta n. 38/92,
a requerimento da Relatora, Ministra Elvia Lordello Castello Branco;

b) Procs. n o s 374.005/91-5, 275.315/90-8 e 062.633/56-2,
bem como o de n. 002.130/89-0, incluído na Pauta citada, a
requerimento do Relator, Ministro Fernando GonçalveS;

c) Procs. nos 225.100/92-4 (c/o apenso n . 225.114/92-5),
299.043/91-6 e 425.045/92-7, relatados pelo Ministro José Antonio
Barreto de Macedo; e

d) Procs. nos 449.027/92-9, 009.954/88-0, 030.971/91-8,
003.789/92-8, 003.819/92-2, 004.091/92-2 e 008.598/92-4, relatados
pelo Ministro Lincoln Magalhães da Rocha.

Foi retirado da Pauta n o 38/9,2, a requerimento da Delatora,
Ministra Élvia Lordello Castello Branco, o processo TC 008.966/91-5. .

Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Fernando
Gonçalves, as Deliberações quanto aos processos relatados pela
Presidente, Ministra Élvia Lordello Caste)lo Branco (Regimento
Interno, arts. 54 e 57 caput).

ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por
encerrados os trabalhos da Primeira Câmara, às quinze horas e
cinqüenta minutos, e, para constar, lavrou-se a presente Ata, que
eu, Valdevina de Godoi Roepke, Diretora da Divisão
compW4thntd, -'subscrevi, indo adiante assinada pelo Subsecretário das
Sessões e, depois de aprovada, pela Presidência.

FRANCISCO COSTA DE ALMEIDA
Subsecretário das Sessões

Aprovada em 3 de novembro de 1992

BENTO JOSÉ BUGAR/N
na Presidáncia

Anexo I da Ata n . 38, de 27 de outubro de 1992
(Sessão Ordinária da Primeira Câmara)

PROCESSOS RELACIONADOS

Relações de processos organizadas pelos respectivos
Relatores e aprovadas pela Primeira Câmara (Regimento Interno,
artigos 9 . , item II/ e 102; e Decisão Normativa n . 07, de 04 de
novembro de 1980, art. 20 e Portaria n o 125-GP/92).

RELAÇÃO N . 29/92

Relação dos processos submetidos à 1 . Câmara, para votação
na forma do Regimento Interno (arts. 9 0 , item III, 49, item I e 102).

Relatora: Ministra ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO

PRESTAÇÕES DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos na 1.
Câmara, na Sessão de 27.10.92 , ACORDAM, com fundamento no inciso 1 do

(Of. no 183/92)
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Ruth de Freitas Almeida Bueno Vieira
Tosse Baldini lancha
Eny Therezinha Campos Machado
Ida Augusta Papini Schimidt
Edna da Silva Olivetti
Iracy Barbeta Garcia
Angelina Grimaldi dos Santos
Maria Eugenia Franco
Clelia Maria de Oliveira Gomes
C/audomira de Oliveira Lauria
Dulcemar Oliveira da Costa
Eva de Oliveira Mello
Maria Rosaria Silva de Oliveira

Norma Miranda Falcão
Vilma Falcão Vitorio
Alessandra Pereira da Silva
Chain Mussy de Mattos
Aparecida de Resende Lacerda
Ilha de Oliveira Joswig
Claudia Maria Estavas de Oliveira
Leoncio João Daniel
Evandro Cabral
Catarina Chernicharo Lima
Juciara Fanaia de França Ramos
Maria BetAnia Camelo Soares
liza Lara de Almeida
Manoel Batista dos Santos
Valmira de Queiroz tossias
Libertina de Oliveira Valente
Maneta Tilgner
Fernando Rocha Nogueira da Silva
Anita de Alencar Farias
Ana Maria Vieira de Farias
Maria José Vieira de Farias
Deolindo Pereira Monteiro
Jenny Arrighi Miorali
Estuarei Pereira da Silva
Belmira Ferreira Braga
Sebastião Barbosa dos Santos
Manoel Alves da Silva
Paulo Alves da Costa
E/son de Souza
Yédda da Silveira Ferreira
Joaquim Alves Fraga
Eva Friedman
João Cesarino da Silva
Francisco Claudino de Oliveira
Manoel Inacio Ferreira
Guilherme Leandro de Oliveira
Francisco Braga Cartaxo
Ophelia Carnaval Parai.°

art. 23 da Lei n. 8.443/92, julgar regulares as contas a seguir
relacionadas, e dar quitação plena ao responsável, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

01 - TC - 724.003/92-4 - responsável: Luiz Fernando Marchi
TC - 724.010/92-0
TC - 724.013/92-4
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial
Unidade: Prefeitura Municipal de Leme/ SP
Vinculação: Ministério da Educação
Exercícios: 1989 e 1990

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos na 1.
Câmara, em Sessão de , ACORDAM, com fundamento no inciso II,
do art. 23 da Lei n . 8.443/92, julgar regulares as contas a seguir
relacionadas, com ressalva, e dar quitação aos responsáveis,
fazendo-se as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos

02 - TC - 724.064/90-7 - responsáveis: Hélio Nascimento e demais
indicados às fls. 4/5

Classe de Assunto: II - Prestação de Contas
Entidade: Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP
Vinculação: Ministério da Infra-Estrutura
Exercício: 0989

03 - TC - 015.322/91-2 - responsável: Romeu Camargo Brasileiro
Classe de Assunto: II - Tomada de Contas
Unidade: Serviço Regional de Proteção ao Vão de Brasília
Vinculação: ministérid da Aeronáutica
Exercício: 1990

04 - TC - 374.035/91-1 - responsáveis:	 Paulo Augusto Vivacqua e
outros relacionados às fls. 07.

Classe de Assunto: II - Prestação de Contas
Entidade: VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A.
Vinculação: Ministério da Infra-Estrutura
Exercício: 1990
Anexo: TC n. 575.967/90-0

05 - TC - 474.095/91-6 - responsáveis: José Ronaldo Campos de Souza e
demais indicados às fls. 04/05.

Classe de Assunto: II - Prestação de Contas
Entidade: Companhia Docas do Pará - CDP
Vinculação: Ministério da Infra-Estrutura
Exercício: 1990

06 - TC - 279.059/92-2 - responsáveis: Alberico Ferreira de Andrade e
demais indicados às fls. 01.

Classe de Assunto: II - Tomada de Contas
Entidade: Departamento de Policia Rodoviária Federal - 105

Superintendência
Vinculação: Ministério da Justiça
Exercício: 1991
Anexos: TCs 250.533/91-0 e 279.058/92-6

Sa/a das Sessões, em 27 de outubro de 1992'

FERNANDO GONÇALVES	 ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO
na Presidência	 Ministra-Relatora

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministõrio Público

RELAÇÃO N . 031/92

Relação dos processos submetidos à 1 . CÂMARA, para votação,
na forma do Regimento Interno, arts. 9 5 , III e 102.

Relatora: Ministra ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO

PENSÃO CIVIL

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fuhdamento na Lei n. 8.443
de 16.07.92, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, com recomendação da
douta Procuradoria, os atos de concessões a seguir relacionados:

001 - TC-018.926191-6 - Gi/dete Rego Moisés
Azias Jorge Moisés Filho

002 - TC-200.446/91-6 - Fernanda Araújo Lopes
003 - TC-001.685/92-9 - Deleuse Barahuna Bezerra

016.650/83-2
(Apenso)

004 - TC-007.228/92-9 - Ririam Bezerra Barros de Lima
005 - TC-012.324/92-2 - Giras Benvindo da Silva

Maria da Glória Benvindo da Silva
Maria da Conceição da Silva
Manoel Fernando da Silva

PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n. 8.443
de 16.07.92, art. /., inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, os atos de concessões
a seguir relacionados:

001 - TC-008.776/50-4 - Hebe Lesse da Silva
Edna Lassa Pinheiro

002 - TC-004.173/67-8 - Selma Duarte Ferreira

TC-027.961/91-5 -
TC-028.207/91-2 -
TC-028.214/91-9 -
TC-028.233/91-3 -
TC-028.447/91-3 -
TC-028.449/91-6 -
TC-028.479/91-2 -
TC-028.519/91-4 -
TC-028.800/91-5 -
TC-028.819/91-8 -
TC-028.827/91-0 -
TC-029,191/91-2 -
TC-029.193/91-5 -
TC-029.212/91-0 -
TC-029.338/91-3 -
TC-029.339/91-0 -
TC-029.584/91-4 -

003.287/76-9
(Apenso)

TC-029.704/91-0 - Ana Maria Luso Jorge
TC-029.708/91-5 - João de Oliveira Rodrigues
TC-029.737191-5 - Edite Soares Penido Freitas
TC-030.073/91-0 - João Acioli de Oliveira
TC-030.539/91-9 - Maria da Paz de Gois
TC-030.545/9/-9 - Ete/vina Gonçalves de Queiroz
TC-030.546/91-5 - Maria de Lourdes dos Santos
TC-030.557/91-7 - Amélia Cunha de Souza
TC-031.383/91-2 - Renê Cordeiro Vanderley
TC-031.399/91-6 - José Marinho de Carvalho
TC-031.541/91-7 - Manoel de Oliveira Neves

TC-031.548/91-1 - Benedita da Silva Coelho
TC-031.705/91-0 - Cassimiro Eustáquio Fernandes
TC-032.133/91-0 - Julieta Diefenthaeler
TC-032.425/91-0 - Lydia Vieira Benallio
TC-032.468/91-1 - Otaviano Soares Costa
TC-032.470/91-6 - Urbanito Pereira da Silva
TC-032.553/91-7 - Romildo Batista dos Santos
TC-032.534/91-4 - Júlia Pereira Siqueira
TC-012.047/92-9 - Maria Gomes da Silva

REFORMA

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443
de 16.07.92, art. 1 5 , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, os atos de concessões
a seguir relacionados:

001 - TC-007.465191-2 - Adão da Conceição
002 - TC-018.573/91-6 - Sebastião Maurício Machado
003 - TC-018.577/91-1 - Victor Hugo Teixeira
004 - TC-018.578/91-8 - Luiz Ribeiro Baptista
005 - TC-018.581/91-9 - Luiz Trindade de Oliveira
006 - TC-018.582/91-5 - Manoel Recito de Oliveira
007 - TC-018.583/91-1 - Manoel Martina.

REFORMA E PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Primeira Câmara, nos fundamento na Lei n . 8.443
de 16.07.92, art. 1 5 , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, os atos de concessões
a seguir relacionados:

001 - TC-005.723/91-4 - José Atuída Siqueira
Jany Toledo de Siqueira

,

003 - TC-025.689/68-1 -
004 - TC-024.668/81-8 -
005 - TC-026.998/81-5 -
006 - TC-024.668/82-6 -
007 - TC-013.958/83-6 -
008 - TC-016.631/84-6 -
009 - TC-024.220/84-1 -
010 - TC-026.298/84-2 -
011 - TC-014.109/87-5 -
012 - TC-013.697/88-9 -

013, - TC-001.676/89-0 -

054 - TC-003.234/90-8 -
015 - TC-016.316/90-8 -
016 - TC-023.953/90-0 -
017 - TC-008.342/91-1 -

018 - TC-023.667/91-5 -
019 - TC-023.701/91-9 -
020 - TC-025.568/91-4 -
021 - TC-025.997/91-2 -
022 - TC-025.998191-9 -
023 - TC-025.999/91-5 -
024 - TC-026.134191-8 -
025 - TC-026.158/91-4 -
026 - TC-026.173/91-3 -
027 - TC-026.198191-6 -
028 - TC-027.651/91-6 -
029 - TC-027.692/91-4 -

030
03/
032
033
034
035
036
037
038
039
040
041
042
043
044
045
046

047
048
049
050
051
052
053
054
055
056
057

058
059
060
061
062
063
064
065
066
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RELAÇÃO N . 32/92

Processo submetido à 1 . Câmara, para votação na forma do
Regimento Interno (arte. 9 0 , item III, 49, item I e 102).

Relatara: Ministra ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO

ACOMPANHAMENTO

DECISÃO: A Primeira Câmara, quanto ao processo a seguir
relacionado, com fundamento na Lei n. 8.443, de 16.07.92, art. 1.,
incisos I e II, c/c o art. 10, S 1 . e Regimento Interno, art. 42,
inciso V, alínea a, art. 49, incisos III a VII, c/c o art. 102; e de
acordo com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE pelo arquivamento
do processo, sem prejuízo da adoção da medida sugerida.

01 - TC	 000.750/92-1 - Interessado:	 Departamento Nacional de
Fiscalização das Comunicações •Classe de Assunto: III
Entidade: Diretoria Regional do DENTEL/SP
Vinr”InAp: Ministério da Infra-Estrutura

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

"=2;12.2=Es

Relação n . 033/1992

Re/ação de processos submetidos à 1 . Câmara, para votação,
na forma do Regimento•Interno, art. 9 . , item III, 53 e 102.

Relatar, Ministro FERNANDO GONÇALVES

APOSENTADORIA

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443
de 16.07.1992, art. 1*, inciso V, c/c art. 39, incisos I e I/ e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea h, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, os atos de concessões
a seguir relacionados:

01 - 005.941/92-0 - Benedito Gomes de Souza
02 - 008.457/92-1 - Adelino dos Santos

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443de. 16.07.1992, art. 1. , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea h, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, com as recomendações
propostas, os atos de concessões a seguir relacionados:

03 - 005.096/92-8 - Nestor Gomes dos Santos
04 - 010.223/92-4 - .'Ido Schimidt

PENSÃO CIVIL/APOSENTADORIA
DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443

de 16.07.1992, art. 1. , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea h, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, com as recomendações
propostas, os atos de concessões a seguir relacionados:

05 - 004.108/92-2 - Zélia Marcos da Silva
Pedro Domingos da Silva

PENSÃO CIVIL
DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443

de 16.07.1992, art. I n , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102;.e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, os atos de concessões
a seguir relacionados:

06 - 005.361-85-0 - Enedina dos Santos Ga/vão
07 - 003.796/92-2 - Haydee Gallo Coelho
08 - 005.121/92-2 - Edlth Dulce Campos Maca
09 - 005.157/92-7 - Carmem dá Silva

Maria das Graças de. 35$va

RELAÇÃO Na 033/92

10 - 005.450/92-6 - Eurides Dias Sant'Anna
11 - 005.996/92-9 - Almerinda Benigno Pereira

Elisia Maria Benigno Pereira
12 - 006.002/92-7 - Eronides Costa de Oliveira

Ana Maria Lacerda de Oliveira
13 - 006.078/92-3 - Rita Souza da Silva
14 - 006.122/92-2 - Maria Helena Viana de Araújo
15 - 008.608/92-0 - Bianca Di Jácomo Rezende
16 - 010.610/92-8 - Zilda de Oliveira Santos
17 - 011.995/92-0 - Terezinha de Jesus

DECISÃO: A primeira Câmara, com fundamento na Lei n. 8.443de 16.07.1992, art. 1 5 , Inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea h, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legal para fins de registro, sem prejuízo da
retificação proposta, o ato de concessão a seguir relacionado:

18 - 010.340/88-2 - Jurema Alves da Silva
Marilise Alves Coutinho

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443de 16.07.1992, art. 1 r , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea h, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legal para fins de registro, com a recomendação
proposta, o ato de concessão a seguir relacionado:

19 - 011.890/92-4 - Presciliana de Souza Mello Ribas

PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Primeira Camara, com fundamento na lei n. 8.443de 16.07.1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, arz. 42, inciso V, alínea h, art. 49, Incisos I eII, c/c o art. 102; 1 de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE consider .r legais para Lins de registro, os atos de concessões
a seguir re/aciolados:

20 - 016.230/80-9 . Aldina Arrleche de Oliveira
21 - 009.965/91-2 - Fma Muller Monteggia
22 - 029.4721,91-1 - Fabia Isméria da Silva
23 - 029.523/91-5 - Namy Gonçalves Fernandes
24 - 029.702/91-7 - Newton Francisco Cordeiro da Costa
25 - 030.043/91-3 - Manda Castello Branco Erichsen
26 - 030.368/91-0 - Gerclna Rodrigues Sales
27 - 031.096/91-3 - Ialuza Monteiro Gonzales
28 - 031.982/91-3 - Maria Ines Uma
29 - 032.062/91-5 - Maria Torres Lima Santos

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na lei n . 8.443de 16.07.1992, art. l a , Inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea h, art. 49; incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, sem prejuízo da
retificação proposta, os atos de concessões a seguir relacionados:

RELAÇÃO N . 033/92

30 - 024.449/82-2 - Laura Pereira de Oliveira
Disca Pereira Lisboa
Jorgenea Pereira de Souza
Reginea Pereira de Oliveira

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443de 16.07.1992, art. 1 . , inciso V, c/c•art. 39, Incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea h, art. 49, incisos I e
/I, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, com as recomendações
propostas, os atos de concessões a seguir relacionados:

31 - 011.613/86-6 - Fernanda Gonçalves de Oliveira
32 - 025.903/91-8 - Erni Francisco Pereira
33 - 026.043/91-2 - Severino Faustino Sobrinho
34 - 026.049/91-0 - Albertina Rocha da Silva
35 - 026.068/91-5 - Inocência Machado de Santana
36 - 026.244/91-8 - Yolanda Benvenuttl
37 - 026.258/95-9 - Casar Bertazzoni
38 - 026.293/91-9 - Patrocinio Moreira
39 - 026.312/91-3 - Germano Romer
40 - 026.328/91-7 - Adolpho Amadio
41 - 026.355/91-4 - Waldemar Vilar
42 - 026.407/91-4 - Arlindo Edgar EV
43 - 028.485/91-2 - Everaldo de Fraga Brito
44 - 029.603/91-9 - Francisco Antonio Cardoso
45 - 029.608/91-0 - Ariel Soares Pinto
46 - 030.003/91-1 - Antonio Comaru Leal
47 - 030.066/91-3 - Terezinha da Silva Campos Veras
48 - 030.075/91-2 - José Fiorentino Gadelha
49 - 030.085/91-8 - Heleno Cabral de Lima
50 - 030.086/91-4 - Juvencio Soares da Silva
51 - 030.102/91-0 - José Focaccio
52 - 030.107/91-1 - Benedito de Queiroga Cavalcanti
53 - 030.387/91-4 - Anthero Violar Silvestre
54 - 030.392/91-8 - Luiz Elis Martins
55 - 030.472/91-1 - Orlando Pedrini
56 - 031.378/91-9 - Luiz Rodrigues da Costa
57 - 031.381/91-0 - Manoel Sales da Silva
58 - 031.402/91-7 - Renato Vieira de Carvalho
59 - 031.408/91-5 - José Tonon
60 - 032.622/91-0 - Amilcar Bagnatori

:",•4•••

002 - TC-032.411/91-0 - Lucio Cavalcante dos Santos
Maria Cavalcante dos Santos

003 - TC-004.609/92-1 - Samuel de Sousa CoutInho
Isabel Oliveira Coutinho

004 - TC-004.624/92-0 - Alvaro de Campos
Zenaide de Mesquita de Campos

005 - TC-011.819/92-8 - José Pedro da Silva
Iara Serras da Silva

006 - TC-012.124/92-3 - Elidi° dos Santos Sotté
Maylene Carneiro Sotté

007 - TC-012.243/92-2 - Benedito Sebastião de Souza
Maria Magdalena Couto de Souza
Elzimar Iara de Souza

Gabinete do Ministro, em 22 de outubro de 1992

FERNANDO GONÇALVES	 ELVIA L. CASTELLO BRANCOna Presidência	 Ministra-Relatora

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora
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61 - 008.125/92-9 - José Sima
62 - 008.129/92-4 - José Pereira Malheiros
63 - 011.461/92-6 - Eli Ferreira de Moura

Sala das Sgásões, em 27 de outubro de 1992

Presidente WMCirfflara

Relação n. 034/1992

votação,
na forma icrg:Lellto ST1=nrs art'in d7r.21 1:I?nr:,1Wa

Relatar, Ministro FERNANDO GONÇALVES

APOSENTADORIA

DECISÃO; A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443
de 16.07.1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e /I e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea E, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, os atos de concessões
a seguir relacionados:

01 - 021.472/90-4 - Lia de Souza Pitombo
02 - 010.932/91-7 - Raimundo Nonato de Souza Picanço
03 - 004.270/92-4 - Olga Carvalho Conceição
04 - 005.961/92-0 - Marcia Gonçalves Franco

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443
de 16.07.1992, art. 1 0 , inciso V, c/c art. 39, incisos / e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea h, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, com as recomendações
propostas, os atos de concessões a seguir relacionados:

05 - 002.845/92-0 - Patrocínio Ferreira do Rosário
06 - 006.031/92-7 - Roberto Xavier
07 - 006.079/92-0 - Daluza Terezinha Curvo da Silva
08 - 007.366/92-7 - José Soares da Silva
09 - 012.302/92-9 - Arthur Monteiro Rodrigues

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n. 8.443
de 16.07.1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legal para fins de registro do ato de fls. 99,
dispensando-se o da alteração de fls. 105, ante o disposto na
Resolução TCU n. 187/77, alterada pela de n . s. 221/85 e 243/90, o ato
de concessão a seguir relacionado:

10 - 375.026/87-8 - Domingos J6rio Filho

PENSÃO CIVIL

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n. 8.443
de 16.07.1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, os atos de concessões
a seguir relacionados:

11 - 017.086/87-6 - Felicia Benincasa Sant'Anna

Enedina Ferreira Lima
Rosalva de Siqueira Magalhães
Vera Lúcia Siqueira Santiago
Nadir Siqueira Santiago

- Amélia Flor de Deus Fonseca Ferreira Paz
- Iolanda Correa de Souza
Geralda Correa de Souza
Asna José de Souza
Deolinda Maria de Souza

- Carmelita Faillace Carvalho de Souza
- Henedina Macedo de Abreu
- Yedda Lapér Marques
- Neidenéa da Conceição Ferreira
Neide Mariza Ferreira
Vara Dias Seabra
Regina Célia Cortes dos Santos
Jefferson Luiz Cortes dos Santos
Sabrina Mendes dos Santos

22 - 016.384/92-0 - Clara Rosa da Silva
23 - 016.405/92-7 - Iracema Maurício de Oliveira
24 - 016.420/92-6 - Luciana Buarque Macedo

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n . 8.443
de 16.07.1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea E. art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, com as recomendações
propostas, os atos de concessões a seguir relacionados:

25 - 701.170/91-3 - Lucrécia de Souza Gonçalves Rosene
Sonia Aparecida Rosene
Sueli Aparecida Rosene
Tânia. Rara Aparecida Rosene
Waldemir Aparecido Rosene

26 - 008.522/92-8 - Alzira Andrade de Menezes
27 - 012.326/92-5 - Jorgina de Lima Bandeira
28 - 012.332/92-5 - Maria Victorina Ferreira
29 - 012.348/92-9 - Constância Rodrigues Borges

Sandra Rodrigues Borges
30 - 012.376/92-2 - Eponina Affons: Barreto

PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n. 8.443
de 16.07.1992, art. 1 5 , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea E, art. 49, incisos I e
/I, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, os atos de concessões
a seguir relacionados:

31 - 035.536/65-9 - Jussara Teixeira Sampaio
32 - 002.252/71-6 - Elany Louzada Cavalcante
33 - 020.957/83-1 - Francis Maria Rocha Coutinho

Maria de Lordes de Oliveira Coutinho
Francisclea Rocha Coutinho

Francis Maria Rocha coutinào

34 - 031.534/83-0 - Tereza Maria de Farias
35 - 006.972/87-0 - Waldir Medeiros da Silva
36 - 000.479/90-0 - Maria Stella de Brun de Souza
37 - 026.074/91-5 - Luiz Perin
38 - 028.193/91-1 - Ema Veiga da Cunha
39 - 029.533/91-0 - André Luis Fagundes Vaz

Tereza Fagundes Vaz
40 - 031.095/91-7 - Thomazia Palota Sandym
41 - 031.121/91-8 - Josefha da Silva Mello
42 - 031.151/91-4 - Amaro Simões

sair Duarte Simões
43 - 031.152/91-0 - Edinne Virmond Werneck
44 - 031.200/91-5 - Carmen Ida Leonetto

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n o 8.443
de 16.07.1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos / e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea b, art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, com as recomendações
propostas, os atos de concessões a seguir relacionados:

45 - 013.985/88-4 - Maria Eunice Rendai° de Vasconcelos
46 - 023.217/84-7 - Maria da Paz Latino Bezerra
47 - 004.666/86-0 - Manoelina de Souza Duarte
48 - 024.155/91-8 - Elza da Silva Ristow
49 - 026.070/91-0 - Jair de Azevedo Souza	 -

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na lei n . 8.443
de 16.07.1992, art. 1 5 , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea E, art. 49, incisos / e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, sem prejulz0 da
retificação proposta, os atos de concessões a seguir re/acionadoas:

50 - 007.158/90-4 - Efigenia de Oliveira
Edina Maria de Oliveira
Antonio Carlos de Oliveira

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO	 FERNANDO GONÇALVES
Presidente da. Primeira Câmara	 Ministro-Relator

Relação n. 038/92

Relação de processos submetidos à 1 5 Câmara, para votação,
na forma do Regimento do Interno, arte. 9 5 , item III, 53 e 102.

Relator: Ministro JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO

APOSENTADOR/A

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n. 8.443,
de 16/07/1992, art. 1 5 , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea "b", art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, os atos de concessões
a seguir relacionados:

TC-016.644/90-5 - José de Souza Flávio
TC-008.297/91-6 - Adão Cordeiro Maciel
TC-022.971/91-2 - Nacy Glória Freire de Miranda
TC-025.544/91-8 - Armando Brito
TC-225.218/91-7 - Luzia Labanca Neves de Araújo
TC-225.418/91-6 - José Cleomir Vaiais Batista Filho
TC-001.837/92-3 - Esilda Menezes de Matos
TC-001.861/92-1 - Leia Castro dos Reis
TC-005.181/92-5 - Ary Cícero de Moraes Ribeiro
TC-005.182/91-1 - Dirce Réia Garcia da Motta
TC-007.390/92-0 - José Silva Lopes
TC-007.398/92-1 - Francisco Assis de Souza

APOSENTADORIA/PENSÃO CIVIL

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n. 8.443,
de 16/07/1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea "b", art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro com recomendação, os
atos de concessões a seguir relacionados:

013 - TC-016.326/84-9 - Miguel Anastácio (Aposentadoria)
Maria de Lourdes Anastácio (Pensão)

PENSÃO CIVIL

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamenta na Lei n. 8.443,
de 16/07/1992, art. 1 5 , inciso V, c/C art. 39, incisos / e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea "Ia", art. 49, incisos I e

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator

12 - 250.273/90-0 -
13 - 013.194/91-7 -

14 - 021.420/91-4
15 - 003.155/92-7

16 - 006.051/92-8
17 - 006.123/92-9
18 - 011.611/92-8
19 - 011.938/92-7

20 - 011.953/92-6 -
21 - 012.006/92-0 -

001
002
003
004
005
006
007
008
009
010
011
0/2
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II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, os atos de concessões
a seguir relacionados:

Carlinda Fernandes de Carvalho
Josepha Garcia
Anália Maria Garcia e outra
Jandyra Oliveira Braz
Cleonice Rosa do Nascimento e outros
Jovelina de Lana Paiva e outro
ElisAngela Aparecida Gu/lo
Maria do Céu Alves da Silva

Ana Cristina da Silva Cunha
Roberto João Gomes Júnior e outros

DECISÃO; A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n. 8.443,
de 16/07/1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea "b", art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro com recomendação, os
atos de concessões a seguir relacionados:

024 - TC-225.222/91-4 - Rosa Colares Gama e outra
025 - TC-225.223/91-0 - Raimunda Rosa Pinheiro Soares

PENSÃO MILITAR
•

DECISÃO: A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n. 8.443,
de 16/07/1992, art. 1 . , inciso V, c/c art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea .b . , art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legi.is para fins de registro, os atos de concessões
a seguir relacionados:

01 - TC-325.427/91-7 - KLEBER ADORNO (Responsável)
Classe de Assunto - II
Entidade: Diretório Regional do PSDB em Goiás
Vinculação: Fundo Partidário
Exercício: 1990

02 - TC-574.033/92-0 - HERMAS EURIDES BRANDÃO (Responsável)
Classe de Assunto - II
Entidade: Diretório Regional do PSDB no Paraná
Vinculação: Fundo Partidário
Exercício: 1991

03 - TC-675.032/92-0 - LOUR/VAL BATISTA (Responsável)
Classe de Assunto - II
Entidade: Diretório Regional do PFL em Sergipe
Vinculação: Fundo Partidário
Exercício: 1991

04 - TC-700.534/92-0 - AIRTON SANDOVAL SANTANA e EDSON EDINHO COELHO
ARAUJO (Responsáveis)
Clase de Assunto - II
Entidade: Diretório Regional do PMDB em São Paulo
Vinculaçãos Fundo Partidário
Exercício: 1991

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 1 5 Câmara, em Sessão de 27/10/92, ACORDAM, com fundamento
no inciso II do art. 23 da Lei n. 8.443/92, julgar regulares, com
ressalva, as contas a seguir relacionadas, e dar quitação aos
responsáveis, fazendo as determinações sugeridasnos pareceres emitidos
nos autos:

05 - TC-016.562/91-7 - DOIS PEDRO DE OLIVEIRA e outros (Responsáveis)
Classe de Assunto - II

014 - TC-577.703/85-4
015 - TC-577.079/86-7
016 - TC-012.117/89-7
017 - TC-005.492/92-0
018 - TC-005.914/92-2
019 - TC-007.006/92-6
020 - TC-007.087/92-6
021 - TC-007.141/92-0

022 - TC-008.500/92-4
023 - TC-650.036/92-1

026
027
028

TC-023.674/84-9 -
TC-028.410/91-2 -
TC-028.546/91-1 -

Maria de Lourdes Pires Borbolla
Rosa da Conceição Pinto Moraes
Maria do Livramento de Almeida Rocha

Entidade: Coordenadoria do Patrim5nio Indígena - CORPI/FUNAI
Vinculação: Ministério da Justiça
Exercício: 1990

029
030

TC-028.547/91-8 -
TC-028.595/91-2 -

FrencisCa Ferrario do Vale Rocha
Irene dos Santos Aguiar TOMADA DE CONTAS

031 TC-028.783/91-3 - Nadir Pereira de Sá Silva
032
033
034

TC-028.928/91-7 -
TC-029.293/91-0 -
TC-029.577/91-8 -

Maria Luzinete do Nascimento
Ermira Pedrosa Castro
Maria . Raimunda Vale Pantoja e outra

ACÓRDÃO:	 Os	 Ministros	 do	 Tribunal	 de	 Contas	 da	 União,
reunidos	 na 1 . Câmara, em Sessão de 27/10/92, ACORDAM, com	 fundamento

035 TC-029.703/91-3 - Olinda Denise Fanfa Toaldo no	 inciso I, do art. 23 da Lei n. 8.443/92, julgar regulares as contas
036 TC-030.022/91-6 - Judith Bonato de Almeida a	 seguir	 relacionadas,	 e	 dar quitação plena	 aos	 responsáveis,	 de
037 TC-031.493/91-2 - Maria José Rangel da Silva acordo com os pareceres emitidos nos autos:
038 TC-031.502/91-1 - Jacira dos Santos Almeida
039 TC-031.506/91-7 - Jurema Brito da Silva 06 - TC-013.443/92-5 - JOSÊ EDUARDO BRANCO e outros (Responsáveis)
040 TC-031.519/91-1 - Benedicta Loureiro Boni Classe de Assunto - II
.041 TC-032.130/91-0 - Nair da Silva Código: 918-3
042 TC-011.154/92-6 - Antonio Goulart Ligiero Vincu/ação: Ministério do Exército
043 TC-011.424/92-3 - Jayme Carlos Sessa Exercício: 1991
044	 TC-011.426/92-6 - Aristheu Dosi

DECISÃO:	 A Primeira Camara, com fundamento na Lei n.	 8.443,
de	 16/07/1992,	 art.	 1 . ,	 inciso V, c/c art. 39, incisos 	 I	 e	 II	 e

07 - TC-014.070/92-8	 -	 PAULO	 ROBERTO	 CANÇADO	 DE	 AMORIM	 e	 outro.
(Responsáveis)
Classe de Assunto - II

Regimento	 Interno, art.	 42, inciso V, alínea "b", art.	 49,	 incisos I e
II,	 c/c	 o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos 	 autos,
DECIDE	 considerar	 legais para fins de registro, com 	 recomendação,	 os
atos de concessões a seguir relacionados:

Entidade:	 Secretaria de Controle Interno do Ministério da Justiça
- CISET/HJ
Vinculação: Ministério da Justiça
Exercício: 1991

045 - TC-028.435/91-5 - Armando Corte.
046 - TC-028.568/91-5 - Elias José Zarzar
047 - TC-031.693191-1 - Durval Emane Blasi
048 - TC-03/.760/91-0 - Jeronymo Leite
049 - TC-031.815/91-0 - José Theodoro Barbosa Júnior
050 - TC-031.99//91-2 - Marilu da Fontoura Gonçalves

REFORMA

DECISÃO; A Primeira Câmara, com fundamento na Lei n. 8.443,
de 16/07/1992, art. 1 . , inciso V, cic art. 39, incisos I e II e
Regimento Interno, art. 42, inciso V, alínea .b", art. 49, incisos I e
II, c/c o art. 102; e de acordo com os pareceres emitidos nos autos,
DECIDE considerar legais para fins de registro, os atos de concessões
a seguir relacionados:

•

051 - TC-023.662/90-5 - Francisco Recto Pereira de Lia
052 - TC-024.459/90-9 - Luiz Walvedes Carneiro
053 - TC-031.078/91-5 - Avelino Augusto Machado
054 - TC-031.322/91-3 - Dano Correia da Silva
055 - TC-018.408/92-3 - Alfredo Reisolar de Freitas

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

ÊLVIA L. CASTELLO BRANCO	 JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO
Presidente da Primeira Câmara	 Ministro-Relator

Re/ação n2039/92

Processo submetido à 1 . Câmara, para votação, na forma do
Regimento Interno, arts. 9 . , item II/, 53 e 102.

Relator: Ministro JOSÉ ANTONIO BARRETO DE MACEDO

PRESTAÇÃO DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 1 . Câmara, em Sessão de 27/10/92, ACORDAM, com fundamento
no inciso I, do art. 23 da Lei n. 8.443/92, julgar regulares as contas
a seguir relacionadas, e dar quitação plena aos responsáveis, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos:

08 - TC-013.872/92-3 - ANTONIO DE PADUA PINHEIRO DINIZ e outros
(Responsáveis)
Classe de Assunto - II
Código: 195-8
Vinculação: Ministério do Exército
Exercício: 1991

09 - TC-013.441/92-2 - MANUEL JOAQUIM DE 	 ARAÚJO GOES e outros
(Responsáveis)
Classe de Assunto - II
Código: 900-1
Vinculação: Ministério do Exército
Exercício: 1991

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 1 . Câmara, em Sessão de 27/10/92, ACORDAM, com fundamento
no inciso II, do art. 23 da Lei n. 8.443/92, julgar regulares as
contas a seguir indicadas, com ressalva, e dar quitação ao
responsável, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

10 - TC-014.515/92-0 - ANTONIO BATISTA VALADÃO NETO e outros
(Responsáveis)
Classe de Assunto - II
Código: 589
Vinculação: Ministério da Marinha
Exercício: 1991

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 1 5 Camara, em Sessão de 27/10/92, ACORDAM, com fundamento
no inciso II do art. 23 da Lei n. 8.443/92, julgar regulares as contas
a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação aos responsáveis,
fazendo as determinações sugeridasnos pareceres emitidos nos autos.

11 - TC-01/.823/91-7 - PAULO AFONSO PEREIRA e outros (Responsáveis)
Classe de Assunto - /I
Entidade: Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI
Vinculação: Ministério da Justiça
Exercício: 1990
(c/ 01 volume)

12 - TC-013.409/92-/ - JOSÉ CARLOS RIBEIRO 	 DA SILVA e outros
(Responsáveis)
Classe de Assunto: II
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Código. 994
Vinculacios Ministério da Marinha
Exercício. 1991

/tala das Sessões., 64 27 de outubro de 1992
ELVIA L. 'CASTELLO BRANCO	 JOSt ANTONIO B. DE MACEDO

Presidente da Primeira Cãmara	 Ministro-Relator

Fui presente; JAIIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

Relação na 028/92

Relaçao doe processos submetidos 8 25 Camara, para votaç&o
na form. do Rplamnto Interno (arte. 9 5 , ibm /II • 102).

Redator. Ministro LINCOLN MAGALMÁtS DA ROCHA

D1C/8101 A i a Casara, co. fundamento na tal n. 8.443/92, art. le, V,
o/c o art.39, I • II a R./., art. 42, V, b, art. 49, I • II, c/c o
art. 102; • de acordo com os pareceres emitidos nos auto., DECIDE
considerar legais, para fina de registro os atos de concessão •
seguir relacionados.

APOSENTADORIA
- Gilberto Seria
. tarda Ida Ledo de Castro Ribeiro

Jullata Francisco Fogaça Tegliarini
Antonio (Marcelo. da Rocha

- ~cipo Francisco de Sousa
- Paulo Alceu Rocha
- Elsa &iria° .d. Almeida
• Plinto Doyle Silva
- Benedito doa Santos Almeida

P514000 mut
• Glória Mascamenhas

Célia de 80144 Monteiro • outra
- Anég ia Coutinho

Aristotelina Pinheiro Brandão
- Maria Ruamo da Silva Cintra
- Marina de Oliveira Silva
- Manha Radich Guimarães
• Dertolina dos Santo*

PcmsAo MILITAR
016 - TC-005.4/5/71-3 - Cléa Vieira Guerra
019 • TC-015.155/79-0 - ilida Sampaio da Silva
020 - TC-002.930/82-0 - Maria Macy Bandeira Marcha
021 - TC-013.378185-6 Venosa Maria de Sousa da Silva e outra
022 TC-009.040/87-0 - Rita Barbosa Cabegodcn
023 TC-029.244191-9 - Juraci Nunes Machado
024 - TC-031.133/91-7 - Rosalina Taimaira de ~iro,
025 - TC-031.254/91-8 - tilda Helena Fronckoviak Hanamann
026 . TC-031.481/91-4 - Maria José de Morais • Silva
027 - TC-032.032/91-9 - Lucy doe Santos Vieira
028 - TC-032.034/91-1 - Maria de Lourdes Perrari Dollinghausen
029 - TC-032.098/91-0 - Therpa Gos.1 Presto
030 - TC-032.426/91-7 - Relida Lima Rodrigues
031 - TC-032.631/91-0 . Manoel Mayer** Pereira
032 - TC-003.029/92-1 - João Vandramini e outra

•
REFORMA

033 - TC-018.218/92-0 - txpedito Rodrigo*. de Me	
034 - TC-018.231/92-6 - Etpaldo Gomes da Silva

Pipio ng 028/92

PENSAO/REFORMA
035 - TC-014.756165-4 - Maria Amélia Pinheiro • outras

Luis Pinheiro de Almeida
036 - TC-016.784/91-0 - Odalsa de Moura Chaplre

Marco* Chapire

DtC18101; A 1 . Casara, co. fundamento na Lei ne 8.443/92, art. 1 5 , V,
c/c o art. 39, I • 11 • R.I., art. 42. V, 13, art. 49, I e II, c/c o
art. 102; • da acordo co. os pareceres emitidos noa autos. DECIDE
considerar legais, para fina de registro, mem prejuízo daa

• propoatae nos pareceres, c* atoe de conclusão a *puir

APOSENTADORIA
037 - TC-007.332/92-0 - Terninha Araújo Barbosa
038 - TC-007.333192-7 - Martina Marques de Menem*.
039 - TC-007.400/92-6 - Ialdo gomes da Silva

APOSINTADORIAJPENSA0 CIVIL
040 - TC-022.593/91-8 - Aluisio Hugo Silva

Alzira Hugo Silva • outra

esmsAo CIVIL
041 - TC-329.068/88-7 - ~p inha Luisa de Jesus
042 - TC-003.959/92-9 - Orchidalina do Espirito Santo
043 - TC-008.486/92-4 - Maria da Ponha Soares
044 - TC-300.020192-9 - Cadyga Rodnitsky•Sileonasai

P1111810 MILITAR
045 - TC-00/.497/81-4 - Maria José garbosa do Moraes • outra
046 - TC-000.449/85-7 - Ruth phapito da Luz **atra
047 TC-021.909/90-3 - tleu ga Calcada Feres e outras

048 - TC-028.180/91-7 - Clara Vicentini Dalpra
049 - TC-028.545/91-5 - Maria Lúcia da Silva Carvalho
050 . TC-029.579/91-0 - Gilberto Brandão Pereira do Lago
051 - TC-030.417/91 .0 - Mário Sirodot de Sousa
052 - TC-031.374/91-3 • Nino Daptista de Almeida
053 - 1C-031.475/91-4 - ~leia Maria de Sousa
054 - TC-03/.478/91-3 - Antonio Leite de Almeida e outra
055 • TC-031.488/91-9 - Napoleão blair Maciel
056 - TC-031.537/91-0 - Orlando Lingordo
057 - TC-031.539/91-2 - Mário da Sousa Mariano
058 - TC-031.540/91-0 - Lenoir Gaighp de Paula
059 - TC-031.587/91-7 - Luisa Dinis Cardoso
060 - TC-031.597/91-2 - Joaquim Juatlno de Sousa
061 • TC-031.866/91-3 - Gilvan de Jarros Santos
062 -'TC-031.870/91-0 - José Otévio do ~cimento
063 - TC-031.874/91-6 - Joadi da Costa Ramos -
064 - TC-031.876/11-9 - Lúcio da Oliveira Cercal
045 - TC-031.104/71-2 - Ademar de Oliveira
066 - TC-032.455/91-7 Antonio Pedro Coalho
067 - TC-032.473/91-5 - José ~eira de talo
068 - TC-032.517/91-2 - Antonio ~riga Silveira Parias
069 - TC-032.574/71-6 *adir José Soares de Lisa
070 - TC-032.585/91-8 - Candido Rangel
071 - TC-032.596/91-0 - Mario Baiano de Moura
072 - TC-032.625/91-0 - Mário Magni...ar
073 - TC-032.626/91-6 - J0a4 Zanatta
074 - TC-032.627/91-2 - Dirceu Malarba
075 - TC-032.633/91-2 - Eduardo Caetano de Sousa
076 - TC-002.195/92-5 - Claudionor da Rouca
077 - TC-002.337/92-4 - José Gag t8o de Lacerda
078 - TC-002.338/92-0 - Luis ~cella.

-	 REFORMA
079 - TC-045.598/78-5 - Antonio Pensar
080 - Tc-024.088/90-0 - sumer prudancio de Limem

DECISAO: A 1 . Camara, co. fundaaento na Lei n. 8.443/92, art. la, V.
c/c o art. 39, I • II e P.I., art. 42, V, b, art. 49, I • II, c/c o
art. 102; • de acordo com o parecer do Ministério Público, DECIDI;
considerar Legais, para fins de registro, os atos de cone...Mio a
seguir relaclonadoa.

APOSINTADORIA
081 - TC-006.739/92-0 - Sumido Inácio do Nascimento

PENSA° MILITAR
082 - TC-028.944/91-9 -Iirlindo Pereira da Silva
083 - TC-028,605/91-8 - José Mateus Machado
084 - Tc-008.049/92-0 - Paulo Cornai.*

DECISAO, A 1. Cara, com fundamento na lei n. 8.443/92, art. 1., V,
c/c o art. 39, I • II e R.I., art. 42, v, b. art. 4 9. / • II, c/c o
art. 102; DECIDE considerar bpal, para fina de registro, sem
prejul go das reco...Mações propostas no parecer do Ministério
Público, o ato de concept° a seguir relacionado,

APOSENTADORIA
085 - TC-006.751/92-0 - Maria José da Silva

Sala das Soastes, em 27 de outubro de 1992

ELV/A-L. CASTELLO BRANCO 	 LINCOLN MAGALRATS DA ROCHA
Presidente da Primeira Câmara	 minintro-Ralator

Amimo II taikta .m. 111, 4. 27 de outebro ele 1991
(Muito Ordinária da Primeira Camara)

PROCESSOS INCLUIDO8 EM PAUTA

Relatórios • Votes emitidos pelos respectivos Relatores.
bem como as ~lidam de na g 428a 442 e os Acórdão* da n .a 126 • 132,
acompanhados de pareceres em que se fundamentaram Opinante intorno,
artigo 95 Itens lv e V, 55 19 • 79, • artigos 20, 42, 41, 49 • 53 1 •Portaria da Presidência ne 054-GP/91, alterada pela de n 046-GP/92
Portaria n. /09-GP/92).

, Foi adiada a diaconaão e votação do processo ne
022.145/91-5 (Ra/stora, Ministra tivia Lordello Castello Branco),
relativo a ;armão especial prevista no art. 30 da 1.1 n. 4.242/63
filha maior de 21 anm, de ex-comhatente da na, ante o pedido de
vista formulado pelo Ministro Lincoln Magalhlea da Rocha (anta. 29 e
30 do Regimento Interno).

O Acórdão sob n a 128 adotado no promano n . 275.315/90-8
(Relator, Ministro Fernando Gonçalves) -- que trata de Tomada de
Contas Espacial instaurada em decorrência da pipilo na prwmpao de
contas de recursos (royaltip) recebidos da betrobrás pelo
eu-Prafalto de Banabult, CE -- foi proferido por unanimidade, ase co.
ressalva do Ministro José Antonio Barreto de Matado (artigo 28, 1e
fine, do Regimpto Intarno).

O Acórdão sob n. 130 adotado *o proce po res 011.648/08-0
(Redatora, Ministra tivia Lordello Castello Branco) -- que trata da
Prestação de Contas da Companhia de Pinanciampto da Produçio - Cf?.
exercício de 1987 -- foi proferido por maioria, tendo sido Voto
vencido, me parte, o Ministro Lincoln Maga/hAme da Rocha, que a*
manife.tara pala exclusão do item 8.5 do referido Acórdão. Estava
aumente no amaanto da Sessão, co. causa Justificada, o Ministro José
Antonio Barreto de Matado.

Processo TC-299.043/91-6

1. NATUREZA: Tomada de Contas
2. UNIDADE. Delegacia d. Administração do Ministério da economia,
?agenda • Planeja...ato no OUVI -CISMEIS/CM.

001 - TC-016.554177-9
002 - TC-020.973/91-6
003- TC-020.979/91-6
004 - TC-020.980/91-4
005 • TC-007.360/92-4
006 - TC-009.054/92-8
007 - TC-009.205/92-6
COM - TC-016.378192-0
009 -.TC-034.979/92-7

010 - TC-013.014/82-0
011 - TC-018.230/91;1
012 - TC-003.433/92-7
013 - TC-005.429/92-7
014 - TC-007.037/92-1
015 - TC-007.065/92-2
016 - TC-011.897/92-9
017 - TC-650.015192-4'

Eiffir-GREEr"!---1
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3. EXERCÍCIO: 1990
4. RESPONSÁVEIS: Hildo de Pinho Pessoa (Delegado) e Raimundo Pinheiro
Peixoto (Responsável pelo Almoxarifado).
5. PARECERES:

5.1 CISET/MEFP (fls. 43/48): Emitiu Certificado de Auditoria Pleno;
5.2 IRCE/CE (fls. 71/72):

5.2.1 - Ressalta quer
a) a Inspeção Ordinária, realizada no período de 04 a

10/04/90, originou Relatório sem ressalva;
b) o Relatório do Tomador de Contas (fls. 09) informa

que todos os fatos apurados mediante diligência foram devidamente
justificados;

c) as contas do exercício de 1989 foram julgadas
regulares, com ressalva, tendo sido recomendado ao Gestor da DAREFP/CE
que adotasse "o rateio das despesas com aluguel, serviços de
manutenção, conservação e telefonia, o que deverá ser observado nas
contas seguintes, sob pena de já acenar-se agora com a multa punitiva,
bem como fornecimento de água e energia elétrica em favor da
ASSEFAE/CE, uma vez que estão vedadas pelo Decreto n. 99.509, de
05/09/90, se não for preferível a desocupação do prédio" (Ata O. 21-2.
Cemara, Sessão de 26/06/92);

d) a comunicação da decisão supracitada à administração
da DAMEFP/CE somente pôde efetuar-se em agosto p. passado;

e) as providências anunciadas no Oficio n.
285-GAB/0014EFP, de 13/11/90, estão de acordo com a decisão proferida
pelo Tribunal;

5.2.2 - No mérito, propõe que as presentes contas sejam julgadas
regulares, com ressalva, "dando-se quitação não plena" aos responsáveis
e aos no-responsáveis, e "quitação plena" aos responsáveis
subordinados, sem prejuízo de que seja verificada, em futura
inspeção/auditoria, a efetivação das providências recomendadas pelo
Tribunal nas contas da Delegacia relativas ao exercício anterior
(/989);

5.3 - MINISTER/O POBLICO (fls. 73): Manifesta-se de acordo com a
proposição IRCE/CE, "se o Eg. Tribuna/ não houver por bem aguardar o
resultado das recomendações efetivadas, quando do recente julgamento
das contas anteriores (TC-299.011/90-9, Ata n. 21/92 - 2 . Càmara), para
exame neste processo, tal como decidido naquela assentada".
6.	 O o relatório.

VOTO

Impende ressaltar, conforme assinalado pela IRCE/CE (subitem
5.2.1, alínea d, supra), que apenas em 03/08/92 foi comunicada à
Delegacia a decisão pela qual esta Corte de Contas resolveu recomendar
à Unidade a adoção de medidas, objetivando a regularização do uso de
instalações, serviços de manutenção, conservação e telefonia pela
Associação Assistencial dos Servidores da DAMLFP/CE (Ata n. 21/92-2.
Cámara, Sessão de 26/06/92).

Destarte, entendo que a implementação das providências
supramencionadas poderá ser verificada por ocasião de futura inspeção
na Unidade.

Nestas condições, acolho os pareceres e manifesto-me por que
seja adotada a decisão, sob a forma de Acórdão, que ora submeto a esta
Camara.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

JOSE.ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N.	 126/92

1. Processo n. TC-299.043/91-6
2. Classe II - Tomada de Contas relativa ao exercício de 1990.
3. Responsáveis: Hildo de Pinho Pessoa (Delegado) e Raimundo Pinheiro
Peixoto (Responsável pelo Almoxarifado).
4. Unidade: Delegacia de Administração do Ministério da Economia,
Fazenda e Planejamento co Ceará-DAMEFF/CE.

Vinculação: Ministério da Economia, Fazenda e P/anejamento/MEFP
5. Relatos. : Ministro José Antonio Barreto de Manado
6. Representante do Ministério Público: Dr. latir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: IRCE/CE
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas, exercício de 1990, da Delegacia de Administração do Ministério
da Economia, Fazenda e Planejamento no Ceará-DAMEFP/CE;

Considerando que o Controle Interno emitiu Certificado de
Auditoria Pleno;

Considerando que a IRCE/CE, com a anuência da douta
Procuradoria, ressalva, a utilização de insta/ações, serviços de
manutenção, conservação e telefonia pela Associação Assistencial dos
Servidores da DAMEFP/CE;

Considerando que este Tribunal, na Sessão de 26/06/92 - ao
apreciar as contas da Unidade relativas ao exercicio de 1989 -
determinou à DAMEFP/CE a adoção de providências tendentes ao saneamento
da falha supramencionada;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos
em Sessão da 1 . Camara:

a) julgar regulares, com ressalva, as contas do Gestor,
dando-lhe quitação, de conformidade com o art. 16, II, da Lei n.
8.443/92;

b) julgar regulares as contas do Responsável pelo
Almoxarifado, dando-lhe quitação plena, com fundamento no art. 16, I,
da supramencionada Lei;

c) recomendar à ORCE/CO que, por ocasião da realização de
Inspeção Ordinária na Unidade,	 verifique a	 implementação das

providências -determinadas pelo Tribunal nas contas da DAMEFP/CE
relativas ao exercício de 1989.
9. Ata n.	 38/92 - 1 . Câmara.

10. Data da Sessão: 27 / 10 /1992.

ELVIA L. CASTELLO BRANCO 	 JOSE ANTONIO D. DE MACEDO

	

presidente da Primeira Câmara 	 Ministro-Relator
Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA

Representante do Ministério Público

TC 374.003/91-2
Prefeitura Municipal de Tutóia/MA
Apenso:
TC 374.001/91-0- Tomada de Contas
Especial

Refere-se o processo à tomada de contas especial,
instaurada contra o Sr. SILHAR MELO ARROJO, ex-Prefeito Municipal de
TUTÓIA-MA, por não haver comprovado a correta utilização das verbas
transferidas àquela Prefeitura, em 29.12.87,pela SECRETARIA DE ENSINO
BÁSICO, do Ministério da Educação, no total de COO 2.668.000,00 (dois
milhões, seiscentos e sessenta e oito mil cruzados, em duas parcelas
iguais de Cz$ 1.334.400,00), destinado à construção e equipamento de
1 (uma) unidade escolar, com 2 (duas) salas de aulas na zona rural de
Buriti Amarelo e outro em Vista Alegre, Município de Tuteia.

Citado, o responsável encaminhou à IRCE/MA documentação
pela qual pretendia prestar contas do total de COO 2.668.000,00 (dois
milhões, seiscentos e sessenta e oito mil cruzados (TC 374.001/91-0 e
374.003/91-2).

Os processos foram devolvidos à CISET/MEC a fim de que
fosse emitido, pelo órgão competente, o parecer técnico sobre a
documentação apresentada.

A Sra. Titular da SECRETARIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO
MINISTERIO DA EDUCAÇÃO, pela Portaria n . 11, de 10.05.91, designou
Comissão para, ante a insuficiência documenta/ nos processos,
verificar is loco a possibilidade de aprovação das contas dessa
Prefeitura (fls. 65). Os servidores designados (um assistente
jurídico, um engenheiro e um assistente administrativo) concluíram
que os recursos foram adequadamente aplicados (fls. 69) p comprovaram
a existência física de duas unidades escolares, com duas salas de
aula cada uma, "o que era objeto da missão" (fls. 72). Anexaram três
fotografias dos prédios (fls. 74). Com base nesses documentos, a
IRCE/MA propôs a regularidade das contas (fls. 77).

Ao oficiar nos autos, o ilustre Subprocurador-Geral, Dr.
latir Batista da Cunha, sugeriu, preliminarmente voltassem os
processos à CISET/MEC para emitir parecer conclusivo sobre o mérito
das contas, providência que deferi por despacho, tendo Auditoria do
MEC concluído pela regularidade das contas, com ressalva (f is. 90/91).

Em novo e cuidadoso exame, a Sra. Informante da IRCE/MA
tendo obtido, em resposta a diligências, informações junto ao Banco
do Brasil S.A. e ao Banco Bandeirantes, evidenciou que a 29.12.87
entrou na conta da Prefeitura Municipal de Tutdia/MA, junto ao
primeiro (Banco do Brasil), o total de Cr$ 2.668.000,00 (em duas
parcelas iguais de COO 1.334.000,00 - fls. 97).

A 04.01.88, foi eacado o cheque n. 581.517 do Banco do
Brasil, no valor COO 2.736.000,00 (dois milhões, setecentos e trinta
e seis mil cruzados - incluindo aquelas quantias, além de outras), o
qual foi depositado no Banco Bandeirantes S/A, conta particular n.
06.010.21.-4 (documentos fls. 115/116 e 125), em nome do referido
es-Prefeito (Sr. Ei/mar).

Assim, propõe a Sra.	 Informante a irregularidade das
contas, julgando-se em débito o Sr. Mimar, pelo total de Cr$
2.668.000,00 (dois milhões, seiscentos e	 sessenta e oito mil
cruzados), com gravames legais contados a partir de 29.12.87.

Essa proposição foi acolhida pelo Sr. Assessor/EGT/01, pelo
Sr. Inspetor-Regional/IRCE/MA e pelo nobre Representante do Ministério
Público, Dr. latir Batista da Cunha.

o Relatório.

VOTO

As contas em exame deram entrada nesta Corte a 29.01.91,
apesar de as verbas não comprovadas terem sido recebidas a 29.12.87.

A precariedade das informações constantes nos autos deu
causa a multas diligências promovidas por este Tribunal, entre as
quais a diligência in loco realizada por servidores da Unidade que
transferiu o dinheiro à Prefeitura Municipal de Tutóia/MA. Entenderam
eles que os recursos foram adequadamente aplicados e comprovaram a
existência das duas unidades escolares, cujas fotos anexaram às fls.
74.

A Auditoria do MEC manifestou-se pela regularidade das
contas com ressalvas (fls. 91).

Obtidos junto ao Banco do Brasil e Banco Bandeirantes dados
e informações relativas ás contas bancárias pelas quais foram
movimentadas as verbas em questão, a Sra. Informante da ORCE/MI
evidenciou o equivoco dos servidores da Unidade transferidora da verba
ao comprovarem a existência das unidades escolares sem terem
verificado - ao que tudo indica - quais os recursos utilizados naquela
construção.

Sobre o episódio, o Sr. Inspetor-Regional tece comentários,
em seu parecer de fls. 129 e 130, Sobre os enganos cometidos pelo
Controle Interno ao apreciar documentação inconsistente e também nas
auditoria in loco.

Essas relevantes observações do Titular da IRCE/AM deverão
ser levadas ao conhecimento da CISET/MEC para aperfeiçoar o sistema
de controle da comprovação de recursos transferidos mediante
convênios ou instrumentos, congêncres ante o que estabelece o art. 84
do Decreto-lei n. 200/67.

Tanto a ORCE/NA quanto a douta Procuradoria são pela
irregularidade das contas, julgando-se em débito o responsável, Sr.
ninar, p,r não merecer aprovação a prestação de contas que apresentou
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às fls. 42 a 59, em resposta aos ofícios citatórios (fls. 40 - TC
374.003/91-2 e fls. 37 - TC 374.001/91-0).

Acolho os pareceres e com fundamento no art. 22 da Lei n.
8.443/92, VOTO seja adotada a decisão que ora submeto a esta /.
Câmara.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora

DECISÃO N. 428/92

O Enunciado n. 192, da Súmula de Jurisprudência deste
Tribunal, também acolhe tal procedimento.

Desta forma, Voto seja adotada a Decisão que ora submeto à
Primeira Cãmara.

Sala das Sessões, em 27 de out8bro de 1992

ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora

Proc. TC - 007.704/89-5
Tomada de Contas Especial

1. Processo n . : TC 374.003/91-2 e TC 374.001/91-0
2. Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial
3. Responsável: Zilmar Melo Araújo
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Tutóia

Vinculação: Secretaria de Ensino Básico DF - MEC
5. Relatora: Ministra Élvia L. Castello Branco
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: IRCE/MA
8. Decisão: Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 1 5 Câmara, diante das razões expostas pela Relatora,
DECIDEM:

8.1. rejeitar a prestação de contas apresentada pelo Sr. 101.0155
MELO ARAÚJO, em-Prefeito Municipal de TUTOIA/MA, e, em conseqüência,
fixar o prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo
12, 5 lo, da Lei 8.443/92, para que o mesmo recolha aos cofres do
Tesouro Nacional o total de COO 2.668.000,00 (dois milhões,
seiscentos e sessenta e oito mil cruzados), atualizado monetariamente
e acrescido dos juros de mora devido, a partir de 29.12.87,
procedendo-se à conversão ao padrão monetário vigente, na forma da
lei;

8.2. determinar ao Sr. Secretário de Controle Interno/MEC adotar
providências, visando ao aperfeiçoamento do controle das prestações
de contas referentes a verbas transferidas por unidades e entidades
daquele Ministério, fazendo instaurar a respectiva tomada de contas
imediatamente após vencido o prazo para prestá-la, sob pena de
co-responsabilidade do Gestor, nos termos do art. 84 do Decreto-lei
n. 200, de 25.02.67; e

8.3. enviar cópia do inteiro teor da presente decisão (Relatório e
Voto) ao Sr. Zilmar Melo Araújo e ao Sr. Secretário de Controle
Interno/MEC, para conhecimento e providências cabíveis.
9. Ata n . 38 /92 - 1 . Câmara

10. Data da Sessão: 27/10/92.

FERNANDO GONÇALVES	 ELVIA L. CASTELLO BRANCO
na Presidência	 Ministra -Relatara

TC 007.704/89-5
Tomada de Contas Especial

Trata o presente processo de Tomada de Contas Especial de
responsabilidade do Sr. Francisco Gomes Brumoso ,es-Prefeito do
Município de Jequeri/MG, em razão da falta de prestação de contas de
recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação/ENDE, no valor de Cal 30.000,00 (trinta mil cruzados)
objetivando o treinamento de sessenta professores e três supervisores.

A quantia em questão foi devolvida, com os acréscimos
legais, aos cofres do FNDE, pela Prefeitura Municipal de Jequeri/MG,
e não pelo responsável, conforme comprovante de fls. 60/61.

Em Sessão de 13.11.91 (Ata n . 53/91 - Decisão 335/91),
tendo como Relator o Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, o
Tribunal Pleno decidiu:

I - julgar irregulares a presente Tomada de Contas Especial;
II - aplicar ao responsável retromencionado a multa prevista

no art. 53 do DL n . 199/67, no valor de Cr$ 420.000,00;
III - recomendar à Prefeitura de Jequeri/MG, a adoção de

medidas necessárias, de sua competência, tendentes ao ressarcimento
do valor do débito, junto à Municipalidade.

	

Em expediente de fls. 	 75,	 o interessado solicita o
cancelamento da multa alegando:

I - que o Município de Jequeri efetuou a restituição da
importância devida, corrigida monetariamente, co valor de Cr$
72.996,38;

II - que não tem condições financeiras para pagar a multa
imputada pelo Tribunal.

• A IRCE/MG, em informação de fls. 81/84, sugere negação de
provimento do pedido de cancelamento da multa e propõe,
excepcionalmente, o parcelamento da multa com base no Enunciado n.
192 da Súmula de Jurisprudência, visando a atender as condições
financeiras alegadas pelo responsável.

O Ministério Público, em pronunciamento de fls. 85/86,
entende como conciliatória a proposta da IRCE/MG, que sugere a
negação, em parte, do pedido do interessado, mas abre a oportunidade
do eu-prefeito saudar a sua divida, mediante recolhimento parcelado
da multa, atendendo-se, com isso, à hipótese previsto no art. 26 da

- Lei Orgânica do TCU (Lei n . 8.443/92).
É o Relatório.

VOTO

O parcelamento da multa encontra acolhida no art. 26, da
Lei Orgânica do TCU Lei n. 8.443, de 16.07.92 que estabelece, verbis:

"Art. 26 - Em qualquer fase do processo, o Tribunal poderá
autorizar o recolhimento parcelado da importância devida, na forma
estabelecida no Regimento Interno, incidindo sobre estas parcelas os
correspondentes acréscimos legais.

Parágrafo único - A falta de recolhimento de qualquer
parcela importará no vencimento antecipado de saldo devedor..

PARECER

Curam os autos de Tomada de Contas Especial instaurada ante a
falta da prestação de recursos transferidos pelo Fli pp à Prefeitura
Municipal de Jequeri/MG, objetivando o treinamento de sessenta
professores e dez supervisores.
2. Na Sessão realizada em 13-11-1991 (cf. Ata n e 53/91, Decisãon. 335/91, Ministro-Relator: LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA), o
Colendo Plenário decidiu:

I - julgar irregular a presente Tomada de Contas Especial de
Francisco Gomes Brumoso, eu- prefeito Municipal de Jequeri/mG;

II - aplicar ao responsável acima indicado, a multa prevista
no art. 53 do D.L. n. 199-67, em virtude de sua omissão na prestação
de contas de recursos transferidos ao Município, no valor . de Cz$
30.000,00, pelo PODE, em 1987;

III - fixar em Cr$ 420.000,00, a multa a que se refere o item
II supra, a cujo pagamento condena o es-Prefeito Francisco Gomes
Brumano, na forma do Acórdão anexo, e

IV - recomendar, à Prefeitura de Jequeri/MG, a adoção de
medidas necessárias, de sua competência, pendentes ao ressarcimento do
valor do débito, junto à Municipalidade.

3, O Sr. Francisco Gomes Brumano tomou ciência do oficio de
notificação (cf. fls. 79), requerendo o cancelamento da multa através
da petição de fl.. 75/76.
4. Em seu parecer de fls. 84, o digno Titular da ORCE/MI
entende que este Tribunal poderá, verbis:

.5.1 - conhecer como recurso da solicitação de fls. 75/76,
para negar-lhe provimento por falta de amparo legal (v. item 4,
supra);

5.2 - conceder ao responsável, mediante requerimento
acompanhado de declaração de bens, a oportunidade do pagamento da
multa em até cinco parcelas (corrigidas mensalmente de acordo com
a legislação vigente), determinando a esta ORCE o acompanhamento
dos recolhimentos e a adoção das demais providências cabíveis;

5.3 - determinar ainda que seja alertado o responsável para
as conseqüências que podem decorrer caso não efetue a quitação da
aludida multa: prosseguimento da cobrança do débito por via
judicial (art. 50, o, do DL n. 199/67, de 25-2-67) e declaração
de inelegibilidade (art. 1 5 , I, g, da Lei Complementar n . 64, de
18-5-90)..

5. Afigura-se-nos conciliatória a proposição do Sr.
Inspetor-Regional, negando provimento, de um lado, ao pedido de fls.,
que se ressente de amparo legal, máxime porque a petição não oferece
elementos novos capazes de alterar a v, decisão de fls. 69, enquanto
se abre oportunidade ao responsável apenado para satisfazer a sua
divida, mediante a autorização do recolhimento parcelado do quantum
respectivo, atendendo-se, com isso, à hipótese prevista no art. 26 da
atual Lei Orgânica do TCU (cf. Lei n . 8.443-92).

Procuradoria, em 27 de julho.de 1992
FRANCISCO DE SAIAM NOURAO BRANCO

Procurador-Geral

DECISÃO N. 42.9/92

1. Processo n . : 007.704/89-5
2. Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial
3. Interessado: Francisco Gomes Brumano
4. Unidade: Prefeitura Municipal de Jequeri/MG
5. Relatora: Ministra Elvia L. Castello Branco
6. Representante do Ministério Público: Dr. Francisco de Saibos

Soarão Branco
7. órgão de Instrução: IRCE/MG
8. Decisão: Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Cámara, diante das razões expostas pela Relatora,
decidem:

8.1. conceder ao responsável, mediante requerimento acompanhado de
declaração de bens, a oportunidade do pagamento da multa, no valor de
Cr$ 420.000,00 em até cinco parcelas (corrigidas mensalmente, nos
termos do artigo 26 da Lei n . 8.443/92 e Súmula 192/TCU);

8.2. autorizar a IRCE/MG a proceder o acompanhamento do processo
até a quitação do débito, para os efeitos do artigo 27 da Lei n.
8.443/92, e a alertar o responsável, caso não efetue o pagamento da
multa, do prosseguimento da cobrança do débito por via judicial.
9. Ata n .	38/ 92 - 1* Câmara

10. Date da Sessoo: 27/10/92

FERNANDO GONÇALVES	 ELV/A L. CASTELLO BRANCO
na Presidancia	 Ministra-Relatora

TC 012.302/89-9
Tomada de Contas Especial

Trata-se de processo transformado em Tomada de Contas
Especial, em Sessão de 16.05.91, tendo como responsáveis solidários
os Srs. Walter Garcia de Deus (Chefe do Departamento de Captação de
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Recurso do BNCC; Henrique Domingues Neto (Chefe da Divisão de Mercado
de Capitais do BECC; José de Ribamar Oliveira Costa (Gestor da
Multicred - Corretora de Títulos Mobiliários e Câmbio S/A); Maria do
Socorro Oliveira Costa (Gestora da Multicred - Corretora de Títulos
Mobiliários e Câmbio S/A); e, Osvaldo de Freitas (Diretor de Finanças
e Cambio do BNCC).

Os débitos imputados aos administradores retromencionados,
no valor de cr$ /3.970.000,00(treze milhões,novecentos e setenta mil
cruzeiros e cr$ 3.711.300,00 (três mi/hões,setecentos e onze mil e
trezentos cruzeiros), padrão monetário vigente à epoca dos fatos,
decorreram de pagamentos relativos a serviços de intermediação em
colocação de "Recibos de Depósitos Bancários-RDB", emitidos pelo
BNCC, que não teriam sido prestados e, para os quais a MULTICRED-
Corretora de Títulos Mobiliários e Câmbio S/A emitiu recibos frios.

Procedida a citação dos responsáveis, conforme expediente
de fls. 071, dando cumprimento à Decisão da Segunda Câmara, de
16.05.91 - fls. 68, foram apresentadas alegações de defesa, pelo Sr.
José de Ribamar Oliveira Costa; pela Sra. Maria do Socorro Oliveira
Costa; e, pelo Sr. Henrique Domingues Neto, conforme expedientes de
fls. 86/87, tendo sido anexada as fls. 88/102 cópia da Sentença n.
212/88 prolatada pela Justiça Federal - Seção Judiciária do Distrito
Federal.

A sentença retromencionada decretou a nulidade da aplicação
das penalidades imputadas aos responsáveis; a nulidade da liquidação
extrajudicial da empresa MULTICRED - Corretora de Títulos Mobiliários
S/A e do cancelamento da carta patente da aludida empresa.

A 8 . IGCE, em informação de fls. 113/116, após análise da
defesa, entendeu que os defendentes lograram elidir os
fundamentos levados em consideração por este Tribunal, quando
determinou a citação dos responsáveis, propondo o arquivamento do
processo, decisão que se deve estender aos demais servidores do BNCC,
citados	 e	 que não recorreram, dada a	 interligação das
responsabilidades.

O Ministério Público as fls. 116 manifesta-se de acordo com
a proposição da 8 . IGCE.

é o Relatório.

-	
VOTO

Considerando que a Sentença constante das fls. 88/104,
prolatada pela Justiça Federal da 1 5 Vara - DF e transitada em
julgado, elidiu os fundamentos levados em consideração quando se
procedeu a citação dos responsáveis, como exposto acima, VOTO seja
adotada a decisão que ora submeto a esta 1 . Câmara.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora

DECISÃO N. 430/92

1. Processo n . : 012.302/89-9
2. Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial
3. Interessados: Walter Garcia de Deus;' Henrique Domingues Neto; José
de Ribamar Oliveira Costa; Maria do Socorro Oliveira Costa; e, Osvaldo
de Freitas
4. Unidade: Banco Nacional de Crédito Cooperativo S.A - BNCC
5. Relatore: Ministra Élvia L. Castello Branco .
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: 85 IGCE
8.,Decisão: Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pela Relatora,
DECIDEM:

- Arquivar o presente processo.

9. Ata n .	38/92 - 1 5 Câmara

10. Data da Sessão: 27/10/92.

FERNANDO GONym.v.. 	 ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO

	

na Presidência	 Ministra-Relatora

TC - 374.005/91-5
Tomada de Contas Especial
Resp.: Sálvio Jesus de Castro e Costa

(Prefeito Municipal de João Lisboa
- MA)

Trata-se de tomada de contas especial decorrente de omissão
de prestação de contas da importância de NCz$ 115.152,00 (cento e
quinze mil e cento e cinquenta e dois cruzados novos), transferido à
aludida Prefeitura em 21.12.89 pelo PODE (Processo MEC/FNDE n.
23017.000717/89-09).

Citado (e reiterada a citação), o responsável apresentou a
documentação de fl. 85/91, objetivando comprovar a aplicação dos
recuEsos.

Paralelamente à citação, o órgão da instrução (IRCE/MA)
promoveu também diligência junto ao Banco do Brasil solicitando
informações sobre a movimentação dos aludidos recursos em conta
especial aberta para esse fim. A diligéncia foi atendida com a
remessa dos elementos de fls. 114/124, onde se comprova a emissão de
diversos cheques ao portador.

Do exame desses elementos a instrução de fls. 130/133, à
vista das irregularidades que alinha nos itens "a", "b", e "c", de
E ls. 132, opina pela irregularidade das contas e julgamento em débito
do responsável pela referida garantia recebida, com os acréscimos
legais devidos.	 .

Os demais pareceres, inclusive do douto Ministério Público,
esk.éo dv acordo com a instrução.

O processo foi incluído em Pauta Especial publicada no DOU
de 26.02.92, na forma regimental.

é o Relatório.

VOTO

Das irregularidades apontadas, a relativa à movimentação dos
recursos no Banco do Brasil, através de cheques ao portador (como
comprovante por meio de cópias dos respectivos cheques às fls.
114/124), é grave, pois impossibilita qualquer vinculação dos saques
com o pagamento das despesas a que se destinaram os recursos
(construção e reforma de escolas).

A vista do exposto acolho os pareceres e voto por que esta 11Câmara adote a deciestE quo ora submeto à sua aprovação.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N . 127/92

1. Processo n . TC 374.005/91-5
2. Classe de Assunto: I - Tomada de Contas Especial decorrente de
omissão de prestação de contas da importância de NCz$ 115.152,00
(cento e quinze mil, cento e cinquenta e dois cruzados novos),
transferida à Prefeitura Municipal de João Lisboa-MA pelo Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE, em 21.12.89, através do
processo MEC/FNDE n . 23017.000757/89-09, destinados a construção e
reforma de escolas.
3. Responsável: Sábio Jesus de Castro e Costa (Prefeito)
4. Entidade: Prefeitura Municipal de João Lisboa/MA
5. Relator: Ministro Fernando Gonçalves
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. Orgão de instrução: ORCE/MA
8, Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos estes autos de tomada de
contas especial de Sálvio Jesus de Castro e Costa;

Considerando a omissão na devida prestação de contas do
supramencionado valor.;

Considerando que, citado pela mesma quantia, o responsável
apresentou documentação que não comprova satisfatoriamente a regular
aplicação dos recursos, sobretudo à vista de emissão de cheques ao
portador, sacados da respectiva conta especial no Banco do Brasil;

Considerando os pareceres emitidos nos autos, todos no
sentido da irregularidade das contas e julgamento em débito do
responsável;

Considerando que o processo foi incluído em Pauta Especial
publicada no D.O.U. de 26.02.92, na forma regimental;

Acordam os Ministros deste Tribunal, reunidos em Sessão da
15 amara: a) com fundamento no art. 16, inciso /II, alíneas "a" e
"c", da Lei n . 8.443/92, julgar irregulares as presentes contas e em
débito o seu resppnsável péla quantia supramencionada, a ser
convertida oportunamente ao padrão monetário vigente, a cujo
pagamento o condenam, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da notificação, para o recolhimento da mesma quantia aos
cofres do FNDE, com os acréscimos legais devidos a partir de
21.12.89; b) determinar, desde logo, com fundamento no art. 28,
inciso II, da Lei n. 8.443/92, a cobrança judicial do débito com os
encargos legais, caso não atendida a notificação.
9. Ata n. 38/92 - 1. Câmara

10. Data da Sessão: 27/10/92

ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO	 FERNANDO GONÇALVES
Presidente da Primeira Câmara 	 •	 Ministro-Delator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

TC - 275.315/90-8
Tomada de Contas da Especial (Royalties)
Prefeitura Municipal de Banabuiú/CE
Resp.: Benedito Gonçalves de Melo (Prefeito)

Citado pelo débito de Cr$ 203.334,08 (duzentos e três mil,
trezenos e trinta e quatro cruzeiros e oito centavos), proveniente de
omissão de prestação de contas dos Royalties recebidos da Petrobrás no
exercício de 1989, o responsável procedeu o recolhimento determinado
porém com recursos do FPM (da própria Prefeitura).

A IRCE/CE, considerando cumprida a determinação deste
Tribunal com o recolhimento efetuado, apesar de ter sido feito
indevidamente com recursos da própria Prefeitura (FPM) quando devia
ser com recursos próprios do responsável, propõe a regularidade das
contas com ressalva e quitação ao gestor, recomendando-lhe
observância dos prazos para prestação de contas dos aludidos
recursos, bem como das diligências desta Corte.

O Sr. /nspetor-Regional adita ainda proposta de se dar
conhecimento ao Conselho de Contas dos Municípios daquele Estado, do
uso indevido de recursos do FPM para cobrir o desfalque na conta do
Fundo Especial (Royalties).

O douto Ministério Público, em pronunciamento do ilustre
Subprocurador-Geral Dr. Lancis José Marinho, dissentindo da instrução
técnica, propugna pela irregularidade das contas, tendo em vista que o
responsável não comprovou a aplicação dos recursos e recolheu o débito
com recursos da própria Prefeitura, quando devia ser com os seus
próprios. Aquiesce o Ministério Público com as demais medidas
alvitradas nos pareceres.

O o Relatório.

VOTO

Estou de acordo com a proposta de mérito do douto Ministérie
Público.

Também no meu entendimento estas contas estão irregulares. O
objetivo do recolhimento determinado por este Tribunal foi a
recomposição do património do 	 Município desfalcado da quantia
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0.043/91, ACOODAM Julgar roduJor a pronto* do centão da Colite
torGilloantow 0.0. e COIAOPRATIL , emorolcic do 1900, nom rendatoad,
dando-do quitação aod romponmelvaid o p imó indlopoom,
9. Ato n . 15 /02	 t. enOarn

10. 171010 da 0000601 21/10/02

MINANDO 410001'AINMO 	 UNIA 1. 1011011110 PANO
.a Proald•lnoln	 Minletraveolatnr,,.

rui Pro o n nhoi daTin BATISTA DA COMA
nep re n e ntante de MlnintOrio neblino

TC 011,040/00-0
áprovitogge do denten da Companhia dG
Pinam/lamento da Produgap erp
onoreicln do 1007.
Apensem
Td 150,093/074;
TC 009,091/011-7i
TC 590.010/110-0,
TC 000,542/09-0i
TC 015.554/07-1 - o/04 volumes
..gopromentação amou	 do Irrooti,
Imuldadod 000rridad Ma COT; o

TC 013.917/09-5 - v/05 voiumou
-UonOnála do irregularidadeo oope,
rido. na CrP.

Notas comido de CO)'k ~doia do 1907 (TC 011,440/08-0) o
iodem oo pous apelidem relacionado§ om eplordfo, foram nedoto do
anAlioe nonjunta polo O . ICCIV, 00 0 11 e00140 ao dempapto denta delator.
&tad') de 06,12.90 (019. 494),
2. Inlcialmento, caboto n anAlloo doo opondo, &ate§ autos,
feitd pe i o hinpOterld .COMpot e nto para, AP 61.nal, ater ... A prarmapAade volltRa 000911iooqe40 dir.,

1401.003m7-0

a.	 Noote premido, ain rodultodo do lovantamonto realidade polo
10110/00, foi conotatoda 	 11011 1,01400 'Movida do viatura da 0170,101,
R0 9 1~1 da eRP em D enta Ca t a ri na , ovo juletiEleetiva0 aeoltaa palarhapoterin,
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4. A proposta co sentido da juntada às contas da CFP/87 para
exame em confronto, foi acatada pelo Plenário em Sessão de 04.05.88.

TC 550.010/88-2

5. Tratam os autos de Relatório de levantamento realizado pela
/RCE/PR, na Agência Regional da CFP, tendo sido constatada a
requisição de três servidores junto à Bolsa de Mercadorias do Paraná.
6. A questão já se encontra solucionada de vez que a CFP,
atendendo recomendação desta Corte (Sessão de 01.09.88), providenciou
a devolução dos servidores à origem.

TC 009.855/88-7

7. Trata da solicitação do Secretário de Controle Interno de
novo prazo para apresentar a prestação de contas/87, concedido pelo
Sr. Ministro-Presidente.

TC 000.543/89-6

8. Este contém pedido do Presidente do CFP para dilatação de
prazo de atendimento de diligência.

9. Este processo originou-se de Representação da 8 . IGCE, de
novembro de 1987, acatada por despacho do Sr. Ministro-Presidente às
fls. 3, sobre publicação no Jornal do Brasil a respeito do que se
convencionou chamar de "passeios das safras . , que consistia no
deslocamento de cargas de produtos agrícolas sem necessidade, para
beneficiar grandes firmas transportadoras.
10. Após numerosas diligências, inclusive in loco, e não tendo
ainda sido saneado o processo, em novembro/89 (f/s. 144) estes autos
tiveram proposta de juntada ao TC 011.648/88-0, prestação de
contas/87, para julgamento em conjunto, por entender o órgão técnico
que as irregularidades registradas teriam ocorrido em 1987.
11. Designada 'Relatara do referido TC 011.648/88 .0, em
dezembro/90 determinei diligência is loco com vistas ao levantamento
de dados conclusivos acerca das questões pendentes neste TC
015.534/87-1 (deslocamento de cargas) e, ainda, a análise conjunta de
todos os processos anexados à citada prestação de contas/87,
12. Em setembro/90 (fls. 244 do Vol. IV) foi designada Comissão
de Inquérito no âmbito da CFP para apuração daqueles fatos, cujas
conclusões foram reproduzidas às fls. 255 destes autos.
13. O Sr. informante insurge-se contra o posicionamento da
referida Comissão, visto que das suas conclusões "infere-se que os
problemas analisados foram meras falhas administrativas ou, então, se
não estavam de conformidade com as normas da Companhia e eram
referendados por um Diretor, tornavam os atos regulares,
esquecendo-se os membros daquela Comissão que os dirigentes também
são responsáveis pelo descumprimento de dispositivos legais" (fls.
255).
14. Continuando o estudo, a Inspetoria competente concluiu que
as remoções e o armazenamento foram efetuados com total falta de
planejamento (fls. 256 e 276), onerando os cofres da CFP.
15. As responsabilidades foram apuradas mediante cruzamento
entre os dados constantes dos demonstrativos de Despesas com Fretes
(fls. 150/152) e de Controle de Armazenagem e Serviços - mensal/Rede
Armazenadora (fls. 142/153 do Anexo IV), do Resumo das Convocações
Estaduais realizado pela Agência Paraná-AGPAR no ano de 1985 (fls.
197, 198, 200, 201 e 203 do Anexo IV) e, ainda, as participações do
Agente da ASPAR, do Superintendente de Transportes e Armazenamento -
SUMOV (Sede) e' do Diretor responsável pela Área, cuja comprovação se
dá por suas assinaturas nos procedimentos de remoção e armazenagem
dos produtos agrícolas.
16. Considerando que há servidores e dirigentes envolvidos e
que a prestação de contas referente ao exercício de 1985, época em
que ocorreram essas irregularidades, já foi julgada por esta Corte
(Sessão de 04.12.91, Ata n z 58/91, TC 013.264/86-9) a 8 . IGCE sugere
que este TC 015.534/87-1 seja desmembrado da prestação de contas/97
com o objetivo de transformá-lo em Tomada de Contas Especial para:

a)responsabilizar solidariamente as pessoas relacionadas às
fls. 278/279, item 9, pelo custo a maior do transporte realizado para
uma praça mais distante quando existiam opções de armazenagem em
localidades mais próximas;

b)responsabilizar solidariamente as pessoas relacionadas às
fls. 279/280, item 10, pelo custo a maior de armazenagem de algodão
em pluma, em razão de utilização de armazenadora particular ao invés
da oficial na mesma praça.

TC 013.217/89-5

17. Estes autos registram a denúncia de es-servidor da CFP
sobre os seguintes aspectos:

1)perda de aproximadamente 3000 toneladas de arroz de
primeira qualidade, de propriedade do Governo Federal;

2)indiclos de que teria sido utilizado dinheiro público
para financiar o armazenamento do produto de particular;

3)irregularidade . na contratação de frete para remoção de
produto do governo;

4)indícios de que o Banco do Brasil, Gestor do Governo,
cometeu erros crassos na contratação da AGF com a Companhia
Brasileira de Agropecuária - COBRAPE.
18. Acatando a proposta da Inspetoria competente, determinei,
co julho/89, a realização de inspeção especial na CFP (fls. 19),
tendo a equipe apurado, quanto a cada item acima discriminado, o
seguinte:

item 1:

a)por intermédio do Banco do Brasil S/A, a CFP adquiriu
3000 toneladas de arroz da COBRAPE mediante AGF (Aquisições do
Governo Federal) em junho e julho de 1987, ficando a vendedora como
depositária nos termos dos Recibos de Depósito por ela emitidos;

b)foram removidas da Fazenda Formoso do Araguaia (da
COBRAPE) para Gurupi/GO 242,57 toneladas de arroz, restando, ainda,
2.757,43 toneladas que ficaram armazenadas a "céu aberto";

c)os órgãos técnicos da CFP consideraram o estoque restante
como deteriorado, razão pela qual o Banco do Brasil solicitou da
COBRAPE a reposição do produto perdido ou indenização do valor do
prejuízo;

d)a COBRAPE encaminhou carta ao Banco informando que estava
tratando de assunto diretamente com a direção da CFP, em 22.07.88;

e)em 09.05.88 a COBRAPE reiterou a proposta de acordo, no
sentido de indenizar à CFP valor igual à metade das AGFs contratadas,
sem juros nem correção monetária, sendo tal proposta rejeitada pela
Companhia;

f)em 23.03.89 a COBRAPE fez nova proposta de conciliação,
concordando em entregar 1.200 toneladas de produto idêntico em 4
parcelas anuais de 300 toneladas;

g)a matéria foi exaustivamente examinada sobre os aspectos
jurídicos e administrativos, tendo a Procuradoria Jurídica da CFP se
pronunciado contra o acordo e um Assessor da Diretoria emitido
parecer favorável;

h)o Conselho Diretor da Companhia decidiu pelo acordo
extra-judicial, apresentando uma contraproposta em que a COBRAPE
indenizaria a CFP com 1.350 toneladas do produto em 04 parcelas,
sendo as três primeiras de 300 toneladas e a última de 450 toneladas;

i)pelo "Termo de Composição de Dívida e outras Avenças . foi
lavrado o acordo entre as partes.

item 2

A Equipe de Inspeção concluiu que não dispunha de parâmetros
éticos e morais para avaliar a matéria sob este aspecto, sugerido pelo
denunciante.

item 3

O transporte foi contratado pela CFP com a Ferrovia
Paulista S.A - FERASA que repassou-o à TRANSPANTANEIRA, e os preços
cobrados foram os usualmente praticados pela FEPASA.

' item 4

A Equipe verificou que no processo da CFP não constavam os
Contratos de Depósitos; o Banco do Brasil, por sua vez, informou que
não conseguiu localizá-los, havendo indícios de que os referidos
contratos não foram celebrados.
19. O julgamento desta matéria ocorreu em 22.11.89, quando o
Tribunal acolhendo as conclusões do Sr. Relator, Ministro Substituto
Lincoln Magalhães da Rocha, decidiu:

/ - receber a denúnica e mandar cancelar a nota de
Reservado do presente processo;

II - juntar este processo às	 contas da Companhia de
Financiamento da Produção/87, para que 	 no exame do mérito se
considerem reflexos das graves irregularidades apuradas;

III - comunicar ao denunciante a presente Decisão do
Plenário, na sua Integra;

IV - adotar as providências alvitradas pela equipe de
inspeção especial com o modos faciendi aqui indicado:	 .

1) determinar à CFP sejam juntadas às prestações de contas,
a partir de 1989; cópia do acordo celebrado com a COBRAPE e
comprovantes de seu cumprimento;

2) que o ex-Presidente da CFP e os três membros do Conselho
de Fiscalização prestem esclarecimentos, não só quanto ao custo da
remoção do produto deteriorado objeto da avença, como também em
relação a toda a imputação que se lhes faz no presente processo;

3) que a CFP preste esclarecimentos quanto à evocação do
processo indenizatário iniciado pelo Banco do Brasil S.A.;

4) que sejam solicitados ao Banco do Brasil S.A.
esclarecimentos sobre o desaparecimento ou inexistência dos Contratos
de Depósito referentes aos Recibos de Depósito;

5) que se quantifique o valor da responsabilidade monetária
remanescente para efeito de responsabilização dos Diretores em
processo de Tomada de Contas Especial;

3 - mandar realizar auditoria simultânea sobre os
depositários de produtos da CFP, com o fim de verificar a existência
real dos estoques bem como nos contratos de transporte celebrados
entre a Rede Ferroviária Federal, a CFP e as empresas transportadoras.

20. Após estudo das manifestações determinadas pela Corte, o
Sr. Informante concluiu que não houve culpa do es- presidente da CFP
no prejuízo, pois sua gestão transcorreu de 14.05.85 a 20.11.87 e a
perda do arroz aconteceu após esse período. Livres da
responsabilidade também ficaram os membros do Conselho Fiscal, visto
que o prejuízo decorreu de "acordo sem garantia real ou hipotecária e
mais, sem a necessária atitude administrativa de fazê-lo cumprir via
administrativa ou judicial." A responsabilidade pelo prejuízo de NCz$
1.874.556,07, a preços de 21 de dezembro/89 (fls. 107), portanto,
coube aos que não diligenciaram para o cumprimento do acordo a CFP e
a COBRAPE, os Srs. Orlando Domingos Roriz, Presidente, Dário Buzzi e
Célio Brovino Porto, Diretores.
21. Nas irregularidades apontadas neste processo estão
envolvidos dirigentes arrolados na Prestação de Contas da CFP/89,
ainda não julgada por este Tribunal, razão pela qual a 8 . IGCE propõe
a reforma dos itens II e v da citada Decisão do Plenário para:

a) desapensar o TC n. 013.217/89-5 da Prestação de Contas
da CFP, exercício de 1987 (TC n u 011.648/88-0) e, conseqüentemente,
juntá-lo às contas da entidade referentes ao exercício de 1989 (TC no
015.729/91-5);

b) sustar a determinação de realizar auditoria nos estoques
da CFP em razão de sua fusão com a COBRI e a CIBRAZEM, formando a
Companhia Nacional de Abastecimento - COSAS, que está em fase de
ajustamento; e

c) determinar a citação de Orlando Domingos nono, Dário
Buzzi e Célio Brovino Porto, dirigentes da CFP em 1989, para
apresentarem alegações de defesa ou recolherem aos cofres da CORAS,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da citação, a
importáncia de NCz$ 1.874.556,07 (um milhão, oitocentos e setenta e
quatro mil, quinhentos e cinqüenta e seis cruzeiros novos e sete
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centavos), a ser acrescida de acorçoa legais calculados • partir 41.
dezembro de 1989, data em que doariam ter lido entregues 8 CFP aa
primeiras 300 tonelada. da grãos conforme o •Terno de Comprai...0 •
Coaosiça de ,Dívida e Outra Avenças" emanado entre a CFP • •
COBRAM, .isto que referido. responsáveis fio diligenciaram para o
amor/mato dessa Termo, causando, em conseqUéncia, prejuta A CFP.
22. A Procuradoria manifesta-a d• acordo com as proposições da
95 IGCE para os processos ora em apreciado.
23. 2 o Relataria.

VOTO

Relabro, por pertinente, que em 12.04.90, • Lia n.
8.028/90 ao dispor sobra a axtinOlo • diaoludo d. entidades da
Administraçao Paliem. Poderei, tratou, **pacificamente, em aeu art.
16, da fado da CFP, CORAL • CIBRA268, passando a constituir • CIA,
pana/ornato denominada COMAS, coe vinculaçio ao Ministério da
Agricultura • afora Agraria.

data prestado de conta. da Companhia de Financiamento da
Produção - CFP, *amicto de 1987, hoje Companhia Nacional de
Abastecimento - COMAS, fas-me acompanhar de diversa outros processos
• foi a mim distribuída em junho deste ano.

Co. suporte na exaustiva analise efetuada pelo Orça
técnico, entendo que • melhor soluça é, realmente, a tramitado doa
TCs O 015.534/87-1 • 013.217/89-5 em separado date TC ne
011.646/88-0 em rasgo-doa motivos consignados • com a fona alvitrada
pela 8 5 !GCE, acolhida que foi pela douta Procuradoria.

Igualmente, acato • proposta do garito para • Prataçio de
Contas do exercício de 1997 da CFP.

Ante o exposto, Voto adote o Tribunal o Acõrdão que o
submeto a ata Primeira Camara.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992
ÉLVIAL. CASTELLO BRANCO

Ministra -Relatou'

Proc. TC-011.646/88-0 Prestado de Conta do exercício de 1987 (c/4
apomos)

Anexos,
TC-015.534/87-1 - lapreeenUção	 acerca	 de iragularidada

ocorridas na CFP (c/4 aluna).
TC-013.297/62-5 - ~mia che irraplaridadies ocorrida* na CFP

(c/ã volumes),
PARECER•

'Contas da Companhia de Financiamento da Produção - CYP,
alusiva, ao marcicio de 1987. •

.Anta o que comete dos auto., endossamos • proposiçio de
mérito ...tornada pela selos. 8 . IML, no mantido do julgamento pela
regularidade das contas com 	 lva, dando-a quitado soe
responsávels arrolados, cabendo, em reina às demais providéneies,
igualmente alvitradas pela Ir' Analista-Ufa-mat., na peça instrutiva
d.	 fls.	 527/538, observar oe termos sugerido* pela Sa
/apitara-floral, em substituldo (fla. 535/536), notadamente quanto ao
encaainhanento a ser dado, por ata Corte, aos processos anexos a
mate. autos (TC-013.217/8)-5 • TC-015.534/87-1) e i dispensa aquelas
recomendações que, ora sugeridas pela instruçio, ji foram *adereçadas
O CUCAI - soceasora dm MU, em raio da sua faio com • COBAL e
CIBRA2611 - na oportunidade da apreciaça das contam da Companhia,
referentes ao exercício da 1988 (Ata na 30/91 - I. Camara - Ralaçio na
032/91 n TC-009.205/69-6).

Procuradoria, e. 28 de maio d* 1992
JATIR BATISTA DA CUNHA

Subprocurador-Geral

ACÓRDA0 .../30/92

1. Processos as. TC 011.648/88-0 - Apenas. TC. 650.093/87-9,
009.851/88-7, 550.010/88-2, 000.543/89-6, 015.534/87-1 com 04 aluas
e 013.217/89-5 com 03 volumes
2. Classe de Manto. II - Preataçio de Contas - Earcicio de 1987
3. Raponsivela Pra:adentes, Ignicio Magana Neto, período de 01.01
a 23.11.87 • Luis Morare* Silva Rato, de 03.12 • 31.12.87.
Diretores. Derval ~lata de Paia de 01.01 a 08.0147: Genéslo
Vieira de Barros da 08.01 a 31.12.07; Vilson da Loca, d. 01.01 a
31.12.87	 Célia

 Barros,
	 Porto, de 01.01 • 31.12.87. Conselho Fiscal,

José Magno Pato, de 01.01 • 31.12.87; arco António Tavara Coelho,
de 01.01 a 09.02.87. Luis Augusto Paninho. Sapato, de 09.02 a
31.12.87; Hélio Gil Graindo, ca01.01 a 04.08.87 • Japlasa g da
Silva, de 04.08 a 31.12.87.
4. Entidade. Companhia de Financiamento da Produção - CPP

Vinculado. Ministério da Agricultura • Reforma Agraria
5. ReUtora, Ministra 1lvia L. Caatello Branco
6. Rapraentante do Ministério Público, D Dr. Jatir Batiam da Cunha
7. órgão de Inst.-1,0oz fla
t. Acorda. O. Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Baseio da Primata Cismara, de conformidade com o inciso II do art. 23
da Lei n s 8.443/92, ACORDAM.

8.1.julgar regularas aa presentes contas, com ressalvas • dar
quitado aos ~penavas, sem prejul go de recomendar que a COMAS,
sucessora' da CFP, passe a contabilizar • depreciação das unidades
habitaclonain, conatanta do Imobtliado-Ativo Permant..

8.2.6.conandar A 6 . /GCE.
.......cutar o ocapanamento, nas prestações de conta dos

warrIclos posteriores, da conciliação do saldo da conta Empréstimos
• Financiamento. - PGPMcon oa controla do Banco do Brasil.S.A.

bIacapanhar nas prestações de conta dos exercícios de 1999 a
1990 me esto sendo feita a conciliação bancaria da Conta anca C/
Depósitos !special& --PGPS.

8.3.Damearar o TC 015.534/87-1 do TC 011.648/88-0 (Prestado
Contas/Si) transformando-o em Tomada de Contas Especial para citar
aolidariamata oa rapa...veta • segar relacionados a fim de
apresentarem alegações de defesa ou promoverem o recolhimento aos
cofres da COMAS dos débitos que lhes aio imputados, acrescidos dos
respectivos acaras legais calculados e partir do dltimo dia do ma

. apecificado quanto aos rapa...vela relacionados na alta* .a. • •
partir do último dia do período especificado quanto ea ~panavas
relacionados na alínea .1)", em raio do prejulancausado à Empresa
pelo custo • ator do transporte ~liado para una praça mais
distante quando existiam opções em locaUdadas mas próximas •
apósito de algodio em pluma em unidade armasenadora particular ao -
invés da utilizado de armazém oficial na mana praças

a.responsaveis pela remoça.

SUGENIO LIBRELOTO STEFANUO
RAIMUNDO NONATO GOMES
• SHITABA
Algodão em Pluma

-Convocado atedual na 03/65
-Convocado Estadual a 04/85
11102800 LIBRELOTO ST6FANELO
ANGELO BRESSAN FILMO
DERVAL BATUTA DE PAIVA
Algodao em Pluma
-Convocado Estadual a 05/85 - julho/85
-Convocado Estadual ria 06/65 - julho/85
,Convocado Estadual ne 07/85 - julho/85
-Convocado Estadual ne 08/85 - julho/85
PAULO ARNIUUT
PAULO NUMMEL JONIOR
OLIVAL BATISTA Dl PAIVA
Algodão em pluma
-Convocação Estadual ne 20/85 - agosto/85
EUGENIO LIBRELOTO sTerAmo
JEUCLIDES LEÃO CUNHA
DERVAL BATISTA DE PAIVA
Algodão em Pluma
-Convocado acadua na 25/95 - agosto/95
-Convocado Estadual n o 37/85 - agosto/80
-Convocado Estadual ne 39/85 - setembro/85
-Convocação Estadual ne 40/65 setembro/85
Milho en,Grios
-Convocação Estadual nn 27/85 - agosto/85
-Convocação astadual ne 28/85 - agosto/83
-Convocação Estadual no 34/95 - agosto/85
-Convocado Estadual ne 35/85 - agato/85
Soja • Granel
-Convocado Estadual n. 36/85 agosto/85
Ni/ GUIDOTI
t UCLIDES LEÃO CUNHA
DERVAL BATISTA D1 PAIVA
Algodão em Pluma
-Convocação atadual al 46/15
Milho se Gra.
-Convocado Estadual ne 44/85

Nresponsfais pelo aramenamento (algodão);

mamo LIBRELOTO STEFAM8L0
RAIMUNDO NONATO GOMIS
KOJI SNITARA
-Convocado Estadual ne 03/95 - MAI/85 a JAN/86
-Convocação Estadual na 04/85 - ABR/85 • FIV/86
IIUGUIO U10161.060 STUAN8L0
Amimo BRIOSAS rum
DERVAL BATISTA , DE PAIVA
-Convocado Estadual a 05/95 - JUL/85 • PBV/86
-Convocado Utadual na 06/85 - 301./85 • 1968/86

- NOV/85 • FBV/86
- MAR/86 • 1118/69
- MAR/99 • 118/90

-Convocação Estadual na 07/85 .• 50V/85 a FEV/66
- NAAI86 a 1918/89
- MAR/89 • rEvao

PAULO ARNIZAUT
PAULO NUXMEL JÚNIOR
D6RVAL BATISTA 041 PA/VA
-ConvocaçAo Estadual ms 20/85 - ABR/85 a F68/66

- JUL/85 a 768/66
tUGÉNIO LI8R8LO0'O STEFANZLO
INCLIDSS BATISTA DE PAIVA
DERVAL BATISTA DE PA/VA
-Convocaçio Estadual os 25/89 - 886/65 A 110V/85
-Convocaçio Estadual la 37/85 - OUT/95 e 3018/86

- NOV/85 • rev/e6
- MAR/86 a rimag
- MAR/89 a nry/90
- SEI/SI a F68/86
- MAR/86 a 1.08/87

-Convocação atada/ a 39/85 - 055/85 a 11/8/86
-Convocação Estadual n. 40/85 - MOV/85 • F68/86

- SET/85 • FCV/96
- MAR/86 a 1408/87

ME? CUIDO?!
EUCLIDES LEAOICUMNA
DERVAI, BATISTA DE PA/VA
-Convocado Estadual 046/85 - OUT/85 a F6V/96 Cr$ 113.497.639,00

MAR/86 • MAR/98 Cri 776.903,94
8.4.0esaansar o TC 013417/69-5 do TC 011.648/88-0 (Prestado de
Conta/67) para junto-lo às contas de 1989 (TC 015.729/91-5) •
providenciar • citado aliaria d. 0rlando61o.in9os ROCIAI, Daria
Bucal • Célio Brovino Porto para apramantarem alegações de dela. ou
promovera o acolhimento as cofres da CONAB'da importéncia da Mezi
1.874.556,07, 5 ar acrescida de encargos legais calculados a partir

- abril/85	 Cr$ 83,118.685,55
- abril/85	 Cr$	 9.621.157,24

Cr$ 109.475.076,541
Cr$ 54.281.615,93
Cr$ 28.200.803,01
Cr$ 55.286.744,00

Cri 8.159.037,76

Cr$ 3.015.340,20
Cr$ 16.952.959,75
Cr$ 23.273.217,80
Cr$ 24.996.171,90

Cr$ 31.003.534,30
Cr$ 50.552.652,00
Cr$ 24.819.418,20
Cr$	 1.641.843,00

Cr$	 4.479.842,46

- outubro/65	 Cr$ 23.360.396,65

- atembro/85	 Cr$ 124.598.458,01

Cr$ 229.889.789,00
Cr$ 32.218.690,00

Cr$ 681.771.195,00
Cr$ 232.516.363,00
Cr$ 107.190.566,00
Cr$	 1.453.707,63
MCs$	 771,99
Cr$ 106.882.325,00
Cr$	 1.449.527,31
NCa$	 769,78

Cr$ 18.038.608,00
Cr$ 59.789.922,00

Cr$ 5.261.690,00
Cr$ 95.435.294,00
Cr$ 13.870.814,00
Cr$	 188.114,57
NCs$	 99,10
Cr$ 163.403.970,00
Ca 251.174,40
Cr$ 130.128.7113,00
Cr$ 13.290.812,00
Cr$	 455.406,00
Cr$	 271.236,25
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de 22 de dezembro de 1989, data em que deveriam ter sido entregues à
CFP as primeiras 300 toneladas de grãos conforme o 'Termo de
Compromisso e Composição de Divida e Outras Avenças' assinado entre a
CFP e a COBRAPE, visto que referidos responsáveis não diligenciaram
para o cumprimento, desse Termo, causando, em conseqüência, prejuízoCFP.

8.5.Sustar a determinação de realizar auditoria nos estoques da
CFP, exarada na Sermão de 22.11.89 (TC 013.217/89-5), em razão de suafusão com a COBAL e a C1BRAZEM.

9. Ata no 38/92 - 10 Câmara

10. Data da Sessão: 27/10/92.

FERNANDO GONÇALVES 	 ELVIA L. CASTELLO BRANCOna Presidência	 Ministra-RelatoraFui. presente, JAT/R BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

Processo TC-225.100/92-4
Apenso. TC-225.114/92-5

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul-AC

1. NATUREZA; Prestação de Contas - Recursos recebidos da PETROBRAS (Lein. 7.525/86).
2. ENTIDADES, Prefeitura. Municipais de Rio Branco, Cruzeiro do Sul,
Manoel Urbano, Maneio Lima e Senador Gulomard.
3. EXERCICICO 1991
4. PARECERES.

4.1 - ORCE/AR (fls. 09)1 Apôs consignar que as Prefeituras em tela
Inobservaram dispositivos da Resolução TCU n. 229/87, bem assim o
entendimento desta Corte firmado na Sessão Plenária de 21/08/91 (Ata
n. 39/91, Decisão n. 120/91), propõe:

4.1.1 - sejam as presentes contas julgadas regulares, com
'ressalva, dando-se quitação aos responsáveis, sem prejuízo das
seguintes recomendações/

e) 'As PM de Manoel Urbano e Maneio Llma:
a.1) a prestação de contas deve vir assinada pelo

Ordenados' de Despesa e pelos responsáveis dos setores financeiro e
contábil (Resolução TCU n. 229/87, art. 2.)1

a.2) os recursos recebidos devem ser aplicados no próprioexercício, para que se evite a perda do poder de compra da moeda(Decisão de Plenário n. 120/91, le Ata n. 39/91); ea.3) a apresentação das contas nesta 1RCE/AM deve ocorreraté o último dia do mãe de março do exercício seguinte (Resolução TCUn. 229/87, art. 2.);
b) As PM de Rio Branco, Cruzeiro do Sul e Senador Gulomard,

as mesmas recomendações doe itens a.2 e a.) acima;
4.1.2 - seja assinado prazo improrrogável às PM de Aseis

Brasil, Brasi/éla, Feijó, Plácido de Castro e Xapuri, para queapresentem as contas do exercicio de 1991;
4.1.3 - seja promovido o arquivamento nesta ORCE/AR dos

processos de Manoel Urbano, ~cio Lima e Senador Guiomard, tendo em
vista tratar-se de municípios com coeficiente inferior a 2.0 (Portaria
n. 018-GP/91, art. 4.);

4.1.4 - seja efetuado o agrupamento do TC-225.114/92-5 (P.M.de Cruzeiro do Sul) no TC-225.100/92-4 (P.M. de Rio Branco)';
4.2 - MINISTERIO PÚBLICO (fls. 09v), Está de acordo.

5.	 t o relatório.

VOTO

manifesto-me por que
submeto a ente Camara.

Ante o que consta nos autos, 	 acolho os pareceres e
sejam adotados o Acórdão e a Decisão que ora

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

JOSE ANTONIO B. DE //ACEDO
Ministro-Relaior

ACÓRDÃO	 N.	 131/92
1. Processo TC-225.100/92-4 e TC-225.114/92-5
2. Classe I/ - Prestação de Contas dos recursos recebidos da PETROBRAS(Lei n. 7.525/86).
3. Responsáveis/Entidades: Jorge )(alume (P.M. de Rio Branco); Pedro daSiava Negreiros (P.M. de Cruzeiro do Sul); Manoel de Silva Almeida
(P.N. de Manoel Urbano); Luiz Relosman de Figueiredo (P.M. de Râncio
Lima) e José Leite de Paula (P.M. de Senador Guiomard).
4. Relators Ministro José Antonio Barreto de Macedo5. Representante do Ministério publico: Dr. Jatar Batista da cunha6. órgão de instrução, /RCE/AM
7. Acórdão,

VISTOS, relatados e discutidos estes auto. de Prestação de
Contas, exercício de 1991, das P refeituras Municipais de Rio Branco,
Cruzeiro do Sul, Manoel Urbano, mAnclo Lima e Senador Guiomard;

Considerando que não foram atendidos todos os requisitosestabelecidos no artigo 2 . da Resolução TCU n. 229/87; e, ainda, oentendimento 'desta Corte firmado na Sessão Plenária de 21/08/91( TC-250.012/91-0 e TC - 2 50.015/91-9, Ata n. 39/91. Decisão n. 120/91);Considerando que a /RCE/AM propõe,	 com a anuência do
Ministério Público, sejam as presentes contas julgadas regulares, com
ressalva, dando-se quitação aos responsável.,	 sem embargo dasrecomendaçõee que especifica;

ACORDAM os Ministros do Tribunal 	 de Conta. da União,reunidos em Sessão da 1 5 Câmara:
a) julgar regulares, com ressalva, as presentes contas,

dando quitação aos reeponsáveis supracitados (item 3), com fundamento
no inciso II do artigo 16 da Lei n. 8.443/92;

b) recomendar às Prefeituras Municipais de Manoel Urbano e1411nclo Lima que:

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

_

D ECISÃO	 N.	 431/92
1. Processo n. TC-225.100/92-4
2. Classe I/ - Prestação de Contas dos recursos recebidos da PETROBRAS(Lei n. 7.525/861.
3. Responsáveis, não constam
4. Entidades: Prefeituras Municipais de Assis	 Brasil, Brasiléle,Feljó, Plácido de Castro e Xapuri.
5. Relator, Ministro José Antonio Barreto de Recado
6. Representante do Ministério Público, Dr. Jatir Batista da Cunha7. órgão de Instrução, ORCE/Ali.
8. Decisão: A l é Câmara, diante das razões exposta. pelo Relator,DECIDE:

8.1 - fixar o prazo Improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar daclã:leia, para que as Prefeituras Municipais de Asais Brasil, Brasil:lia,
Feijó, Plácido de Castro e Xapuri apresentem as prestações de contas
dos recurso, recebidos, a titulo de Royaltles (Lei n. 7.525/86),
durante o exercício de 1991;

8.2 - caso não atendida a exigência de que trate o eubitem
anterior, determinar, desde logo, à ORCE/AR que promova o levantamento
das tomadas de contas eepeciaie das Entidades ali referidas (subltem
8.1) e e conseqüente citação dos respectivos responsáveis, de
conformidade com o disposto nos arte. 8. e 12. II, da Lei n. 8.443/92.9. Ata n.	 38/92 - 1 . Câmara.
10. Data da Sessão, 27 / 10 /1992.

Presidente da Primeira Câmara
ELV/A L. CASTELLO BRANCO 	 JOSE ANTONIO B. DE MACEDO

Ministro-Relator

Processo TC-425.045/92-7
Prestação de Contas - Recursos recebidos da PETROBRAS (Lel
n. 7.525/86).
Prefeituras Municipais do Estado de Rondónia.
Exercício de 1991.

A bem elaborada instrução, a cargo dos Srs. Encarregados do1 . e 2 5 Grupos de Trabalho da IRCE/IIT, assim se pronuncia, woe41314*

'O presente processo está organizado nos termos da Portaria
n. 18-GP/91, cuja. Prestações de Contas foram reunidas nos seguintesGrupos:

GRUPO A
Contas agrupadas soe termos do art. 2 5 da supracitadaPortaria, cujos coeficientes do FPM são superiores a 2.01

- Arlquemee
Responsável, Emendem Santos Amorim )Lis. 01/15);

- JI-Paraná
Reeponetivels José de Abreu Blanco (fls. 16/34);

- Vilhena
Responeavel, Lorivaldo Renato Ruttmann (f/s. 35/38);

- Pimenta alieno
ReeponeAvel, Permlnio de Castro da Costa NOLO (fls. 39/40);- Ouro Preto D'Oeste
Responativelà Joselita Araújo de Oliveira (fl.. 41/54);

• Cacoal
Responsável, Divino Cardoso Campos (fie. 55/67);

- Rolim de Moura
Responafwel, José Joacil Guimarãea (fls. 68/72).

As referidas contas foram analisada., conforme peças de fls.
01, 16, 35, 39, 41, 55 e 68, donde se concluiu estarem as mesmas em
condições de serem julgadas regulares com quitação plena aos
responsáveis, cabendo recomendação te Prefeitura Municipal de Rolf/. de
Moura no sentido de aplicar os recursos em que.t.io , exclusivamente,
nas finalidades previstas no art. 70 da Lei n. 7.525/86, evitando a
aplicação dos mesmos no mercado financeiro.

GRUPO e
Contas relacionadas nos termos do Inciso II do art. 35 da j&

citada Portaria n. 18-GP/91, cujos coeficientes do FPM são iguais ou
Inferiores a 2.0, as quais, após analisadas, foram consideradasregulares com quitação plena aos responsáveis:
- Alta Floreste D'Oeste

Me/ao:ladeei; José Pereira de Asais;
- Alvorada D'Oeste

Responsai/o/, João Ferreira Martins;
- Cabixi

1)1,411% I( ) ()I ICIA I	
TERÇA-I EIRA, 10 NOV 1992

1.1) apliquem os recursos no próprio eX0reiC1.0 do seurecebimento (Decisão Plenária n. 120/91, In Ata n. 39/91);
b.2) apresentem as contas na IRCE/AM até o último dia do

mee de março do exercicio seguinte a que se referem (Resolução TCU n.229/87, art. 25);
1.3) sejam as contas assinadas pelo Ordenador de Despesa epelos reeponsáveis dos setores financeiro e contábil (Resolução TCu n.229/87, art. 2.);

c) recomendar as Prefeituras Municipal. de Rio Branco,
Cruzeiro do Sul e Senador Gulomard as mesmas prov idências constantesdas suballneaa 1.1 e 1.2 supra;

d) determinar sejam arquivadas na ORCE/AO 
ae Prestações deContas das Prefeituras Municipals de coeficiente Igual ou inferior a2.0 (Portaria n. 018-GP/91, art. 4o),

e) determinar que o processo TC n. 225. 114/92-5 (P.M. deCruzeiro do Sul) seja agrupado ao TC n. 225. 100/92-4 (P.M. de RioBranco).
8. Ata n.	 38/92 - /. Camara.
9. Data da Sessão:	 27 /	 10 /1992.

ELV/A L. CASTELLO BRANCO 	 JOSE ANTONIO B. DE MACEDOPresidente da Primeira Câmara 	 Minietro-Relator

'Prr-lox "51111111~et



TERÇA-FEIRA, 10 NOV 1992
	

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 15629

Responsável: Milton Mitsuo Saiki;
- Cerejeiras

Responsável: Roseli.° Baldin;
- Colorado do Oeste
Responsável: Viloso Moreira;

- Costa Marques
Responsável: Sebastião Alves Teixeira;

- Espigão do Oeste
Responsável: Milton Caetano de Souza;

- Machadinho D'Oeste
Responsável: Luis Flávio de Carvalho Ribeiro;

- Santa Luzia D'Oeste
Responsável: Cesar Cassol;

- São Miguel do Guaporé
Responsável: Paulo Nóbrega de Almieda;

- Nova Mamoré
Responsável: José Brasileiro Uch6a.

GRUPO C
Prestações de Contas autuadas em separado nos termos do art.

5 . da Portaria n. 18-GP/91:
TC-425.049/92-2 - Nova Brasilandia D'Oeste

Responsável: Roque José de Oliveira;,
TC-425.050/92-0 - Governo do Estado de Rondônia

Responsável: Oswaldo Plana Filho;
TC-425.051/92-7 - Presidente Médici

Responsável: Gilson Borges de Souza.
GRUPO D
Prefeituras que se encontram omissas:

- Porto Velho
Responsável: Francisco José Chiquilito Coimbra Erse;

- Guajará-Mirim
Responsável: Francisco Nogueira Filho;

- Jaru
Responsável: Antônio Luís Campanário.

Conclusão

Ante o exposto, levamos os presentes autos à consideração
superior proponho,

a) seja autorizada, de imediato, no âmbito desta Inspetoria,
a instauração das Tomadas de Contas Especiais dos responsáveis pelas
Prefeituras indicadas no Grupo D desta instrução, nos termos do
inciso I do art. 30 da mencionada Portaria;

b) que os processos relacionados nos Grupos A e a sejam
julgados regulares, dando-se quitação plena aos responsáveis, nos
termos da Decisão Normativa n. 21/90, sem prejuízo de recomendar à
Prefeitura Municipal de Rolim de Moura para que aplique os recursos
do Fundo Especial, exclusivamente, nas finalidades previstas no art.
7 . da Lei n. 7.525/86, evitando a aplicação dos mesmos no mercado
financeiro."

2.	 Com esse pronunciamento concorda o Sr. Inspetor-Regional.
3.	 A douta Procuradoria manifesta-se de acordo, acrescentando:

"Pela regularidade das contas, com quitação plena aos
responsáveis arrolados nos grupos A e 5 da instrução de fls. 73/75,
à exceção das contas da Prefeitura Municipal de Rolim de Moura, que
entendemos devam ser julgadas regulares com ressalva, dando-se
quitação ao responsável, com a recomendação sugerida.

Quanto às Prefeituras relacionadas no Grupo D da instrução,
consideradas omissas, cabe informar o seguinte:

á) o processo pertinente ao Município de Porto Velho
(TC-425.092/92-5) já transitou por esta Procuradoria, em 25.06.92,
quando recebeu a nossa intervenção regimental; e

b) o processo da P.M. de Guajará-Mirim (TC-425.091/92-9), ora
tramitando por este órgão do Ministério Público, com proposição no
sentido de ser desnecessária a instauração de Tomada de Contas
Especial sugerida na alínea a da conclusão, em face da apresentação
das contas, está tendo a nossa anuência no sentido da regularidade
com ressalva e quitação, fazendo-se recomendações."

4.	 á o relatório.

VOTO

Relativamente à apontada omissão na prestação de contas da
Prefeitura Municipal de Sart:, relativa ao exercício de 1991, importa
consignar que referidas contas já foram apreciadas pelo E. Tribunal na
Sessão de 27 de agosto p. passado (Ata n. 30/92-TC n. 425.093/92-1).

Nestas condições, acolho o Parecer da douta Procuradoria e
manifepto-me por que seja adotada a decisão, sob a forma de Acórdão,
que ora submeto a esta Câmara.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

3051 ANTONIO B. DE MACEDO
Min1stro-Relator

ACÓRDÃO	 N.	 132/92

1. Processo n. TC-425.045/92-7
2. Clasée II - Prestação de Contas relativas ao exercício de 1991 -
Recursos recebidos da PETROBRAS (Lei n. 7.525/86).
3. Responsáveis/Entidades: Ernandes Santos Amorim (P.M. de Ariquemes);
José de Abreu Bianco (P.M. de .li-Paraná); Lorivaldo Renato Ruttmann
(P.M. de Vilhena); Permínio de Castro da Costa Neto (P.M. de Pimenta
Bueno); Joselita Araújo de Oliveira (P.M. de Ouro Preto D'Oeste);.,
Divino Cardoso Campos (P.M. de Caçoai.); José Joacil Guimarães (P.M. de
Rolim de Moura); José Pereira de Assis (P.M. de Alta Floresta
D'Oeste); João Ferreira Martins (P.M. de Alvorada D'Oeste); Milton
Mitsuo Saiki (P.M. de Cabixi); Rosalino Baldin (P.M. de Cerejeiras);
Vilson Moreira (P.M. de Colorado do Oeste); Sebastião Alves Teixeira

(P.M. de Costa Marques); Milton Caetano de Souza (P.M. de Espigão do
Oeste); Luis Flávio de Carvalho Ribeiro (P.M. de Machadinho D'Oeste);
César Cassei (P.M. de Santa Luzia D'Oeste); Paulo Nóbrega de Almieda
(P.M. de São Miguel do Guaporé) e José Brasileiro Uchóa (P.M. de Nova
Mamoré).
4, Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
5. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
6. órgão de Instrução: IRCE/MT
7, Acôrdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Prestação de
Contas, exercício de 1991, das Prefeituras Municipais de Ariquemes,
Si-Paraná, Vilhena, Pimenta Bueno, Ouro Preto D'Oeste, Caceai, Rollm
de Moura, Alta Floresta D'Oeste, Alvorada D'Oeste, Cabixi, Cerejeiras,
Colorado do Oeste, Costa Marques, Espigão do Oeste, Machadinho
D'Oeste, Santa Luzia D'Oeste, São Miguel do Guaporé e Nova Mamoré;

Considerando que a,IRCE/MT propõe sejam as presentes contas
julgadas regulares com quitação plena aos responsáveis,
recomendando-se à P.M. de Rolim de Moura que aplique os recursos
transferidos pela PETROBRAS, exclusivamente, nas finalidades previstas
no art. 7 . da Lei n. 7.525/86;

Considerando que o Ministério Público acompanha a proposição
da IRCE/MT, à exceção das contas da P.M. de Rolim Moura que entende
devam ser julgadas regulares, com ressalva, dando-se quitação ao
responsável, com a recomendação sugerida;

Considerando que as contas da P.M. de Rolim de Moura
evidenciam a impropriedade acima apontada, objeto da recomendação
proposta pela DOCE/ME.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1 . Câmara, com fundamento co art. 16, I e II, da
Lei n. 8.443/92:

7.1 - julgar regulares, com quitação plena aos responsáveis, as
contas das Prefeituras Municipais de Ariquemes, Ji-Paraná, Vilhena,
Pimenta Bueno, Ouro Preto D'Oeste, Cacoal, Alta Floresta D'Oeste,
Alvorada D'Oeste, Cabixi, Cerejeiras, Colorado do Oeste, Costa
Marques, Espigão do Oeste, Machadinho D'Oeste, Santa Luzia D'Oeste,
São Miguel do Guaporé e Nova Mamoré;

7.2 - julgar regulares, com ressalva, as contas da Prefeitura
Municipal de Rolim de Moura, dando quitação ao Sr. José Joacil
Guimarães; e

7.3 - recomendar à Prefeitura Municipal referida no item anterior
(7.2) que aplique os recursos transferidos pela PETROBRAS,
exclusivamente, nas finalidades previstas no artigo 75 da Lei n.
7.525/86.
O. Ata n.	 38/92 - 1 . Cãmara

9. Data da Sessão: 27 /	 10 /1992.

	

ELVIA L. CASTELLO BRANCO	 JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO
Presidente da Primeira Câmara	 Ministro-Relator

Fui presente: JATIR BATISTA DA CUNHA
Representante do Ministério Público

TC-449.027/92-9

-Trabalho de Auditoria conduzido pelo Tribunal de
Contas do Estado de Rondónia junto à Secretaria de
Estado de Saúde (SUES).
-EMENTA: Achados de auditoria advindos de trabalho
de inspeção do Tribunal de Contas do Estado de
Rondônia. Matéria sob a alçada de coordenação do
INAMPS. Comunicação. Providência complementar.

RELATÓRIO E VOTO
Referem-se os presentes autos ao resultado do trabalho de

auditoria conduzido pelo Tribunal de Contas de Rondónia, junto à
Secretaria de Estado da Saúde, executora local do Sãos.
2. Diante das irregularidades detectadas pela equipe de
inspeção e do fato de os recursos envolvidos serem de origem federal,
a referida Corte do Estado de Rondónia, em Sessão de 12 de junho de
1992, deliberou remeter a matéria à consideração deste Tribunal.
3. Inicialmente, foi o processo encaminhado à IRCE/MT que, não
tendo alcance jurisdicional sobre as contas do INAMPS (órgão
repassador dos recursos), remeteu os autos à 40 DOCE.
4. A Sr. Inspetora-Geral, em despacho consignado à f/. 115,
considerando a origem das apurações havidas e a natureza das falhas
identificadas, faz sugestão no sentido de que seja expedida
comunicação à Presidência do INAMPS, para conhecimento e providências
cabíveis, bem como seja autorizada a permanência dos autos sob a
guarda da aludida Inspetoria, a finde subsidiar o exame das contas
do INAMPS, Exercício de 1990 (TC-016.316/91-6).

Por parte deste Relator não há restrição ao encaminhamento
proposto, razão pela qual Voto por que o Tribunal adote a decisão que
ora submeto a esta Egrégia Câmara.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Relator

DECISÃO N. 432/92

1, Processo: TC-449.027/92-9.
2 Classe III. Assunto: Trabalho de Auditoria conduzido pelo Tribunal
de Contas do Estado de Rondónia, junto à secretaria de Estado da
Saúde, executora local do SUDS.
3. Unidade: Secretaria de Estado da Saúde/RO.
4. interessado: INAMPS.
5. Relator: Ministro LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA.



Original com Defeito

. —
15630	 SLOV) I	 -	 DIA n1c) (mem	 TERÇA-FEIRA. 10 N1 ()V 1992

d. M.or. Min. 50,1k/til Aubprovormdur-Ouroi, Or. jotir untloto dmUnho,	 fia Ownomo do PD Ofi.1550, omle Tt1bonni o pmnidoton 10501 m7. A0581, do InoLrn50to inco/mT	 MICA ioddifin(P6Apo iniulali o 47 	(10110v, tidmoido 1,11 152) 0 admitido mo omdm dm ot00 0 dom5mmom no
013101),

	

	
o...opa. do Montopio ri g il 4 Povoo do VidVA do 60041600 do Agovodo
1916, tendo por h444 A boi ng 2.1g 2 .11, d0 4 ',41,. oorri V 14 o VILUgga%MAI

e, neol,,,,,,,, m 1,, oorno,o, om no tam., 00 ,,,k0., mmmmotoo polo H.I p tor,

	

	 do 0411.400 40 0 .- 0 orvidor, comoldorondo IAOMu 0miti-1191~m do extintoNOW.Apla Ado@led A . V ./NON:44 110000604oados o tolOold0o ouro 1910 A 1996.0.1 - dotoiminar A 4 . IdCA rpm, 
no ignol modo o ol torna° donorronto da boi n o 9.007-46 ja0.1.1 . Quilim, v0Muni0n00	 A	 Prooidonoin do ~oro, domdm	 moro..0 	 rdolofirndm por 0.04 (iOCCO no 000090 do 10.10.1971 (ot, tio.von)1oolmonto dom irtOpoloridodrio dolokROdoo polo eqPip y do Addltorlet	 02v).do Tribunal do Contas do fotodo do Rondónia P rponorondo A odoçÃO dprovidénoio g eakivolei	 oo	 A Id.nori . lAVI4 (Ob.,. .4 197.1 ('1, [te 92),A othAA doo roquorihmntos do 04. 94 o 47, 40 Mb. do0.1.2 • mantenho o p t404 g OO A gnè 8 044 your..., o tim do quo po.4.	 InnLauldnC, monorOm A doto do óbito O g ro, “oeadoi quando do @dição~ciclo dd 1990; e

amprooa-lo oomo oubèldlo no em po doo contos ordinário. do (UANPA,	 do 001 A o 7.1 0 7. 54, . ViggAg A 14404 do ALUAI 040114t4440 ( MI ),f0v4m 44400031l0d40 Oom A pmnA40, condo por 60014000010 o gut. 20, 99.1.3 - Otentlfiquo o Tribunal do Con4em do Potodu dd MondOnli, 	 Ir, do 000001,0 n o 22.414,12, o [un g ir da vluilnoto d g Lei n o 6.702-90t10o044 d g e medtdao odotadoo no Ambito doota corto, rolottvonunto ao	 (20-9-1900),ag eunto tratado,
1. Ata he	 29 /92 i. 1 . Comer.,	 Apoo o kll 1 lu gnUla g anondOra da rio. 104, é mOtoon 11100/COGám pio AP omp1i649000 AO 01A, 106 nAd Almidé polm 0 0 11 10f0100104iffike Ao10, Cará d. 	 i 27/10/92.'100 ora •ollottodo, - u gni. 0190°boto á propouiçoo no Roncado do 400'oonoldoroda logo) a pi pp onto 00000404, do ponoão do hoi no 6.702.90,

141,010 to CAUTOLto 1,0,0110111400o recionwndaçao poro 11110 4 repartição dá ortgom oboorvo a
Pro g idonto do Primeiro CAMoro	

nti4COLN ModALNAmo OA ROCHA	 prim./riça° glitindonal, anto ou roquorlmontoo dá 01d, 93 o 57.Mthlotro-Rolator

	

	 ftWendo notor quo 0,1 filha@ R011attêtAM 6 00010filttolplotmdag Owielt •iallutt, com *polo AO diopooto na heit n w 0.220-75,Ullfilpiti 0010in/0r quo náo tem p fi r1144Aa1n 14 Mg f 4 LAVAAAVAA
TC 979.992/99.9	

do.ma diapoolçar, do 1975, 90119 touolmento n go g @ mo.tro Incidente, na@alvéolo, o dt g posto no art. PO, f 1 . , do ditado 0000010 no 92,414-32.Pon g ão Civil	 %Numa ó do os atribuir 94 roquorentog o pensão eapoolal da boi nomAria Nono ihinorro Coelho	 6.702.00,
noo g ol, na h1pOtoo. do, outo g , un g A he i n' 2.1 72`04, PIA do ua gi. 1 4 , A à s , eo g obol000 gim a inscrição o o 0e00011060 dm ponoão doshordülroo, aloanoodo. por ol., for- go-lo,, n4 formo da legislação doMontoplo civil, ofiliorvodAii 110d00 ar oltoraodoo pootorlo goe. Cobrorelevo u foto do qu0 abo, ou MN, do instituldor, quando o advonto*moo diplomo, j g no onoontrovom oonodeo, hovondo, entio, uomente Avióva requerido a ~oficio, um cujo g ltuégilo glutinem ot* o óbitoocorrido oin 1973,
COA5Id0001i4ú -40 400 000114 00410 tom provolooido uontondlumnto du quo Of ~Moo, do hablIttagao ponelonol doem Porapurado. com bodo hA 1ogi g iog90 vigonto h época do óbito doin g iltuidor, o Am 4~0 os 1n1e0'4404dAs morou o goltetram à dotadom @volito, Umile pai opllo gveis As dinpo g içooe pon g tonto. do000000o ne 942-A, do 1070, oujo M g r, 94 prove A milotoogdo dobonofloto Ao filho. que VlabOOM 4 oonvolor nupolo g , ainda quoocorrida@ COMI no idgenelo do loglotnção rootrittvg , em virtudo doque proocrovem ao dl.poolgoo g do Oeoroto no 92.414-33 (or!. 31 o 32) odo bei n o 436-97 (art. 4 9 ). NOfirO gontldo pronunclou-Ro o egrégioCoroo no dosoão d. 97-11 . 1960, 40 ppr410/4r 0 proc. TC-0i3.334/85-9(cf. Anexo 6(1112 do Ata nR 09/06).

CunvOm g OBI4Oldt, ainda, doe, to* O advento da	 fld2.192 . 54, 41444441 AM vtg04 os dlapootgOo* oonotente g do Dooroto-lelno 9.595 .46 (art. 5.), oublumido, 01, a legtolação gootritiva aroapolto do ae g unto, todavi. o, Importo g obrelevor quo o foto PrAdUrdo honotiolo 000rrou om 1929, quondo a. filhos, oro roquerontos, oramhabilltavele, Dai termos como epilo go.' a leglelição anuviar,
Po ooneoguinto, eaousomo-non por precont g ar O convoreâo doprNoWou Am diligencia, 4404 que uoja deforido o 'mak) do MontepioCivil Ao Inloro gg odo g , obgervada a pro g ortção qUingeonal q00000 aopagomonto da g mgf/intuo@ porgela g , admitindo-o* os requortmonton de0111. gomo do habilitação a imo imediato. Calo o óbito doing litutdow tooho ocorrído em d000rronata de chulipa ogpoolítoada emlel - tato a mor dovidomonto comprovado 	 podotql, ent g o, a pensão deMontoplo Civil oor complemontodo pol. 	 de 1,01 ne 9.792-90, aoroquertdo pelam interoagadag."
A o Rotatório

VOTO

A ounuolloAa d0 pomao oopoidol dó boi 6,702/00 o MarioDlona 0000rra Coolho, v1440 do gorvidor !alotado or. 00.01,00, foicong idorado legol fim tiodoao de 35,10,00 (015. 37),
O fiou óbito 00000e11 em 20.12.00. Hobilltou-ao nu bonottoloe filho Raimundo Aurtlo O pporro Coalho, doolorodo Intordlto gim04.12.09, conformo go outro, ds cortldlie de fi g , 45.
A 1006/09 propôs o remoem do proceavo à 20 foCk para 40dovidso anotoçõse quanto ao ooncolamonto da ponsao om nome da Oto.Morto Plana, tondo em vi g ta 111 seu faloolmonto, e logifltdodo 4

m il igi ro do oio dO fia. 91, om 10090 do filho Ratemodo, cujo@ otoitomfinâncedro g dovom pont.. do 05.12,09 (data da intordtção), devendo odrqlq conomdento mg r o ocorro doo importánoion rocobldoo no portodode 29.19.00 a 04.12,19.
O douto auDproolwodoe sdoeol, De, Jotir 6.01.1,4 dê cunha,monitoota- go polo re g titutgao do progioa.o A origem, om diligencia,fim de que o ~oficio soja Marido a povtir dm dato a g imo rofortdo

(09.12.02), desde que 11quo dov1damonto comprovada * Interdição doIntorg a g ado, ~tanto juntada do cópia da rompoottva sontença. Cridoodo
a propoeição quanto .to acarto do* importanotaa recebida@ o quanto A
&outorgo a ger feita polo 2 11 10c0,

VOTO

Apo gor do golo d. dOUto firoudrodortn i 14monto divorgie dosua oonolo gAci, pois tenho por ouriolonto, para o Caro, o oortitiloexpodtdo polo Cartório do Ortãoo, Au gontoo, Intordltog O Menores, daComarca de Portalo ga, and, go doclara onoontrar-so no roforidoCartório o pr.:cega° dó Interdlgoo de Rainnindo Aurtio, oenetando Ag.
fio, 11b/vaio o torso de compromisso do Tu ges, irmão do interogoado,
nomeado polo MM. Joie de Direito da 4. Voos dm rutilo e bombeia. 9a própria ~onça avarbada no roopoctIvo Cartório.

Do gma forma, aoolhondo a proposta do muito, Voto hei6
odotodo o ~halo qUe orai g Ubmeto a esta Primeiro Cãmgra.

Moio dOn RUMAdON, PM 27 do outubro do 1099
With to CAOTOLIO BRANCO

Mioliitra-Rolotora

OMCIRAO N g 493/99
1, Pr000 geo Mi TC 975,532/90-O,	 090,410/61-72. Cla gg o da Asounhoi V • Conceowao do Pon g ito Civil o filho Iniordito3. /ntartio g admi Maria (nano ho g orro Coelho o Ralmuodo Aurile ilegorroCooPlo
1, 0@gãoi DAWCE
5, Relotoral Ministra divl. b. llá g tollo bronco9. RePro gentanto do PilnletOrdo Público, Do, 4a4le hotioto dá Cunho7, gr* da 144t44001 2RCX/CM
e, DOO/MOI O g Mintetro g do Tribunal do Contia do Oniiio, rounido g omda Prlowdra Camaro, dionto doo ro g fe. ospoatoo polo Relatera,MODO

11.1.00nol4er g r logo' a oonotimPAO rofilottor o rorpoot100 otta dona. 91, cá !ovar do Roimundo Aurilo fo gem Coalho, devendo obenofiolo tor tnioto om 09.12,09;
0.0.0000MondAr AO dro/10 dm 000,041 quo ,orLtjo a g lOhdle do ~AO,conformo 401m4' imantado, to g ando, om oon geqUanoto, o ocorto doaImporta/101*o moo no florindo da 90.12.00 A 04.12.8911.2.inivior o proveseo A 90 LOC* poro ao dou!~ onOtnoden quantocomoolomonto do poma.° 1.1 nomo do Ora, 110014 Diono no gorro coolho,em virtude do meu foleolmonto,

11. .Ata nR	 39/ 92 - 1. Cómar,
10. Omtà da dAtioiloi 21/10/05

CINTA h. CidrilifdD fifiANCO
Mini.tro-noliviors

~uno Civii
TC • 002.633/b.-2

Voto por '1661 NOJO 001010110dool g ão gim.
Agrião, ou, todo. o. 6040 ti mphlou .4 .et=e 411,41gtíNMU4(0,,4

11010 Mio UonoCo., om 97 de outubro do 4992
VORNANDo 000CALVD6
Mlnletro-Rolator

4064019(1	 p g 454/92
I. Pr000 p oo nr TC	 062.69/94.9
2, Clamou . Ae g unitii Conoo goils do pookAo civil, (ondulo ao boi n4
6192/90, om favor doe tIlhoo do inilituidor, falooldo em 01,04.1999,@O o 4010010 da boi ne 9.199/54,
3, intore g oodo g i 4010410 A g ovodo Pinhoiro o dledálhe 190400d0 fidlAndoCovaloonto
4. orgao do Ortoomr 0611/111
A. Rg iA g0F1 Olnlolsro Pornondo Cuoyalvo.
6. Ropro gonlanto do Mintetérto Póbliooi Or. rraouloo,, do dollo gMourAo Orem
7, Orgao do inotruyAut I911/110
O, 000111401	 A P g idg t1,4 dArgArà, ant., oo ro g ilvo. 401100104 polo floUtika,doado dotorminor 4 rowtltuiçáo do prOoo p ro à 000001100 do OrIpOM, emdilloancio, poro o g noquincou fingi

9,1 -ror dotorldA A panoão do fionropio Civil 00 inLorwoomdoo,
uboorvondo-do o prfturly40 qUinqUonol quonto do ~monto dos
ro g pectivn g roroOlAm i 440101nd4 .44 os voquorlmonioa do 01..93 o 97oomo do habliitoqão n 0004 beneflolo, e

0,2 - AAAO O óbito do inatttuidor tanhá ocorrido ao docioreónoia doduongo oopoolflooda om 101 - esto o MOO do v Idamonto comprovadopodará, ontão, g peri gando MAM:atilo Civil fila complem.ntada polo doGol nr 0,792/00,00 roquorida pelam intoressodno,
9. AIO n.	 90/92	 1 . Camaro

ANISANDO CONCAINCO
no Pr041444014

10. tiota.,do floqoaol 27 /10/1999,NOMG@ pru00660 4110110 dulgo rol 000111(1 4 bom indSMA promoqáo doMinistério Milico, auh gorlto por ooti titular,Prof. 91110,100000 do11411O g N04440 fronco,	 uNIA h, CANTWIA,0 BRANCO	 koliNAN1,0 1190940,0049ProuNonto do ('Olmo (00 C:UO.4	 MtAl4Grd.9OIACor



TERÇA-FEIRA, 10 NOV 1992	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 15631
TC-030.971/91-8

É o relatório.
EMENTA: Pensão especial da Lei n . 6.782/80
concedida na vigência do Decreto-lei n . 2.345/87.
Aplica-se o Enunciado Sumular n v 106 quanto às
quantias recebidas de boa-fé. Diligência.

r '

Aprecia-se concessão de pensão especial da Lei n. 6.782/80,
em favor de Sylvia Natalino da Silva, Cátia Natalino da Silva, Márcio
Natalino da Silva e Eustáquio Natalino da Silva, respectivamente,
viúva e filhos do ex-servidor Olinto Paulo da Silva, falecido em
15/05/88 (fls. 83).

2. Examinando o processo, verifica a zelosa 2 4 IGCE quc obeneficio foi deferido a partir do óbito do ex-servidor, quando
vigorava o Decreto-lei n. 2.345/87, que deu nova redação ao .caput"
do artigo 1 . da Lei n. 6.782/80, excluindo as doenças especificadas
em lei da equiparação ao acidente em serviço (artigo 242 da Lei n.
1.711/52) para efeito da concessão de pensão especial.

3. Entende, pois, que o processo deverá retornar à origem para
alterar a vigência da pensão para 05/06/89, data do Ato Declaratório
nv 014/89 do Senado Federa/ que rejeitou o citado Decreto-lei,
devendo os pensionistas ressarcir os cofres públicos das importâncias
indevidamente recebidas, bem como ser anexada cópia legível da
certidão de nascimento de Márcio, filho menor do instituidor.

04. douto Ministério Público está de acordo com a proposiçãoda Inspetcla.

o relatório.

VOTO

A matéria é idêntica à dos processos por mim relatados na
Sessão P/enaria de 30/09/92 (TCs n as 701.957/91-3 e 005.761/92-1).

02. Naquela assentada, firmou-se o entendimento de que, às
quantias recebidas indevidamente, mas de boa-fé, se aplica o
Enunciado Sumular n . 106 deste Tribuna/.

Assim sendo, coerente com os precedentes invocado., acolho,
em parte, cle pareceres e voto por que o Tribunal adote a decisão que
ora submeto a ente Càmara.

VOTO

A matéria é idêntica à dos processos por mim relatados na
Sessão Plenária de 30/09/92 (TCs n os 701.957/91-3 e 005 .761/92-3).2. Naquela assentada, firmou-se o entendimento de que, às
quantias recebidas indevidamente, mas de boa-fé, se aplica o
Enunciado Sumular n . 106 deste Tribunal.

3. Assim sendo, coerente com os precedentes invocados, acolho,
em parte, os pareceres e Voto por que o Tribunal adote a decisão que
ora submeto a esta Câmara.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

LiNCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Relator

DECISÃO	 Na 436/92

1. Processo: TC-n. 003.789/92-6.
2. Classe V. Assunto: Pensão Especial da Lei n . 6.782/80 concedida navigência do Decreto-Lei n . 2.345/87.
3. Interessadas: Altair Ferreira de Andrade 	 (viúva) e PatrícaFerreira de Andrade (filha).
4. órgão de Origem: Ministério da Infra-Estrutura.
5. Relator: Ministro Linco/n Magalhães da Rocha.
6. Rep. Min. Público: Subprocurador-Geral, Dr. Jatir Batista da Cunha.7. órgão de Instrução: 2 . DOCE.
8. Decisão: O Tribunal, por sua 1. Câmara, diante das razões expostas
pelo Relator, decide restituir os autos A origem para que:

I - retifique a vigência da concessão para 05/06/89, aplicando-se
o Enunciado Sumular n. 106/TCU quanto às importâncias indevidamente
recebidas em virtude da boa-fé.
9. Ata n. 38/92 - 1 . Câmara.

10. Data da Sessão: 27/10/92.

ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO	 LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Presidente da Primeira Câmara	 Ministro-Relator

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Relator

DECISÃO N .	435/92

1. Processo n . : TC-030.971/91-8.
2. Classe: V - Assunto: Pensão	 Especial da Lei n o 6.782/80,
concedida na vigência do Decreto-lei n . 2.345/87.
3. Interessados: Sylvia Natalino da Silva (viúva), Cátia Natalino da
Silva, Márcio Natalino da Silva e Eustáquio Natalino da Silva
(filhos).
4. 'órgão de Origem: Ministério da Fazenda.
05, Relator: Ministro Linco/n Magalhães da Rocha.
06. Representante do Ministério Público: S ubprocurador-Gera/, Dr.
Jatir Batista da Cunha.
07, órgão de Instrução: 24 IGCE.
08. Decisão: O Tribunal, por sua 1 . Câmara, diante das razões
expostas pelo Relator, decide determinar a restituição dos autos à
origem para que:

I - retifique a vigência da concessão para 05/06/89,
aplicando-se o Enunciado Sumular n . 106 quanto às importar:cias
indevidamente recebidas em virtude da toa-fé.

II - seja anexada cópia legive/ da certidão de nascimento
do filho menor, Márcio.
09. Ata na	 38/92 - l a Câmara.

10. Data da Sessão, 27 de outubro de 1992.

ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO	 L/NCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Presidente da Primeira Cãmara 	 Ministro-Relator

TC-003.789/92-6

-EMENTA: Pensão especial da Lei n . 6.782/80
concedida na vigência do Decreto-lel n . 2.345/87.
Aplica-se o Enunciado Sumular n . 106/ICE quanto às
quantias recebidas de boa-fé. Diligência.

Aprecia-se concessão de pensão especial da Lei n . 6.782/80
em favor de Altair Ferreira de Andrade e Patricia Ferreira de
Andrade, respectivamente, viúva e filha do ex-servidor Carlos
Gaertner de Andrade, falecido em 11/05/89 (fls. 05).
2. Examinando o processo, verifica a zelosa 2 4 DOCE que obeneficio foi deferido a partir do óbito do ex-servidor, quando
vigoráva o Decreto-lei n . 2.345/87 que deu nova redação ao “caput" do
artigo 1 . da Lei n . 6.782/80, excluindo as doenças especificadas em
lei da equiparação ' ao acidente em serviço (artigo 242 da Lei n.
1.711/52) para efeito da concessão de pensão especial.
3. Entende, pois, que o processo deverá retornar à origem para
alterar a vigência da pensão para 05/06/89, data do Ato Declaratório
n. 014/89 do Senado Federal que rejeitou o citado Decreto-lei,
devendo Os pensionistas ressarcir os cofres públicos das importáncias
indevidamente recebidas.
4. O douto Ministério Público está de acordo com a proposição
da Inspetoria.

TC-003.819/92-2

- EMENTA: Pensão Especial da Lei n . 6.782/80
concedida na vigência do Decreto-lei n . 2.345/87.
Aplica-se o Enunciado Sumular n . 106/TCU quanto às
importãncias indevidamente recebidas de boa-fé.
Diligência.

Aprecia-se concessão de pensão especial da Lei n . 6.782/80,
em favor de Maria Helena de Lima Marques, viúva do ex-servidor
Arnaldo Marques, falecido em 19/07/88 (fls. 03).

2. Examinando o processo, verifica a zelosa 21 COCE que o
beneficio foi deferido a partir do óbito do ex-servidor, quando
vigorava o Decreto-lei. no 2.345/87, que deu nova redação ao .caput.do artigo 1 . da Lei n . 6.782/80, excluindo as doenças especificadas
em lei da equiparação ao acidente em serviço (artigo 242 da Lei n.
1.711/52) pai.a efeito da concessão de pensão especial.

3. Entende, pois, que o processo deverá retornar à origem para
alterar a vigência da pensão para 05/06/88, data do Ato Declaratório
n . 014/89 do Senado Federal que rejeitou o citado Decreto-lei,
devendo os pensionistas ressarcir os cofres públicos das importâncias
indevidamente recebidas.

4. O douto Ministério Público está de acordo com a proposição
da Inspetoria.

É o relatório.

VOTO

A matéria ê idêntica à dos processos por mim relatados na
Sessão Plenária de 30/09/92 (TCs n as 701.957/91-3 e 005.761/92-1).

02. Naquela assentada, firmou-se o entendimento de que, às
quantias recebidas indevidamente, mas de boa-fé, se aplica o
Enunciado Sumular n. 106 deste Tribunal.

Assim sendo, coerente com os precedentes invocados, acolho,
em parte, os pareceres e voto por que o Tribunal adote a decisão queora submeto a esta Câmara.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992,-

LiNCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Relator

DECISÃO N.	437/92
1. Processo n . : TC-003.819/92-2.
2. Classe: V - Assunto: Pensão Especial da Lei n . 6.782/80 concedidana vigência do Decreto-lei n . 2.345/87.
3. interessada: Maria Helena de Lima Marques (viúva).
4. órgão de Origam: Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.
5. Relator: Ministro Lincoln Magalhães da Rocha.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral, Dr.Jatir Batista da Cunha.
7. órgão de Instrução: 2 . DOCE.
8. Decisão: O Tribunal, por sua I . Câmara, diante das razões
expostas pelo Relator, decide restituir os autos à origem, em
diligência, para que:
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I - retifique a vigência da concessão para 05/06/89,
aplicando-se o Enunciado Sumular n . 106/TCU quanto às importa:leias
indevidamente recebidas em virtude da boa-fé.
9. Ata n.	38 /92 - 1 . Câmara,

10. Data da Sessão: 27 de outubro de 1992.

ELVIA L. CASTELLO BRANCO 	 LINCOLN MAGALHAES Si ROCHA
Presidente da Primeira Câmara	 Ministro-Relator

3. Entende, pois, que o processo deverá retornar à origem para
alterar a vigência da pensão para 05/06/89, data do Ato Declaratório
n . 014/89 do Senado Federal que rejeitou o citado Decreto-lei,
devendo co pensionistas ressarcir os cofres públicos das importâncias
indevidamente recebidas.

4. O douto Ministério Público está de acordo com a proposição
da Inspetoria.

É o relatório.

TC-004.091/92-2

- EMENTA: Pensão Especial da Lei n. 6.782/80
concedida na vigência do Decreto-lei n . 2.345/87.
Aplica-se o Enunciado Sumular n . 106/TCU quanto às
importâncias indevidamente recebidas de boa-fé.
Diligência.

Aprecia-se concessão de pensão especial da Lei n . 6.782/80,
em favor de Ana Vasques, viúva do ex-servidor Milton de Oliveira
Vasques, falecido em 31/10/88 (fls. 02).

2. Examinando o processo, verifica a zelosa 2 . ROCE que o
benefício foi deferido a partir do óbito do es-servidor, quando
vigorava o Decreto-lei n. 2.345/87, que deu nova redação ao .caput',
do artigo 1 . da Lei na 6.782/80, excluindo as doenças especificadas
em lei da equiparação ao acidente em serviço (artigo 242 da Lei n.
1.711/52) para efeito da concessão de pensão especial.

3. Entende, pois, que o processo deverá retornar 5 origem para
alterar a vigência da pensão para 05/06/89, data do Ato Declaratório
n . 014/89 do Senado Federal que rejeitou o citado Decreto-lei,
devendo os pensionistas ressarcir os cofres públicos das Importâncias
indevidamente recebidas.

4. O douto Ministério Público está de acordo com a proposição
da Inspetoria.

É o relatório.

VOTO

A matéria é idêntica à dos processos por mim relatados na
Sessão Plenária de 30/09/92 (TCs n os 701.957/91-3 e 005.761/92-1).

02. Naquela assentada, firmou-se o entendimento do que, às
quantias recebidas indevidamente, mas de boa-fé, se aplica o
Enunciado Sumular n o 106 deste Tribunal.

Assim sendo, coerente com os precedentes invocados, acolho,
em parte, os pareceres e voto por que o Tribunal adote a decisão que
ora submeto a esta Câmara.

Sala das Sessões, em 27 de outubro do 1992

LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Relator

VOTO

A matéria é idêntica à dos processos por mim relatados na
Sessão Plenária de 30/09/92 (TCs n as 701.957/91-3 e 005.761/92-1).

02. Naquela assentada, firmam-se o entendimento de que, às
quantias recebidas indevidamente, mas de boa-fé, se aplica o
Enunciado Sumular n . 106 deste Tribunal.

Assim ¡sendo, coerente com os precedentes invocados, acolho,
em parte, os pareceres e voto por que o Tribunal adote a decisão que
ora submeto o esta Cãmara.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1902

L/NCOLN MAGALHAES Si ROCHA
Ministro-Relator

DECISÃO Na	 439/92 - 1 . Câmara

1. Processo n . : TC-008.598/92-4.
2. Classe: V - Assunto: Pensão Especial da Lei n . 6.782/80 concedida
na vigência do Decreto-lei n . 2.345/87.
3. interessada:	 Cecilia Corrêa da Silva Torres (viúva).
4. órgão de Origem: Ministério da Saúde.
5. Relatar: Ministro Lincoln Magalhães da Rocha.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral, Dr.
Jatir Batista da Cunha.
7. Orgão de Instrução: 20 SOCO.
8. Decisão: O Tribunal, por sua 1 . Câmara, diante das razões
expostas pelo Relator, decide restituir os autos A origem, em
diligência, para que:

I - retifique a vigência da concessão para 05/06/89,
aplicando-se o Enunciado Sumular n . 106/TCU quanto às quantias
indevidamente recebidas em virtude da boa-fé.
9. Ata n.	38/92 - 1 5 Câmara.

10. Data da Sessão: 27 de outubro de 1992.

ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO	 LINCOLN MAGALHAES DA ROCHA
Presidente da Primeira Câmara
	

Ministro-Relator	
e:a

TC 009.234/89-6
	 xtM

Pensão Militar:
- Maria das Graças e Silva Moreira,
Julia Maria e Silva e Ivete 

1 .8
-1

1,1Pereira da Silva Andrade.

DECISÃO N.	 438/92

1. Processo n . : TC-004.091/92-2.
2. Classe: V - Assunto: Pensão Especial da Lei n . 6.782/80 concedida
na vigência do Decreto-lei n . 2.345/87.
3. Interessada: Ana Vasques (viúva).
4. órgão de Origem: Ministério dos Transportes.
5. Relator: Ministro lanco/n Magalhães da Rocha.
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral, Sr.
latir Batista da Cunha.
7. órgão de Instrução: 2 . IGCE.
8. Decisão: O Tribunal, por sua li Câmara, diante das razões
expostas pelo Relator, decide restituir os autos à origem, em
diligência, para que:

I - retifique a vigência da concessão para 05/06/89,
aplicando-se o Enunciado Sumular n . 106/TCU quanto às importâncias
indevidamente recebidas em virtude da boa-fé.
9. Ata n.	38/92 - 1. Câmara.

10. Data da Sessão: 27 de outubro de 1992.

ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO 	 LINCOLN MAGALHAES DA ROCHA
Presidente da Primeira Câmara 	 Ministro-Relator

TC-008.598/92-4

- EMENTA: Pensão Especial da Lei n . 6.782/80
concedida na vigência do Decreto-lei n . 2.345/87.
Aplica-se o Enunciado Sumular n. 106/ICE quanto As
importâncias Indevidamente recebidas de boa-fé.
Diligência.

Aprecia-se concessão de pensão especial da Lei n. 6.782/80,
em favor de Cecilia Corrêa da Silva Torres, viúva do es-servidor João
Ferreira Torres, falecido em 16/08/88 (fls. 25).

02. Examinando o processo, verifica a zelosa 2 5 IGCE que o
beneficio foi deferido a partir do 6bito do es-servidor, quando
vigorava o Decreto-lei n . 2.345/87, que deu nova redação ao .caput"
do artigo 1 . da Lei n. 6.782/80, excluindo as doenças especificadas
em lei da equiparação ao acidente em serviço (artigo 242 da Lei n.
1.711/52) para efeito da concessão de pensão especial.

Maria das Graças e Silva Moreira, Julio Maria e Silva e
/vete Pereira da Silva Andrade, filhas casadas de ex-combatente,
requereram, em junho de 1989, reversão da pensão militar que percebia
sua mãe, falecida em 25.05.89.

Atendidas na pretensão, foram expedidos os títulos de fls.
20, 21 e 23 conferindo pedsão correspondente à graduação de 2.
Sargento, com fundamento na Lei n . 4.242/63, art. 30, tendo este
Tribunal, por sua 1. Câmara, em Sessão de 13.02.90, convertido o
julgamento em diligência, de acordo com a proposição da 5 . ISCO,
solicitando no órgão de origem fosse reexaminada a concessão para
adequá-la às disposições do art. 53 do ADCT, observando-se, para
isso, o Parecer da CGR-SR-96.

Em atenção, foram expedidos os Títulos de fls. 30 a 32
consignando pensão de 20 Tenente, nos termos da Lei n . 4.242/63 e
art. 53, inciso XII, da ADCT.

A 5. DOCE, considerando que as beneficiárias, filhas
maiores e casadas, não se enquadram no conceito de dependentes a que
se refere o art. 53, /1/, do ADCT, propõe a ilegalidade das
concessões, com recusa de registro aos respectivos atos,
aplicando-se, ao Caso, a Súmula TCU n . 106.

A douta Procuradoria está de acordo.
É o Relatório.

VOTO

Tendo em vista as reiteradas decisões deste Tribunal que,
em face da disposição constitucional acima referida, entendeu devida
a concessão de pensão somente aos filhos menores, ou interditos ou
inválidos, acompanho a conclusão dos pareceres e Voto seja adotada a
Decisão que ora submeto a esta Primeira Câmara.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora

DECISÃO N. 440/92

1. Processo n . : 009.234/89-6
2. Classe de Assunto: V - Concessão de Pensão de ex-combatente a
filhas casadas
3. Interessadas: Maria das Graças e Silva Moreira, Julio Maria e
Silva e /vete Pereira da Silva Andrade.
4. órgão: Ministério do Exército - DIP/Brasilia, DF
5. Relatora: Ministra Élvia L. Castello Branco
8. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: 5 . ROCE



10. Data da Sessão: 27/10/92.

ELV/A L. CASTELLO BRANCO
FENI'rrWeks'i2='.ia'VES Ministra-Relatora

Presidente da Primeira Câmara
ELVIA L. CASTELLO BRANCO	 LINCOLN MAGALHAES DA ROCHA

Ministro-Relator10. Data da Sessão: 27/10/1992.

REVISTA DO

INSTITUTO HISTÓRICO E

GEOGRÁFICO BRASILEIRO

Os temas históricos brasileiros
em uma publicação trimestral
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reuniões e toda a produção

cientifica do IHGB.
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IMPRENSA NACIONAL
SIG -• Quadra 56- Lote 800
CEP 70604.900 - Brasilia-DE
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Preço: Cr$ 36.000,00 sujeito a majoraçào, sem aviso prévio.
ineluidas despesas emn remessa.
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8. Decisão: Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pela Relatora,
decidem considerar ilegal a concessão e negar registro aos
respectivos atos de fls. 30, 31 e 32, dispensando as interessadas de
reporem as importâncias recebidas, nos termos da Súmula TCU mc 106.
9. Ata n .	 38/92	 - I . Câmara

Pensão Militar
TC - 002.130/89-0

Sob exame a pensão especial deixada pelo ex-combatente
Rufino de Barros Pereira, falecido em 27.10.88, em favor de suas
filhas Luziria de Barros Pereira Cordeiro, Ivanil de Barros Pereira e
Tereza Leoni de Barros Hartner.

A instrução do processo a cargo da 50 /GCE, com p
beneplácito do Ministério Público, à vista do disposto no 5 10 do
art. 3. da Portaria n. 3.359/SC-5, do EMFA, e em consonância com o
decidido na Sessão de 10.09.91 (TC 006.968/90-2 e 008.733/90-2 - Ata
n . 27/91, 1 . Camara) propõe seja considerada ilegal a concessão sob
exame, recusando-se o registro dos atos de fls. 32, 33 e 34, por se
tratar de filhas maiores de 21 anos, estando assim excluídas do
benefício pensionai.

É oRelatério

VOTO

Acolho os pareceres uniformes destes autos, que se coadunam
com as disposições da Lei n. 8.059/90 e Voto por que seja adotada a
decisão que ora submeto a Primeira Câmara.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1992

FERNANDO GONÇALVES
Ministro -Relatar

DE C I'S A 0	 N. 441/92

1. Processo n. TC - 002.130/89-0
2. Classe e Assunto: V - Concessão de pensão especial, deixada pelo
ex-combatente Rufies de Barros Pereira, falecido em 27.10.88, em
favor de suas filhas, maiores de 21 anos.
3. Interessados: Luziria de Barros Pereira Cordeiro, /vent]. de Barros
Pereira e Tereza Leoni. de Barros Hartner.
4. órgão de Origem: Ministério do Exército
5. Re/ator: Ministro Fernando Gonçalves
6. Representante do Ministério Público: Dr. Francisco de Sa/les
Moura° Branco
7. Orgão de Instrução: 5 . /GCE
8. Decisão: A Primeira Camara, ante as razões expostas pelo Relator,
decide: considerar ilegal a concessão em apreço, com recusa de
registro aos ato. de fl.. 32, 33 e 34.
9. Ata n . 38/92 - Primeira Camara

"Art. 50 - Consideram-se dependentes do ex-combatente para
fins desta Lei:

0- 	 -e
II - 	
II/ - o filho e a filha de qualquer condição, solteiros,

menores de 21 anos ou inválidos;
IV - . 	
V - 	

Por sua vez, o art. 17 da mesma lei preceitua:
"Art. 17 - Os pensionistas beneficiados pelo art. 30 da Lei

n. 4.242, de 17 de julho de 1963, que não se enquadrarem entre os
beneficiários da pensão especial de que trata esta Lei, continuarão a
receber os benefícios assegurados pelo citado artigo, até que se
extingam pela perda do direito, sendo vedada sua transmissão, assim
por reversão como por transferência..

Patente está, portanto, a ilegitimidade das substituições
consubstanciadas nos atos de fls. 44 e 46: por não atenderem à
condição inserta no inciso I/I do art. 50 da Lei n . 8.059/90, as
filhas maiores de 21 anos do no-servidor não fazem jus à pensão
especial correspondente à deixada por segundo-tenente das Forças
Armadas, permanecendo, no entanto, o direito à vantagem do art. 30 da
Lei n. 4.242/63 até sua extinção por um dos motivos enumerados no
art. 14 da Lei n . 8.059/90, quando, então, será observado o contido
no seu parágrafo único.

Ante o exposto, Voto por que se adote a decisão que submeto
a esta 51 Câmara.

Sala das Sess6es, em 27 de outubro de 1992

LINCOLN MAGALHAES DA ROCHA
Ministro-Relator

DECISÃO N. 442/92

1. Processo: TC-009.954/88-0.
2. Classe: V. Assunto: Concessão de Pensão Especial de que trata o
art. 30 da Lei n. 4.242/63 à viúva, reversão às filhas a partir do
óbito da viúva e substituição, a contar de 01/04/89, pela Pensão
Especial da Lei n. 8.059/90.
3. Interessadas: Carmem Gomes Duarte de Paula (viúva), Maria Turibio
Gome. e Hirtes Turibio Gomes (filhas).
4. órgão de Origem: Ministério do Exército.
5. Relator: Ministro LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA.
6. Repr. Min. Público: Procurador-Geral em substituição, Dr. Jatir
Batista da Cunha.
7. órgão de Instrução: S. IGCE.
8. Decisão: A 1 . Camara, acolhendo as razões expostas: pelo Relator,
na linha do parecer do Ministério Público, decide:

8.1 - julgar legais os atos de fls. 22, 24 e 36 - concessões com
/ume na Lei na 4.242/63 às filhas e à viúva, respectivamente; e

8.2 - considerar ilegais os atos de fl.. 44 e 46, que substituíram
as pensões das filhas, concedidas com base no art. 30 da Lei n.
4.242/63, pela da Lei n. 8.059/90 a contar de 01/04/89.
9. Ata n. 38/92 - 1. Camara.

10. Data da Sessão: 27/10/92.

ELVIA L. CASTELLO BRANCO 	 FERNANDO GONÇALVES
Presidente do Primeira Câmara	 Ministro -Relator

TC-009.954/88-0

-.senta: Pensão Militar. Art. 53 do ADCT e art. 17
da Lei n. 8.059/90. Ilegalidade.

Em tela, concessão de pensão da Lei n . 3.765/60 c/c a de n.
4.242/63 a Carmen Gomes Duarte de Paula, viúva e a Maria Turibio
Gomes e Hirtas Turibio Gomes, filhas do eu-combatente David Turibio
de Pau/a, falecido em 05/12/85.

Após: diligências saneadoras, devidamente cumpridas, a 54
DOCE propõe a legalidade dos atos de fls. 22, 24 e 36, que versam,
respectivamente, concessão às duas filhas, a contar de 30/03/87 -
data do óbito da viúva - e a esta, a partir da data do decesso do
militar.

Observa, também, que os atos de fls. 44 e 46 não estão
sujeitos ao exame desta Corte, eis que tratam, tão-somente, de
atualização da pensão concedida às fi/has com vigência em 01/04/89.

O Ministério Público, por sua vez, endossa a proposta de
legalidade dos atos de fls. 22, 24 e 36 bem como seu registro,
divergindo, no entanto, quanto ao acatamento, por parte da instrução
técnica, da providência levada a efeito nos atos de fls. 44 e 46,
opinando por que sejam considerados ilegais, embora prescindam de
apreciação, uma vez que contrariam o disposto no art. 17 da Lei n.
8.059/90 e foram expedidos em 04/12/90.

É o relatório.

VOTO

Assiste razão ao Ministério Público em seu parecer, que
conclui pela ilegalidade dos atos que atualizaram as pensões das
filhas, a contar de 01/04/89, sob a luz do disposto no art. 53 do
ADCT.

A Lei n. 8.059 de 04/07/90 regulou a pensão especial devida
aos es-combatentes e a seus dependentes, conforme estatuido no citado
normativo transitório.

O art. 50 da Lei n. 8.059/90 reza:

(Of. no 182/92)
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ÍNDICE DE NORMAS
LEGisurwo

LEI 005105100 0.490, 5';:;;:r
	 		 :

EXECUTIVO

SECRETO SOM MINERO, 09-1112 	
15.603.DECRETO TECI MUMERO, 09,1-92 	

 15.603.DECRETO SEM NUMERO, 09-11-92 	
15.604.DECRETO SEM NUMERD, 09-11-92 	
15.604-DECRETO SP NUMERO, 09-11.92 	
15.605

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

.MENSAGEM 692, 09-11-92 	
15.605.MENSAGEM 693, 09-11-9 	

.MENSAGEM 694, 09-11-92 	  15.605
15.605

CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA

.PARECER 7, 3010-92 	

MINISTERIO DA JOSTICA

MINUTERIO DA MARINHA

.DESPACHO, NUM, 09-11-92 	
15.609.DESPACHO, DACM, 09-11-92 	
15,609.DESPACHO, DAG, 09-11-92 	
15.609.0ESPÁCIP, DOEM, 09-11-92 	

.DESPACHO, DP, 05-11-92 	  15.609
15.609

MINISTER/0 DO EXERCITO

.DESPACHO, CRAF9RM, 05-10-92 	
 15.609.DESPACHO, CRNENSRM, 01-10-92 	

,DESPACNO, 0600/0001, 30-10-92 	  15.610
15.610

MINISTERIO DA FAZENDA

ECO ::2C;g2: :::;;gF,ínZSír92 	 	
.4:2;

.ATO DECLARATORIO 15, SRZETERF, 22-10-92 	

.ATO DECLARATORIO 88, SRRF/1RF, 27-1042 	

.ATO DECLARATORIO 163, SRFICOSIT, 09-11-92 	
.DESPADNO, UDEN, 30-10-92 	
.DESPACHO, 106/0910, 09-11-92 	
.INSTR. NOP. 116, SEI, 09-11-92 	
•15000, DE EXECUCAO 11-0, 110010110, 30-10-92 	
.PORTARIA 690, Gil, 06-11-92 	

.DESPACHO, GM, 28-10-92 	

MINPTERIO DA EDUCACAO E DESPORTO

.EOS70090, 0070, 05.11.92 	
P0919190 970, OlOR, 16-10-92 	

 1Z:2U

MIN/STERIO DA SANDE

.0111009- INANPS/CDTM, 03-11-92 	
15.613.ORDEM DE SERVIDO 205, 111.4113/CDS9, 06-11-92 	  15.613-PORTARIA 1.157, GN, 09-11-92 	  15.613

MINUTEM DA PREVUENCIA SOCIAL

.DESMICHO, 01155/5E0E, 09-11-9 	
15.613.DESPACHO, OCRE/SECO, 09-11-92 	
15.614.DESPACHO, INSS/SEMS, 10-09-92 	  15.614.DESPACHO, INSSESENT, 28-10-92 	  15.614.SPACHO, INSSISEPE, 09-11-92 	  15.614

MINISTERIO OlIon1=, DO COMERCIO E

.PORTARIÁ 11, INMETRO/S0R-01, 09-11-92 	  15.614

MINISTERIO DE NINAS E ENERGIA

,PORTARIA 300, SEZUOMAEF, 2E-10-92 	
.PORTARIA 312, SEN/DRAEF, 03-11-12 	

 15.615

.FORTARIA 586, Cl, 09-11	
15.615

. 	  
15.615

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE

TRMUNAL DE CONTAS DA MIA°

-DESPAPO, 00000000S/090, 28-10-92 	
.DESPACHO, SOE, 09-11.92 	
.DESPACHO, SOE/DPOE, 09-11-92 	
P01110510 4, SPF/DEASP, 06-01-92 	

.PORTARIA 78, SPF/DEASP, 10-02-92 	
.PORTARIA 79, SPF/DEASP, 10-02-92 	
.PORTARIA 631, SPF/DEASP, 29.-92 	
P0510090 630, SPF/DEASP, 00-10-92 	

-PORTARIA 640, SPF/OEASP, 08-10-92 	
.PORTARIA 660, SPF/DEASP, 15-10-92 	
.PORTARIA 653, SPF/DEASP, 15-10-92 	

15.605

15.609
15.608
15.608
15.608
15.608
15.608
15.608
15.603
15.608
15.698
15.609

15.611
15.611
15.611
15.612
15.6/0
15.611
15.611
15.610

15.612

,PORTARIA 2, 10019/SUPES -PE, 04-11-92 	 15.616

ÍNDICE POR ASSUNTO

- CONSTRUCAO
SUIZESTACAO
11010 DE TR.609MISSA0
AUTORI UCA°

.50810VRC9'70,":10%'2ltE'%/ONAEE 	  15.615

- ARMAS

- ALTERADA°
00110011800 ORGANIZACAO INTERNA

TRIBUNAL REGIONAL CO TRARÁ. DA 2 REGIA°.
.LEI ORDINÁRIA 8.480, 07-11-92 LEG 	  15,602

IPI	 -
MUDAS

- E OUTROS
.MSTR. NOP. 116, 09-11-9201 SEI 	

HOUISICAO
FEREAS

.PARECER 7, 30.10-92 CGR	

.pr,T%i.lsr . .;_%2-r,u,r'SW/1421; 	  15.608

ACADEVIG - ACADEMIA DE VIGILANTES LTDA.
.PORTARIA 640, 01-10-0256 SPF/OEASP 	

- CONTA DE CONSUMO DE IMUSTIVEIS fOSSEIS

15.611	
.PORTÁRIA 566, 09-11-92 ME GM 	  15.615

COOROFRACAO-GERAL DE ASSUNTOS ESPECIAIS DE SANDE
CRIADA°

15.005 CONSELHO DE CCORDENACAO DOS PROJETOS INTERNACIONAIS
INSTITUICAO

.PORTARIA  1.157, 09-11-92 115 GM 	  15.643

- CREDITO SUPLEMENTAR
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL DA UNI.

MINUTEM DA SAIME.
MINUTO. DA NIEVIDENCIA SOCIAL.15.608	

.DECRETO SEM NUMERO, 09-1/-92.EXEC 	  15.603

OXCAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL DA UNIA°
/UNISTE. DÁ SANDE.

.DECRETO SFR NUMERO, 09-11-92 EXEC 	  15.604

ORCAMENTO FISCAL DÁ PIÁ°
MINISTERIO DA AGO SOCIAL.

.DECRETO SEM NUMERO, 09-11-92 EXEC 	  15.604

ORCAMENTO FISCAL DA PIM,
NINISTERNO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO.

.DECRETO 65/10021000, 05, 11-92 EXEC 	  15.60315.615

- CRIADA°
SECRETARIA NAC/ONAL DE PROJETOS EDUCACIONAIS FSPECUIS
.LEI ORDINÁRIA 8.479, 06-11-92 LEG 	  15.601

CONSE. DE COORDEMÁÇÁO DOS PROJETOS INTERNACIONAIS
INST/TUICAO
COORDENÁCAO-GERAL DE ASSUNTOS ESPECIAIS DE SANDE

.PORTARIA 1.157, 09-11-92 MS GM 	  15.613
15..	 - CURSO DE CIENCIAS CCNTABEIS

ANTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
FACULDADE DE CIENCIAS ADMINISTRATIVAS DE PATOS DE MINAS.

.DECRETO SEM MINERO, 09-11-92 EXEC 	  15.605

• CUSTOS - ADMINISTRARIO E COORÁNCA AMIGÁVEL
.PORTARIA 690, 06-11.921118 	  15.610

• /.53 E .1.6
DEC - EMPRESA DE VEGILANCIÁ, SEGURANCA PATRIMON/AL LTDA.

.POATARIA 660, 15-10-92 MJ SPF/DEAS 	  15.609

-	 IMANA stauw. P919I00101. LTDA.
.PORTARIÁ 631, 09-00-92110 SPF/DEASP 	  15.605

- ALITORIZACAO
BENS NATERIAI3 E EOUIPAMENTOS

CESP - 0111,11011E ENERGETICA DE SAO PAULO.
COMPANHIA NACIONAL DE EMERGIA ELETRICA - <HEE.

.PORTARIA 3/2, 03-11 .92 MIE SP/DRAGE 	

CCNSTRUM
STRESTACAO
LINI. DE TRANSNISSÁO

.1:51AVAIR9I0e711-=3 tE'CH/001EE 	  15.615

-00109110000 PARÁ FUNDICH/HENTO
SEVIPAM - SEGUAANCA E VIGILIHCIA PATRIMONIAL DA MAIORIA LEOA.

-PORTARIA 663, 15-10-92 Si SPF/DEASP 	

CURSO DE CIPCIAS CONTABEIS

FACULDADE DE UENCIAS ADNINISTRATIVAS OE PATOS DE MINAS.
.DECRETO SEM .150, 09-11-92 EXEC 	  15.605

- BEBIDAS
UISQUE - E OUTROS
ALTERACAO
IPI
.INSTR. NUM. 116, 09-11.9201 SEM 	  15.611

- BENS NATERIAIS E EQUIPAMENTOS
AUTORIZADA°

CESP - CIMIPANNU ENERGETICÁ DE SAO PAULO.
COMPANHIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - CHEE.

.PORTARIA 312, 03-11-92 INIE SEN/ONÁEE 	

- CCRPOSICAO E OGGANIZACAO IMBUI
ALTERACAO

TRIBUNAL REG/ONAL DO TRADÁ. DA 2 REGIAO.
-LEI ORDINARIA 11.000, 07-11-92 LEI 	

- CONSELHO DE COORDENADA° DOS PROJETOS INTERNACIONAIS
INSTITUICAO
COORDENACAO-GERAL DE ASSUNTOS ESPECIAIS DE SANDE
CRIACAD

.PORTARIA 1.157, 09-11-92 MS GR 	  15.613

- DECLARAM SOBRE OPERA. /MOBILIARIA
PREENCHIMENTO

ATO DECLARATORIO 8, 09-11-9231 SPRF/COTED 	  15.611

..2==áT,LEOr".
- DESPACHOS-10.CP

INSTALADA° DE DEPENDENCIA - E OUTROS
0.0 REAL S/A, E OUTROS.

.DESPACHO, 30,0-92 99 00019 	

.000190110, 20-10-92 „;n2W:i. 	

- DESPACHOS-MEDE/PPR
RATIFICADA°

15.615	 10E00010.000E DE LICITAM

15.612

15.612

15.614
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INSTRUCAO
tr1=1%, ENTO DE HIPORNACOEs

9.5691116100
A11
	.1101SAGEN 693, 09-11-92 PR	  15.605

n 	 LTDA.	 ENCAMINHAMENTO DE INFORILACOES
.DESPACHO, 09-11-92 APS INSS/SECE 	  15.613	 INSTRUCAO

JULGAMENTO
F.TIFICACAO	 .1103506011 692, 09-11-92 PR 	  15.605AUDIGNACII MENNARIA DE SISTEMAS IND. E COR. LTDA.

.DESPACHO, 20-10.9200 RADIOGRAS/DFA 	  15.609	 - MUNICOES
ESCOLA DE POLICIA CIVIL - ESPOL.

RATIFICAM	 P0510506 25, 10-02-92 MJ SPF/DEASP 	  15.603SOCIEDADE TOGAS LTDA.
.DESPAM, 05-50-92950 MANAM 	  15.609	 ESCOLA DE POLICIA CIVIL - ESPOE.

RATIFICACAO	
.FORTARIA 79, 10-02-92 NI SPF/DEASP 	  15.608

ISIIIICALIAJIMA REPRESENTACAO CCREACIAL E ASSISTENCIA TECNICA LTDA. 	 CPS - CURSOS PROFISSIONAIS DE SEGURANCA S/C LTDA.
-DESPACHO, 09-114206 DO 	  15.609	 .PORTARIA 4, C.-01-92 MJ SPF/DEASP 	  15.608

RATIFICA.°
.DESPACHO, 09-11-92 MJ SA 	  15.608	 - NOTIF/CACAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO
RATIFICACAO	 MINUTEM PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO.

TICKET SERMOS COMERCIO E ADMMISTRACAO LTDA.	 SINDICATO DOS DOS ESTABELIMENTOS DE ENSINO DE SA0 PAULO.
.DESPACHO, 09-11.2 RIS 0155/150E 	  15.614	 FEDERACAO INTERESTADUAL DE ESCOLAS DARTICULARES.

RATIFICAM	
.DESPACHO, 09-11-92 1.1 SDE/ODDE 	  15.608

XEROX DO BRASIL LTDA.
0.DESPACJO, 10-09-92 NPS 5050/5595 	  15.614	 - °ACAREAI° DA SEGURIDADE MIAL 56 06000

CREDITO SUPLEMENTAR
NINISTÉRIO DA SAUDE.

- MAILIASIAMENTO 00 INFORNACOES	 IIIKSTERIO DA PREVIDENCIA 000001.
INSTRUCAO	 .DECRETO 503 NURERO, 03-11-92 EXEC 	  15.603JULGAMENTO
PIANDADO OE SEGURANCA	 CREDITO SUPLEMENTAR

MENSAGEM 692, 09-11-92 PR 	  15.605	 MINISTERIO DA SAUDE.

JULGAMENTO	
.DECRETO SEM NUMERO, 00-11-92 EXE 	  15.604

MANDADO 00 SEGURAR.	 - ORCAMENTO FISCAL DA UNIA°
ENSTRUCAO	 CREOITO SUPLEMENTAR

.KNSAGE11 693, 09-11-92 PR 	  15.605	 MINISTERID 50 5000 SOCIAL.
.DECRETO SEM NUMERO, 09-11-92 EXEC 	  15.604- ESPECU/CACCES TECNICAS DO ARQUIVO DA AIN-9

.00060 DE SERVIL° 205, 00-11-0205 INAMPS/CDS 	  15.613	 CREDITO SUPLEMENTAR
NINISTERIO DA ECONOMIA, FAIENDA E PLANEJAMENTO.

- FERIAS	
.0E0RE10 SEM NUMERO, 09-11-92 EXEC 	  15.603

AQUISICAO
PARECER?, 30-10-92 CGR 	  15.605	 - PESCA

PRO161000
I P0500500 2, 04-11-92 MIA ILUNA/SUPES-DI 	  15.616- INEXIGILIILIDADE DE LICITACAO

,	 RATIF/CACAO	 - PREENCHIMENTO
RONDE AND SOM. NAVAL COMUNICATIONS GROUP. 	 DECLARACAO SOBRE OPERACAO INCOMARIA

.DESPACHO, 09-11-92 MN DACA 	  15.609	 .ATO DECLARATORIO 8, 05-11-92 MI 0601/001E0 	  15.611

RATIFICACAO	 - PROCESSO ADMINISTRATIVO
AT SOFTJARE DESENVOLVIMENTO E PRODUCAO 1106. 	 NOTIfICACAO

.DESPACHO, 09-11-92 111 SAG/CGSG 	  15.610	 MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO.
SIND/CATO DOS DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE SA0 PAULO.

RATIFICA.°	 FEDERACAO.INTERESTADUAL DE ESCOLAS PARTICULARES.
CASA 00 50015 SOO GERARD* LIDA, 0000101, 	 .DESPACHO, 09-11-92 NI SOE/DPDE 	  15.608.DESPACHO, 30.10.92 REX CHNE/HGEF 	  15.610

- PROIOICAO
RATIFICAM	 PESCA

HOSPITAL DE CIRURGIA - FINO. C. GENEFICIENCIA HOSPITAL CIRURGIA, E OUTROS. 	 .PORTARM 2, 04-11-92 1910 MANA/SUPES-PI 	  15.616.DESPACHO, 01-10-0090* 0II6E/600 	  15.610
- PROJETO DE LEL 6* 40/92

RATIFICACAD	 VETO PARCIAL
MATEL TECNOLOGIA DE TELEINFORMATICA 5/0 - NATAL.	 .11ENSAGEM 694, 09-11-92 PR 	  15.605.DESPACIO, 00-11-02151 DACA 	  10.609

RATIFICADA°
RATIFICACAO

MATEI TECNOLOGIA DE TELEINFORMAT.	
-

A 5/A - NATEC.	 INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO.DESPACIP, 09-11-92 MN DACA	  15.609	 ACME AND SCHURZ NAVAL COMUNICA/MU GROUP.

DESPACJOS-DEDE/UFPR 	 .DESPAM, 09-11-92 NI DIAS 	  15.609
RATIFtCACAO

. ELEVADORES 0115 LEDA, E OUTROS, 	 DISPENSA DE LICITAM
.oe3rAaa, 05-11-92 MEDE UFIR 	  15.612	 !VIRARAM% REPRESENTA.° COMERC/AL E ASSISTENCIA TECXICA LTDA.

.DESPAM, 05-11-92 NI OEN 	  15.609PATIFMACAO
TEM. ELETICIOCA PROFISSIONAL 5/A, 	 INEXIMILIDADE DE LICITACAO

.DESPACHO, 09-19-92 1111 DA. 	  15.609	 MAM 120.1.0411 DE TELEINFORMATICA S/A - MAM.
.DESPACR3, 09-11-92 MN DAC11 	  15.609

- INSTALACAO PE DEPOIDENCIA - E OUTROS
DESP000S.FAIAL101

MANCO REAL S/A, E OUTRO.	 DISPENSA 00 LICITACAD
.DESPIDO, 30-10.0299 BACO 	  15.612	 510110010 101 EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO CEARA.

- 15111101000	
.9111200, 00.11-5290/5 INSS/SECE 	  15.614

CONIDEMACAO-GEFUL DE ASSUNTOS ESPEC/AIS DE CAUDA 	 DISPENSA DE LICITA.°
CRIACAO	 SERVI-SAN LTDA.	 J,
CONSELHO DE CCORDENACAO DOS PROJETOS INTERNACIMAIS	 .DESPACHO, 09-11-92 RIS INSS/SECE 	  15.613.PCILTARIA 1.157, 09-11-92 MS Cl 	  15.613

INEMMILIDADE DE LICITACAO
RICANINNUENTO DE 12900550003 	 *1 SOFTWARE DESENVOLVIMENTO E PROCIUCAO LTDA.
JULGAIENTO	 .DESPACHO, 09-11-92 NI SAG/CGSG 	  15.610
MANDADO DE SEGINIANCA

DE.MENSMEN 693, 09-11-92 P3 	  15.605	
D.PENSA	 LICITACAO

AU0/011ACH ENGENHAM El MEDIAS IND. E Cal. LIDA.
- IP/	 .0E0PA00, 20-10-0200 RADIOBRAS/DFA 	  15.609

BEISIDAS
1110011E - OSTROS	

DISPEASA DE L/CITACAOALTERA.°
.0051.0110, 09-11-92 KJ SAG 	  15.608...IR. NORA. 116, 09-11-92 111 SRF 	  15.611

DISPENSA DE LICITACAO
SOCIEDADE FOCAS LTDA.- Juumerto	 -DESPACHO, 125-10-92 REX 090/906 	  15.609MERO TEOFILO DA SILVA, E OUTROS.

.PAL1TA 93, 00.11-02114 SI 	  15.616	 INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
HOSPITAL DE CIEUROU - FUND. DE GEMEFICHNUA HOSP.AL CIRURGM, E OUTROS.NANDADO DE SEGURANCA

.DESPACHO, 92-10-02350 506E/61111 	  15.610ENCAMINHAI1ENTO DE INFORMACOES
INSTRL1CAD

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO.MENSAGEM 692, 09-11-92 PR 	  15.605	 CASA DE SAUDE DOO GERARDO LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 32.10-92 05* 0050/4001 	  15.610MANDAD0DE SEGURAM.

INSTRUCAO
INEXIGIELIDADE DE LIC/TACAOFALAM/MAMEM DE DIPORNACOES

MATEL TECNOLCOM	 TELEINFORMATICA S/A - NATEC..MENSAGEN 693, 09-11-92 PR 	  15.605	 .DESPACIO, 09-11-92 .1 DA. 	  15.00o

.EXIGIBILIDADE DE LICITACAO- LINHA DE 1100/10I1000	
DESPACHOS-MEDE/IMPAALITORITACAO

ELEVADORES OTIS LIDA, E OUTROS.CONSTRUCAD
.DESPACHO, 05-11.2 MEDE UFPR 	  15.612SUBESTACAO

RIO VERDE AGROINDUSIRIAL S/A.	
IREM...IDADE DE LICITACAO.PORTAR/A 300, 20-1042 NNE SEN/DNIEE 	  15.615	 TECNASA ELETRONICA PROFISSIONAL S/A.

.DESPACNO, 09-11-92 NA DACM 	  15.609

RATIFICAM
SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO CEARA.

.DESPACNO, 09-1142 MPS INSS/SECE 	  15.614

DISPENSA DE LICITACAO
- /NSTRUCAD	 MIADO MAMES PHLA FIM.

AUMENTO	 .DESPACHO, 28-10-92 APS INSS/SENT 	  15.614AMADO DE SEGURA/CA
ENCAMINHAMENTO DE MORILACOES

.1./I000E3 692, 00-11-9250 	  15.6E6

- MANDADO OE SEGURAR.

.RCSPAC/I0, 28.10-02	
10,0EVIDENCIARIA DA EXTENSA" RURAL NO RIO GRANDE DO SUL -

HSPENSA DE LIC/TACAO
XEROX DO BRASIL LTDA.

.DESPACHO, 10-09-92 IIPS 11150/00110 	  *5.614



O trânsito brasileiro tem se mostrado/4
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Resoluções do CONTRAN - 32 edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de

_ —
	 trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.

com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Segurança de Trânsito - 22 edição - um manual simples e prático

Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Areas Urbanas - 22 edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.
Aquisições: IMPRENSA NACIONAL
SIG Quadra 06 lote 800 - CE1' 70604-900 - Brasília-DF - Telefone: (061)226-6812
preços sujeitos a majoração, sem aviso prjvio . Incluídas despesas com remessa.

deProjetodyee_
tlIan	 ern Ilt
Interáguadas

---- 35 .800 '°°
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Oims

00.90

W.4944,

Doou°

444/.

44,

perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!
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DISPENSA DE LICITACAO

TICKET SERVICOS COMERCIO E ADMINISTRACAO LTDA.
.DESPACDO, 09-11-92 APS IFISS/SEPE 	  15.614

- RETIFICACAO
.DESPACDO, 03-11-92 MS INAMPS/C[10FG 	  15.613

.NORMA DE EXECUCAO 11-A, 30 .10.92 MF STM/COTEC 	  15.611

- SECRETARIA WICIONAL DE PROJETOS EDUCACIONAIS ESP:CIAIS

::: ' :RDINARIA 8.479, 06-11-92 LEU 	  15.601

- SESSACI ORDINARIA
.ATA 38, 27-10-92 TCU 10 	  15.616

- SUBESTACAO
LINHA DE TRANSMISSA0

.10590516360, 20-10-921,0 500/EI/IDE 	  15.615

- SUSPENSA° 00 5055010 DE PARTICIPAR DE LICITACAO

LISA.	  15.613.0951*010 570, 16-10-92 ASSE URDE

- TAXA MEDIA MENSAL DO DOLAR
.ATO DECLARATORIO 163, 09-11-92 Ni SIFF/COSIT 	  15.611

- TAXIDETRO INSULADO EM VEICULO DE 61.0903- 50 DISTRITO FEDERAL
VERIFICACAO PERIODICA DE 1992

.PORTARIA 11, 09-11-925031 INDETRO/SUR-01 	  15.614

- TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE
VEICULO AUTIOOTOR

EMBAIXADA OA REPUBLICA DA POLODU.
ATO DECLARATORIO 88, 27 . 10.92 Mi SUFARF 	  15.611

VEICULO AUTOMOTOR
IGNACIO SADA GARCIA.

.ATO OECLARATORIO 1, 23-10 .92 MI SINF/5RF 	
 15.611

VEICULO AUTOMOTOR
/TAIOBA DE ALMEIDA RODRIGUES.

.ATO DECLARATORIO 15, 22-10-92 MI 8IU51/756 	  15.611

UISOUE - E OUTROS
ALTERACAO
IPI
BEBIDAS

ANSTR. NOR. 116, 09-11-92 NI OFF 	
 15.611

- VEICULO AU/MOTOR
TRANSDERENCIA DE PROPRIEDADE

EMBAIXADA DA REPUBLICA DA POLOM/A.
.ATO DECLARA/ORLO 88, 27-10-9091 5950/1RF 	  15.611

TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE
ITAJUBA DE ALMEIDA RODRIGUES.

.ATO 551635010010 19, 22.10.92 91 WIFIF/WIF 	  15.611

TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE
/GNACIO SADA GARCIA.

.ATO DECLAAATORIO 1, 23-10-92 MF 9R1I/55 	
 15.611

VER/FICACAO PERIODICA DE 1992
TAXIMETRO INSTALADO EII VEICULO DE ALUGUEL DO DIS1RITO FEDERAL

.PORTARIA 11, 09-11-92 MICT I121E150/506.01 	  15.614

- VETO PARCIAL
PROJETO DE LE/ IR 42/92

.DENSAGEN 694, 09-11 .92 PR 	
 15.605

e

DENATRAN

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASíLiA: CrS 1.700;00


